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Concomitantemente, a implementação de energias renováveis revela-se importante motor de 

desenvolvimento económico. Com efeito, a mudança energética alemã movimenta, por um lado, 

investimentos nacionais, em distintas áreas, no valor de milhares de milhões de euros e promove, por 

outro lado, a abertura de novas áreas de mercado interno, sobretudo nos setores do comércio e da 

indústria. A constante necessidade de materiais de construção e de apetrechamento, de aparelhos 

originais e peças de substituição, de obras de montagem e serviços de manutenção traduz-se, 

ademais, no mercado de trabalho, justificando o sucessivo aumento de postos laborais. Informação 

colhida no portal governamental Energiewende direkt revela que, em 2016, o setor das energias 

renováveis empregava, direta e indiretamente, 338 600 trabalhadores. 

Repercussão positiva assume o recurso às energias regenerativas igualmente na balança 

comercial da República Federal da Alemanha, seja pela progressiva redução da importação de 

matérias primas fósseis e nucleares, seja pela oportunidade de exportação de requisitos tecnológicos 

e de know how. Sabidamente, as empresas alemãs de produtos e serviços no setor energético 

distinguem-se internacionalmente pela inovação, eficiência e sustentabilidade de equipamentos e 

processos. O selo made in Germany, que guindou, no final do século XIX, a Alemanha Guilhermina a 

primeiro lugar da indústria mundial, surge, no atual mercado das energias renováveis, como garantia 

máxima de pioneirismo, excelência e sustentabilidade. 

A implementação das energias regenerativas exige uma atuação concertada à escala nacional 

e internacional. E a República Federal da Alemanha beneficia, também no domínio das energias 

renováveis, da sua situação geográfica no centro da Europa. De facto, fazendo fronteira com a 

França, a Holanda, a Bélgica, o Luxemburgo, a Suíça, a Áustria, a Republica Checa, a Polónia e a 

Dinamarca, o estado alemão encontra-se no cerne de uma rede energética europeia, que ativamente 

persegue a remodelação do sistema energético. 

De facto, o êxito do processo global de transição energética pressupõe a participação ativa de 

todos os atores políticos, os parceiros económicos e os grupos sociais, num diálogo concertado, 

gerido por plataformas nacionais, mas também internacionais. Precisamente, no domínio das 

energias renováveis, a Alemanha mantém estreita e frutuosa colaboração, não apenas com os seus 

nove estados vizinhos, mas também com a Suécia e a Noruega, o que permite, por exemplo, 

conjugar produtivamente a energia hídrica dos países escandinavos e alpinos com a energia eólica e 

a energia fotovoltaica alemãs.  

Significativamente, em 2016, o governo alemão procedeu, no quadro de uma cooperação 

piloto, à abertura bilateral de concursos para instalações de energia solar com sede simultaneamente 

na Dinamarca e em território alemão. Conduzidos pela Agência Federal de Redes de Eletricidade, 

Gás, Telecomunicações, Correio e Ferrovia (Bundesnetzagentur, BNetzA) e pela sua congénere 

dinamarquesa, tais concursos constituíram os primeiros concursos transfronteiriços no setor das 

energias renováveis no espaço europeu, preparando já o governo alemão semelhantes iniciativas 

transnacionais também no setor da energia eólica. 

A República Federal da Alemanha participa ativamente no programa de convergência 

energética dos vinte e oito estados-membro da União Europeia. Ilustra tal empenhamento germânico 

no projeto europeu para a sustentabilidade ambiental e para a estabilização climática, antes de mais, 
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o cumprimento estrito dos objetivos gerais conjuntamente enunciados, mas, não menos, a 

implementação de medidas específicas suscetíveis de reforçarem e acelerarem os propósitos 

comunitários. Saliente-se, exemplificativamente, a abertura estatal de concursos transfronteiriços com 

sede fora do território alemão: 5% dos concursos públicos alemães destinados à instalação anual de 

centrais de energia renovável visam apoiar a construção de centrais de produção energética com 

sede em outros estados-membro da UE. 

Não se reduzem, obviamente, ao âmbito europeu as iniciativas alemãs de cooperação no setor 

energético. Enquanto membro de numerosas organizações internacionais, várias delas 

especificamente orientadas para o setor energético, como sejam a International Energy Agency (IEA) 

e a International Renewable Energy Agency (IRENA), a República Federal da Alemanha trabalha em 

estreita colaboração com países dos vários continentes, que, através de parcerias nacionais e / ou 

regionais, beneficiam da experiência alemã de transição energética. E, se os estados alvo de 

cooperação, ganham com o apoio financeiro, tecnológico e humano do Estado germânico, as 

empresas germânicas logram, em contrapartida, a entrada, com apoio governamental, em mercados 

internacionais recetivos a tecnologias inovadoras, eficientes e sustentáveis. 

Merece aqui particular referência o programa Iniciativa à Exportação (Exportinitiative), sob a 

égide do Ministério Federal para a Economia e a Energia (Bundesministerium für Wirtschaft und 

Energie, BMWi), que incentiva empresas alemãs de novas tecnologias no setor energético a 

procurarem mercados de exportação à escala internacional. Auferem, neste caso, apoio preferencial 

as empresas de pequena e média dimensão, com sede na Alemanha, que ofereçam soluções 

energéticas inovadoras e sustentáveis, sobretudo na área das energias regenerativas e no domínio 

da eficiência energética, mas também no respeitante a redes digitais e tecnologias de 

armazenamento de energia. Através do programa, que aposta na divulgação e no aconselhamento, 

mas também na pós-formação, as empresas veem facilitados a procura de parceiros, o 

estabelecimento de contactos e a consolidação de relações de âmbito externo. 

Em 2017, a Alemanha aproveitou também a presidência do G20, que precisamente agrupa 

países industrializados, países emergentes e países em desenvolvimento, para dinamizar uma 

reflexão sistemática sobre a transição das energias convencionais para as energias ecológicas, 

aproximando, deste modo, o grupo de estados-membro dos objetivos enunciados na Declaração do 

Rio de Janeiro (1992), na Declaração do Milénio (Nova Iorque, 2000), no Tratado de Paris (2015) e 

na Agenda 2030 (Nova Iorque, 2015). 

Neste mesmo sentido, o governo alemão, através do Ministério Federal para a Economia e a 

Energia (Bundesministerium für Wirtschaft und Energie, BMWi) e do Ministério das Relações 

Exteriores (tradução aproximada da denominação oficial Auswärtiges Amt) e em conjugação com a 

Associação Alemã Federal das Energias Renováveis (Bundesverband Erneuerbare Energie, BEE), a 

Associação Alemã Federal do Setor Solar (Bundesverband Solarwirtschaft, BSW-Solar), a Agência 

Alemã de Energia (Deutsche Energie-Agentur, dena) e a firma de consultoria empresarial eclareon, 

promove, desde 2015, o congresso anual Berlin Energy Transition Dialogue, que convoca dezenas de 

entidades estatais e não estatais para uma abordagem fundamentada e dinamizadora dos múltiplos 

aspetos que informam a viragem energética à escala global. Ao longo de dois dias, membros de 
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governos, administradores de empresas, presidentes e diretores de agências e institutos dos vários 

continentes discutem experiências, projetos e modos viáveis de transformação sustentável do 

sistema energético. 

Por demais ilustrativo se afigura o Berlin Energy Transition Dialogue 2018, desde logo, pelo 

número e pela relevância dos participantes, cerca de dois mil, sendo aqui pertinente destacar, no 

programa, o conjunto de oradores: aos ministros alemães responsáveis pela pasta da economia e da 

energia juntaram-se homólogos da Etiópia, Finlândia, Geórgia, Grécia, Jordânia, Lituânia, Macedónia, 

Noruega, Polónia, Roménia, Tailândia, Tunísia, Turquia e Mianmar, do Bangladesh, Gana, México e 

Uganda e dos Emirados Árabes Unidos. Aos ministros germânicos a cargo do ambiente e das 

relações externas agregaram-se os respetivos pares da Costa Rica, do Sri Lanka e dos Camarões. 

Secretários de Estado vieram da Espanha, França e Suécia, de Marrocos e do Kuwait; outros 

representantes governamentais chegaram da China, Índia, República da Coreia e do Egito.1 

Integraram igualmente o grupo de oradores altos dirigentes de grupos industriais, associações 

comerciais, instituições financeiras, organizações não governamentais e centros de investigação, com 

sede em países dos diversos continentes e distinguidos por excelente qualificação nas áreas da 

produção e do abastecimento energéticos, da consultoria tecnológica, financeira e jurídica, da 

pesquisa científica, do investimento e da cooperação.2 

Saliente-se que o Berlin Energy Transition Dialogue se inscreve na Berlin Energy Week, no 

decurso da qual se realizam eventos que precedem, acompanham e se seguem a cada congresso 

anual, designadamente, visitas guiadas, workshops e encontros interempresariais. Em número 

avultado - dez, na edição de 2018 -, as visitas guiadas permitem aos participantes não apenas o 

contacto direto com dirigentes empresariais, agentes de investimento e investigadores científicos, 

mas também uma perceção in loco dos cenários mais avançados e dos projetos mais auspiciosos 

que configuram a viragem energética alemã. 

 

4. Exemplo europeu de sustentabilidade 

São, nas circunstâncias acima expostas, por de mais relevantes e promissores, os resultados 

do esforço governamental alemão de reconversão energética. De facto, em janeiro de 2017, a maioria 

dos objetivos enunciados na Lei para a Implementação das Energias Renováveis (Gesetz für den 

Ausbau erneuerbarer Energien) encontrava-se realizada, sendo marcante a progressiva redução do 

consumo energético nacional, apesar do concomitante crescimento do PIB alemão, e o aumento da 

participação das energias renováveis na produção e no consumo final de energia. 

Assim, segundo dados fornecidos pela Repartição Federal do Ambiente (Umweltbumdesamt, 

UBA), a parcela de energias renováveis no consumo nacional bruto de energia elétrica foi, em 2016, 

de 31,6% e, em 2017, de 36,0%. No setor do aquecimento e refrigeração, a fatia de energias 

                                                           
1 Contrariando a versão do programa datada de 06.04.2018, na qual constava o nome do Secretário de Estado 
da Energia de Portugal, Dr. Jorge Seguro Sanches, a integrar a mesa subordinada ao tema Carbon Pricing, a 
agenda programática com data de 16.04.2018 não referencia qualquer membro do governo português. 
2 O programa do Congresso, não referencia, nem na versão de 06.04.2018, nem na versão do dia 16.04.2018, 
qualquer entidade pública, ou estatal portuguesa. 
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regenerativas constituiu, em 2016, 13,6% e, em 2017, 13,9%. Menos elevado, o valor das energias 

renováveis no setor dos transportes rondou, em 2016 e 2017, os 5,2%. São metas governamentais 

que, no cômputo nacional de produção energética, a produção alemã de energias regenerativas, 

fique entre os 40% a 45% em 2020, se situe entre os 55% a 60% em 2035 e se salde em 85% a 90% 

em 2050. 

Em resultado do crescente recurso a energias renováveis, a emissão de gases com efeito de 

estufa na República Federal da Alemanha diminuiu consideravelmente. Com efeito, segundo 

informação divulgada pela Repartição Federal do Ambiente (Umweltbumdesamt, UBA), a utilização 

de energias regenerativas permitiu, em 2017, evitar a emissão de gases CO2, ou equivalentes, em 

cerca de 135 milhões de toneladas, no setor da eletricidade, 35 milhões de toneladas, no setor do 

aquecimento e refrigeração, e 7,4 milhões de toneladas no setor dos transportes. No Plano de 

Proteção Climática 2050 (Klimaschutzplan 2050), aprovado em novembro de 2016, o governo federal 

compromete-se a promover ativamente a redução de gases carbónicos nos setores da energia 

agrícola, industrial, imobiliária e dos transportes, prevendo-se que, relativamente a 1990, as emissões 

de CO2 diminuam 40% até 2020, 55% até 2035, 70% até 2040 e 80% a 85% até 2050. 

A viragem energética constitui hoje não apenas um dos principais projetos de investimento da 

República Federal da Alemanha, mas também um modelo de repercussão internacional, pelo resoluto 

decréscimo do recurso ao carvão, ao petróleo, ao gás e ao urânio, pela adoção de um sistema 

flexível de produção energética, pela eficaz coordenação digital de produção, distribuição e consumo, 

pela garantia de ininterrupto abastecimento nacional. 

O número exponencial de encontros nacionais e internacionais em torno das questões 

ambientais e climáticas, o vasto conjunto de resoluções consignadas em tratados e em parcerias 

globais ou regionais, que apologizam a redução, quando não a eliminação, de emissões de gases 

carbónicos, pela progressiva e cabal substituição de combustíveis fósseis e nucleares por fontes de 

energia regenerativa, justificam que o século 21 seja já universalmente apelidado de século da 

descarbonização - epíteto eufórico, para os defensores da sustentabilidade ecológica, mas também 

disfórico, para os guardiães da multissecular herança industrial. E, contudo, pode, sem receio, 

afirmar-se que o presente século não ficará nos anais da economia mundial, como o século da 

desindustrialização: o caso exemplar da viragem energética alemã deixa evidente que o menor 

recurso global às fontes convencionais de energia não obsta à inovação e à modernização, antes 

fomenta e garante o desenvolvimento sustentável da comunidade internacional. 

A situação mais avançada da Alemanha no âmbito das energias renováveis não deve, porém, 

intimidar os restantes países do globo, nem mesmo os estados que com ela fazem parte da União 

Europeia, sem ostentarem idêntica posição dianteira, antes, pelo contrário, deve animar os respetivos 

governos a questionarem a sustentabilidade das medidas energéticas adotadas pelos parceiros 

políticos e económicos alemães, de modo a colherem nos exemplos germânicos práticas eficazes, a 

curto, médio e longo prazo, de energias renováveis em contexto nacional. O que, desde logo, 

pressupõe, e exige, a convicta aposta de cada governo nacional não apenas na cabal qualificação 

dos agentes propulsores das novas soluções energéticas, como também na informação fundada, 

ampla e sistemática da sociedade civil, pois que ao setor público-estatal se deve, melhor: se tem de 
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aliar o domínio privado, de forma a maximizar os benefícios nacionais e, por inerência, internacionais 

da viragem energética. 

 

5. Bibliografia  

Berlin Energy Transition Dialogue 2018. Programme. Disponível em: 

https://www.energiewende2018.com/#Agenda. [Acedido em 23.12.2018]. 

BUNDESMINISTERIUM FÜR WIRTSCHAFT UND ENERGIE (ed.). (2016). Erneuerbar. Effizient. 

Erfolgreich. Deutschlands Weg in eine umweltfreundliche Zukunft, Berlin. 

BUNDESMINISTERIUM FÜR WIRTSCHAFT UND ENERGIE (ed.).  (2017). Die Energiewende: 

unsere Erfolgsgeschichte. Berlin. 

BUNDESMINISTERIUM FÜR WIRTSCHAFT UND ENERGIE (ed.).  (2018). 7. 

Energieforschungsprogramm der Bundesregierung. Berlin. 

Gesetz für den Ausbau erneuerbarer Energien (Erneuerbare-Energien-Gesetz - EEG 2017). 

Disponível em: http://www.gesetze-im-internet.de/eeg_2014/EEG_2017.pdf .[Acedido em 

14.11.2018]. 

ULRICH, P. & U. LEHR (2018). Erneuerbar beschäftigt in den Bundesländern. Bericht zur 

aktualisierten Abschätzung der Bruttobeschäftigung 2016 in den Bundesländern, GWS mbH 

Osnabrück. 

VERBRAUCHERZENTRALE (ed.) (2018), Die neuen Stromzähler kommen. Disponível em: 

https://www.verbraucherzentrale.de/wissen/umwelt-haushalt/wohnen/die-neuen-stromzaehler-

kommen-13275, acedido em 08.12.2018. 

ZENTRUM FÜR SONNENENERGIE- UNDWASSERSTOFF-FORSCHUNG BADEN-

WÜRTTEMBERG & UMWELTBUNDESAMT (ed.). Erneuerbare Energien in Deutschland 2017 

Disponível em: 

https://www.umweltbundesamt.de/sites/default/files/medien/376/publikationen/180315_uba_hg_

eeinzahlen_2018_bf.pdf [Acedido em 13.10.2018]. 

 

 

 



 
MONTEIRO, J., (2019). Transição para a cidade pós-carbónica: uma proposta de mobilidade sustentável para Vizela, The Overarching Issues of 

the European Space- a strategic (re)positioning of environmental and socio-economic problems?, Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 240-254 
(DOI: 10.21747/9789898969149/tran) 

 

240 
 

TRANSIÇÃO PARA A CIDADE PÓS-CARBÓNICA: UMA PROPOSTA  DE 
MOBILIDADE SUSTENTÁVEL PARA VIZELA 1 

 

João MONTEIRO 

Departamento de Geografia, Universidade do Minho 

joao.miguel15@hotmail.com 

 

Resumo 

Um dos grandes desafios das sociedades contemporâneas é o de conciliar desenvolvimento com 
sustentabilidade, tal como é preconizado pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável elencados na 
Agenda 2030. Nesta lógica, o desafio da mobilidade tem merecido particular atenção, pois o setor dos 
transportes constitui um dos mais relevantes fatores para a (in)sustentabilidade urbana com evidentes impactes 
negativos sobre o ambiente, a economia e a sociedade. Deste modo, urge encontrar novas formas de pensar e 
fazer cidade, tendo por base a tríade da sustentabilidade e num processo de transição da cidade contemporânea 
para a cidade pós-carbónica. 
Face ao exposto, neste artigo é apresentado um projeto de mobilidade sustentável para o município de Vizela, 
denominado “Projeto Mobizela” e que consiste na proposta de pedonalização de parte do seu centro histórico e o 
desenho de uma rede ciclável, procurando traduzir um novo paradigma de mobilidade que se pretende introduzir 
neste território. 
Para tal, recorreu-se a operações de análise espacial através da utilização dos Sistemas de Informação 
Geográfica (S.I.G.), no qual revelaram-se ser ferramentas essenciais no apoio à tomada de decisão no âmbito do 
planeamento estratégico. Assim, espera-se que este projeto se possa constituir como um contributo no processo 
de transição de tornar Vizela uma cidade mais Sustentável, mais Acessível, mais Segura, mais Atrativa e mais 
Saudável. 

Palavras-chave : transição; mobilidade sustentável; Vizela; S.I.G.; Projeto Mobizela. 

 

Abstract 

One of the great challenges of contemporary societies is to reconcile development with sustainability, as 
advocated by the 17 Sustainable Development Objectives presents in Agenda 2030. In this logic, the challenge of 
mobility has deserved particular attention, because the transport sector is one of the more relevant factors for 
urban (in) sustainability with evident negative impacts on the environment, economy and society. In this way, it is 
urgent to find new ways of thinking and making city, based on the triad of sustainability and in a process of 
transition from the contemporary city to the post-carbonic city. 
Therefore, this article presents a sustainable mobility project for the municipality of Vizela, called the "Mobizela 
Project", which consists of the proposed pedestrianization of part of its historical center and the design of a 
cycling network, seeking to demonstrate a new paradigm to be introduced in this territory. 
To this end, were used spatial analysis operations through the use of Geographic Information Systems (G.I.S.), in 
which they proved to be essential tools to support strategic decision-making. Thus, this project is expected to be a 
contribution to the transition process of making Vizela a more sustainable, accessible, safer, attractive and 
healthier city. 

Keywords:  transition; sustainable mobility; Vizela; GI.S.; Mobizela Project. 

 

                                                           
1 O presente artigo tem por base a dissertação defendida pelo autor, a 18/12/2017, intitulada “Projeto Mobizela: uma proposta 
de mobilidade sustentável para Vizela Cittaslow” (http://hdl.handle.net/1822/54640). 
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1.  A Problemática 

Durante milénios que as cidades foram planeadas e desenhadas em função da capacidade de 

deslocação das pessoas, sendo a escala humana um princípio basilar do desenho urbano. Contudo, 

no último século e sobretudo nas últimas décadas, as necessidades de mobilidade aumentaram 

substancialmente com grandes modificações nos padrões de mobilidade e na própria morfologia 

urbana. A crescente urbanização da sociedade assente num tecido urbano cada vez mais difuso e 

fragmentado, assim como os novos ritmos de vida, fizeram com que a população tenha de realizar 

mais deslocações para satisfazer as suas necessidades diárias, com viagens mais longas, mais 

complexas e cada vez mais dependentes do transporte motorizado individual (BANISTER, 2008). 

Verifica-se, assim, um “decisivo triunfo do automóvel”, sendo o século XX considerado, 

indubitavelmente, como o “século dos carros” (ARUP, 2016: 17). SHELLER & URRY (2000) 

consideram que os automóveis criaram verdadeiras “sociedades da automobilidade”, indo ao 

encontro do antropólogo Manuel Ramos que defende o “fenómeno da automobilização das 

sociedades contemporâneas” (RAMOS, 2013: 185). Efetivamente, esta dependência automobilística 

fez com que as cidades começassem a ser pensadas e desenhadas para o automóvel (NEWMAN & 

KENWORTHY, 2015). Neste sentido, o tradicional modelo de planeamento territorial produziu uma 

verdadeira cultura do automóvel, no qual DOMINGUES (2006) defende que o automóvel modificou 

drasticamente a forma de habitar o urbano. 

Considera-se então que os automóveis têm, de certa forma, “colonizado o espaço da vida 

humana quotidiana” (ARUP, 2016: 17), subordinando outras formas de mobilidade (URRY, 2004). O 

tráfego não-motorizado, nomeadamente a deslocação pedonal e ciclável, tem sido desta forma 

constantemente marginalizado e excluído (MERRIMAN, 2009; NEWMAN & KENWORTHY, 2015), o 

que provoca desequilíbrios desenvolvidos na construção social da rua (NORTON, 2008). Já nos anos 

60 do século passado, críticos como Lewis Mumford, Jane Jacobs, William H. Whyte ou Jan Gehl 

começaram a questionar este domínio do carro na cidade, preocupados com o desprezo da escala 

humana no desenho urbano. O espaço urbano tem assim sofrido uma desumanização em prol de um 

planeamento que privilegia o veículo motorizado individual, o que acarreta uma série de impactes 

negativos que afetam não só a comunidade em geral, mas, também, o próprio individuo. Assim, 

vejamos. 

O setor dos transportes é um dos mais dependentes dos combustíveis fósseis e um dos 

principais responsáveis pela emissão de dióxido de carbono e de outros gases poluentes. Segundo 

dados do último Relatório do Estado do Ambiente, o setor dos transportes, fortemente dominado pelo 

tráfego rodoviário, representava em 2015, cerca de 24% do total das emissões nacionais, superior à 

média europeia que se situava nos 21% (A.P.A., 2018). Importa destacar a estratégia europeia de 

descarbonização da sociedade, concretamente a nova revisão do Livro Branco, que sublinha a 

necessidade de se reduzir em 60% as emissões de gases com efeito de estufa até 2050 (C.E., 2011). 

Do ponto de vista da eficiência do sistema de transporte, os modos suaves são os meios de 

transporte mais rápidos e ajustados às necessidades de deslocações em meio urbano, uma vez que 

50% destas deslocações são inferiores a 5 km (C.E., 2000). Além disso, a Comissão Europeia 
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considera que os congestionamentos rodoviários são um dos maiores problemas urbanos atuais, 

refletindo-se em perdas anuais perto dos 100 mil milhões de euros, isto é, 1% do PIB da União 

Europeia (C.E., 2016). 

É igualmente pertinente verificar alguns dos principais impactes do tráfego automóvel ao nível 

da saúde. Um estudo recentemente publicado, realizado no Reino Unido e com uma amostra de   263 

450 pessoas, demonstrou que as pessoas que se deslocam frequentemente de bicicleta ou a pé para 

o trabalho apresentam um risco inferior de falecer devido a doenças cardíacas do que aqueles que se 

deslocam de automóvel ou transporte público: menos 52% para os ciclistas e menos 36% para os 

pedestres (CELIS-MORALES ET AL., 2017). Por outro lado, a O.M.S. considera mesmo que a 

poluição do ar representa o maior risco ambiental para a saúde pública, causando cerca de 3 milhões 

de mortes prematuras por ano (O.M.S., 2016). Só em Portugal, 6 630 pessoas terão morrido 

prematuramente em 2015 devido à má qualidade do ar (A.E.A., 2017). Ora, se a poluição atmosférica 

é o principal problema para a saúde pública, a O.M.S. considera que o ruído é o segundo mais 

prejudicial, sendo que o tráfego automóvel constitui a principal fonte de ruído na urbe (C.E., 2016). 

Segundo um relatório da Agência Europeia do Ambiente, cerca de 125 milhões de pessoas estão 

expostas a níveis elevados de ruído, sendo a causa de mais de 900 mil casos de hipertensão, 43 mil 

hospitalizações e 10 mil mortes prematuras (A.E.A., 2014). 

Neste sentido, deve-se contribuir para uma efetiva mudança de paradigma de mobilidade, 

invertendo a noção presente da pirâmide modal, sendo que os modos suaves, como andar a pé ou de 

bicicleta, devem ser privilegiados em detrimento do transporte motorizado individual. De acordo com 

o arquiteto e urbanista Jan Gehl, no seu livro “Cidades para Pessoas”, depois de décadas de 

negligência com a dimensão humana e de se conhecerem os malefícios provenientes de uma 

mobilidade insustentável, agora, no início do séc. XXI, existe a necessidade e a vontade de se criar 

cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis, isto é, verdadeiras cidades para pessoas (GEHL, 

2013). Verifica-se então uma forte tendência de humanização da cidade no planeamento urbano 

contemporâneo (BOARETO, 2010), no qual as diretrizes internacionais apelam a uma redução na 

dependência do uso do automóvel e o foco noutros meios de transporte mais sustentáveis. De forma 

a ultrapassar este desafio, a nova cultura de mobilidade suave tem de ser, necessariamente, 

acompanhada por um novo desenho do espaço urbano e pela construção de cidades (mais) 

caminháveis e cicláveis (GEHL, 2013). 

2. O território 

O município de Vizela localiza-se na N.U.T.S. II do Norte de Portugal Continental, mais 

precisamente na N.U.T.S. III do Ave, com uma área de apenas 24,7 km² (o 7º município mais 

pequeno de Portugal). À semelhança do noroeste português, e em particular da sub-região do Ave, 

Vizela caracteriza-se por um modelo territorial difuso e disperso, assente numa plurifuncionalidade do 

uso do solo (indústria, comércio, agricultura, serviços e habitação) e numa estreita ligação com o 

processo de industrialização patente neste espaço geográfico (CANTEIRO, 2005). 
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Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (I.N.E., 2011), o município de Vizela 

contabilizava, em 2011, 23 736 habitantes, apresentando a maior taxa de variação populacional do 

Ave, com uma variação positiva de 18,6%, no período entre 1991 e 2011. Além disso, Vizela 

registava, em 2011, uma densidade populacional de 961 hab./km², muito superior à média sub-

regional (411 hab./km²), regional (173 hab./km²) e nacional (115 hab./km²). Destaque ainda para o 

facto de Vizela apresentar uma estrutura etária bastante jovem, sendo que 37% da sua população 

residente tinha menos de 25 anos, em 2011. 

As características naturais de um dado território, nomeadamente a orografia e o clima, são 

fatores determinantes na implementação de uma estratégia de mobilidade sustentável, na medida em 

que estes podem incentivar ou desincentivar a utilização dos modos suaves. Em Vizela, verifica-se 

que 21% do seu território está associado a áreas com declives pouco acentuados (inferiores a 8%) 

localizando-se junto aos principais cursos de água (Rio Vizela) e no núcleo urbano central. Em termos 

climáticos, Vizela insere-se numa região com afinidades mediterrâneas, mas com forte influência 

atlântica, o que se traduz num clima de temperaturas amenas, com pequenas amplitudes térmicas e 

forte pluviosidade média. Este facto demonstra que Vizela apresenta características naturais que são 

favoráveis à utilização da bicicleta e andar a pé. 

No que diz respeito aos padrões de mobilidade, importa realizar uma análise à evolução da 

repartição modal entre 2001 e 2011. Desta forma, a partir da análise à Fig. 1 é possível retirar-se 

algumas conclusões que são transversais tanto a Vizela como no seu contexto supra-municipal.  

Primeiramente, verifica-se uma diminuição generalizada do uso do transporte público. Esta 

diminuição foi mais expressiva em Vizela (-4,4%), do que no Ave (-3,4%), no Norte (-3,1%) e em 

Portugal (-3,2%). Este facto é bastante negativo uma vez que poderá colocar questões de viabilidade 

e sustentabilidade económica do serviço de transporte coletivo associados a uma baixa procura, 

levando assim a dificuldades acrescidas na definição de serviços regulares de transporte público. Em 

segundo lugar, à semelhança do que ocorre noutras escalas territoriais, o município Vizela regista 

igualmente uma perda de expressão dos modos suaves, ou seja, do modo pedonal e do modo 

ciclável. Apesar dos valores do uso da bicicleta estarem agregados aos do uso do motociclo, é sabido 

que, em 2011, o uso da bicicleta nas deslocações pendulares não ultrapassava os 0,5% no caso de 

Portugal, sendo que em Vizela estes valores são ainda mais residuais (0,1%). No caso do modo 

pedonal, verifica-se também um decréscimo em todas as escalas analisadas, sendo que o caso de 

Vizela é bastante preocupante, uma vez que num período de apenas dez anos, a população que se 

desloca a pé nas suas viagens pendulares, reduziu drasticamente em um terço. Se em 2001 era o 

meio de transporte preferido (39%), em 2011, este valor era de apenas 26%. A terceira conclusão 

que se pode retirar e que está intrinsecamente relacionada com as anteriores, prende-se com o facto 

de existir um predomínio crescente das deslocações em automóvel. Entre 2001 e 2011, verificou-se 

um aumento considerável em Portugal (+16,2%), no Norte (+18,3%) e no Ave (+20,9%). No caso de 

Vizela este aumento foi ainda mais acentuado, com um acréscimo de cerca de 23,3% e passando a 

ser o meio de transporte mais utilizado nas deslocações pendulares dos vizelenses em 2011 (57%). 
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Figura 1 – Evolução da repartição modal, por escala territorial, entre 2001 e 2011. 
 
 

Face ao exposto, verifica-se que as principais características da evolução da repartição modal 

centram-se, sobretudo, ao nível da diminuição do transporte público, da perda de expressão dos 

modos suaves e do predomínio crescente das deslocações em automóvel. Estes factos vêm reforçar 

a ideia do fenómeno da automobilização das sociedades contemporâneas defendida pela 

comunidade científica, com os consequentes impactes que este tipo de mobilidade acarreta consigo. 

Desta forma, torna-se necessário a adoção de medidas com vista a uma mudança no paradigma da 

mobilidade sustentável através de uma transferência modal (modal shift) em torno dos modos suaves. 

3. O Projeto 

Durante as últimas décadas, Vizela, em paralelo com grande parte da realidade internacional e 

nacional, foi continuamente desenhada e planeada quase exclusivamente em função do automóvel. 

Este mono-planeamento em torno do veículo motorizado individual marginalizou outras formas de 

mobilidade, sobretudo os modos suaves, retirando-lhes o seu espaço e contribuindo para um 

processo de desumanização da cidade. Além disso, a massificação do automóvel contribuiu para 

uma degradação da qualidade do ambiente natural e urbano com efeitos nefastos a múltiplas 

dimensões.  

Contrariando essa estratégia do passado, o denominado “Projeto Mobizela” procura traduzir 

um novo paradigma de mobilidade que se pretende introduzir neste território e assenta num princípio 

de devolução da cidade de Vizela e dos seus espaços públicos às pessoas que nela habitam, 

estudam, trabalham ou visitam. Para isso, propõe-se a pedonalização de parte do centro histórico de 

Vizela e o desenho de uma vasta rede ciclável, no sentido de existir uma efetiva transferência modal 

do automóvel para o peão e para a bicicleta e de contribuir para uma partilha mais equitativa e 
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democrática do espaço público. Deste modo, pretende-se construir uma verdadeira cidade para 

pessoas, sendo que a preocupação com a escala humana e a qualidade de vida deve ser uma 

constante ao longo deste processo, tornando Vizela uma cidade + Sustentável, + Acessível, + 

Segura, + Atrativa e + Saudável (S.A.S.A.S.). O nome “Mobizela” deriva da tentativa de agrupar o 

conceito de mobilidade com o território em que vai incidir este projeto, dando origem a um termo 

original, curto, de fácil compreensão e fácil de recordar, tal como o exemplo “MobiCascais”. 

Relativamente aos procedimentos metodológicos, nas últimas décadas tem-se verificado uma 

crescente aplicação dos Sistemas de Informação Geográfica (S.I.G.) ao nível do planeamento e do 

ordenamento do território, estando intrínsecamente associados à análise territorial dos sistemas de 

transportes. Neste sentido, efetuaram-se operações de análise espacial e modelação, tendo-se 

recorrido a ferramentas de análise de redes como as Áreas de Serviço e a Matriz de Origem/Destino. 

Importa salientar que optou-se por desagregar a informação ao nível do edificado, evitando assim 

possíveis “vazios demográficos” e enviesamentos na distribuição da população por subsecção e 

tornar a análise mais próxima da realidade. 

 

3.1- Proposta de pedonalização 

O município de Vizela, apesar de apresentar um modelo urbanístico disperso, possui um centro 

urbano relativamente consolidado, com uma grande oferta e diversidade de equipamentos que geram 

importantes fluxos pedonais. A Fig. 2 representa a distribuição dos principais equipamentos no centro 

urbano de Vizela e o seu acesso pedonal, no qual é possível observar que existe uma grande 

concentração de equipamentos num raio de 500 e 1000 metros e que estes estão perfeitamente 

acessíveis através de curtas deslocações pedonais. Este é um aspeto bastante positivo na 

implementação de um projeto de mobilidade sustentável, uma vez que é preciso recordar o grande 

potencial que o modo pedonal tem nas deslocações urbanas de menor distância. 

No entanto, a crescente e exagerada utilização do automóvel nas deslocações diárias tem 

contribuído para uma imagem caótica e desordenada em alguns pontos da cidade de Vizela. Esta 

problemática verifica-se sobretudo no centro histórico, onde a pressão do automóvel proporciona um 

agravamento da poluição atmosférica e sonora e origina constrangimentos em termos de circulação e 

congestionamento. Além disso, a excessiva presença do veículo motorizado individual nesta área 

sensível contribui para uma progressiva deterioração das condições de walkability. Embora o modo 

pedonal possua uma grande expressão na repartição modal, pelo facto de que, aproximadamente, 

um em cada quatro vizelenses deslocar-se a pé nas suas viagens pendulares, a rede de percursos 

pedonais apresenta algumas deficiências. De acordo com um levantamento efetuado em 2011 sobre 

as condições de acessibilidade no núcleo urbano de Vizela, verificou-se que 10% das ruas não 

possuem passeios e que cerca de 15% dos passeios existentes possuem uma largura inferior àquela 

exigida por lei (C.M.V., 2011). Ora, tais valores representam um desafio no que diz respeito à 

acessibilidade e à segurança da circulação pedonal, contribuindo diretamente para a formação da 

“cidade das imobilidades” tal como é defendido por TELES (2014). Adicionalmente, verificam-se 
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outros constrangimentos como a existência de barreiras arquitetónicas/urbanísticas (e.g. árvores, 

degraus/escadas, candeeiros ou postes de iluminação) que interrompem o percurso pedonal e uma 

certa “anarquia” da ocupação do espaço público pelos automobilistas através do estacionamento 

abusivo e ilegal. 

 

 

Figura 2 – Acesso pedonal aos principais equipamentos localizados no centro urbano de Vizela. 

 

Neste sentido, propõe-se a pedonalização de parte do centro histórico de Vizela através da 

remoção da circulação motorizada em determinadas ruas. Assim, a criação de uma ampla área 

pedonal permitirá obter uma série de benefícios para a manutenção da qualidade do ambiente 

urbano. Desde logo, com a remoção do tráfego automóvel, as emissões de gases poluentes e os 

níveis de ruído irão baixar significativamente, o que irá contribuir para uma melhoria da qualidade do 

ar e, principalmente, da qualidade de vida dos cidadãos. Além disso, existirá um aumento da 

segurança na usufruição destes espaços através da redução do número de conflitos entre os 

pedestres e os veículos. Outro fator extremamente positivo que a possível área pedonal trará, é ao 

nível da atratividade que o centro ganhará, através de um renovado espaço público que seja 

convidativo e que atraia as pessoas de volta a este local, com uma consequentemente maior 

dinamização económica. Desta forma, Vizela verá o seu património valorizado, com um centro urbano 

atrativo e vibrante, envolvendo a comunidade ao mesmo tempo que estimula a atividade económica. 

A Fig. 3 apresenta a proposta para a pedonalização de parte do centro histórico de Vizela que 

aproveita os espaços pedonais da Praça da República e do Jardim Público Manuel Faria e que, na 

sua fase final, irá abranger uma área total de mais de 15 mil m². Sugere-se que este seja um 
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processo gradual e faseado, por forma a que a cidade e a própria população se possa adaptar a esta 

nova realidade e reconhecer as suas vantagens associadas a esta medida, aumentando assim o seu 

grau de aceitação. Salienta-se que nem todas as ruas podem ser exclusivamente pedonais, sendo 

necessário garantir o acesso aos moradores locais e aos comerciantes para cargas e descargas. 

 

 

Figura 3 – Fases da proposta de pedonalização. 

 

 

Figura 4 – Localização dos pontos da Matriz Origem/Destino 
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Um dos maiores obstáculos num projeto de pedonalização de uma determinada área é o receio 

de que a medida resulte num aumento da distância e dos tempos de viagem da circulação automóvel. 

Para isso, realizou-se uma análise Matriz Origem/Destino no qual escolheram-se, como pontos de 

origem, cinco pontos periféricos e de entrada no núcleo central de Vizela (1, 2, 3, 4, 5) e, como 

pontos de destino, quatro dos principais equipamentos: Câmara Municipal (A), Bombeiros (B), 

entrada principal do Parque das Termas (C) e Mercado (D) (Fig. 4). Desta forma, torna-se possível 

comparar cenários com o objetivo de avaliar qual o impacte que a área pedonal proposta poderá vir a 

ter. Os valores destes cenários (antes e depois da pedonalização) encontram-se expostos na Tabela 

I. Numa breve análise, constata-se que a proposta de implementação de uma área pedonal no centro 

histórico de Vizela não trará significativos impactes na circulação automóvel. 

 

Tabela I – Resultados da Matriz Origem/Destino em termos de tempo (minutos) 

 

                                                     Fonte: Elaboração própria 

 

3.2- Proposta de rede ciclável 

A única infraestrutura ciclável existente no município de Vizela localiza-se na margem esquerda 

do Rio Vizela, junto ao Parque das Termas. Esta foi inaugurada em 2012, no âmbito da reabilitação 

da margem ribeirinha do Rio Vizela e é utilizada apenas para fins recreativos e de lazer. Possui uma 

dimensão residual (pouco mais de 1 km de extensão), sendo claramente insuficiente para servir de 

forma eficiente a população vizelense. Verifica-se então que existe a necessidade de implantação de 

uma rede ciclável que deverá responder tanto às necessidades lúdicas como às necessidades de 

deslocação diária, uma rede que funcionará como um estímulo à utilização da bicicleta em detrimento 

do automóvel, com claros benefícios em termos ambientais, económicos e sociais. Neste sentido, 

com o Projeto Mobizela propõe-se a construção de uma extensa rede ciclável que seja coesa e 

funcional com uma extensão total de 27,7 km distribuídos não só pelo centro urbano, mas também 

pelas restantes freguesias que compõem o território de Vizela (Fig. 5). Adicionalmente, sugere-se 

uma possível expansão desta rede para os municípios vizinhos, designadamente Felgueiras, 
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Lousada, Guimarães e Santo Tirso, por forma a aumentar a sua área de influência e o seu número de 

utilizadores. Desta forma, a bicicleta poderá ser utilizada como meio de transporte nas intensas 

deslocações pendulares intermunicipais que se verificam entre estes territórios. 

 

 

 

Figura 5 – Rede ciclável proposta. 

 

De acordo com os princípios que emanam do conceito de bikeability, uma rede ciclável deve 

possuir uma grande cobertura territorial e oferecer ligações contínuas, diretas e seguras aos 

principais polos geradores de tráfego, como equipamentos públicos, áreas residenciais, áreas 

comerciais ou pontos de lazer. Desta forma, a rede ciclável proposta abrangerá 13 296 habitantes, ou 

seja, aproximadamente 56% da população residente de Vizela estará a menos de 300 metros de uma 

infraestrutura ciclável (Fig. 6). 

Paralelamente, um dos pontos mais importantes na conceção de uma rede ciclável é a sua 

ligação aos principais polos geradores de tráfego uma vez que pode representar uma maior taxa de 

utilização. Através da Fig. 7 é possível constatar que a rede ciclável proposta abrange a maior parte 

destes equipamentos, estando acessíveis por bicicleta em deslocações até 15 min. Aliás, numa 

análise mais pormenorizada verifica-se que em deslocações com duração inferior ou igual a 5 

minutos é possível aceder, a partir de um percurso ciclável, a uma série de equipamentos. 
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Figura 6 – Área de influência da rede ciclável proposta 

 

 

Figura 7 – Equipamentos abrangidos pela rede ciclável até 15 minutos de distância. 
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No entanto, é importante dedicar uma análise mais centrada num outro equipamento que é 

considerado fundamental na implementação de uma estratégia de mobilidade sustentável: a escola. 

Deste modo, considerou-se todas as escolas básicas e secundárias do município de Vizela e 

verificou-se que a maior parte destas se localiza a menos de 15 minutos da rede ciclável (Fig. 8). 

Ao cruzar esta informação com os dados populacionais, constata-se que 55,3% da população 

vizelense se insere neste intervalo temporal de 15 min., sendo que 30,2% se encontra até 5 minutos 

de distância. Porém, é necessário efetuar esta análise a um segmento populacional mais restrito, 

designadamente ao da população com idade compreendida entre os 10 e os 19 anos, uma vez que 

são estes quem serão os principais utilizadores dos percursos cicláveis para as deslocações a estes 

equipamentos. Assim, verifica-se que 53,2% dos habitantes entre os 10 e os 19 anos de idade estão 

a menos de 15 minutos de uma escola a partir da rede ciclável proposta e pouco mais de 1/4 (28,3%) 

a menos de 5 minutos de distância (Fig. 9).  

Desta forma, uma grande parte dos percursos casa-escola podem ser realizados com recurso 

à bicicleta, no qual se deve promover a implementação de iniciativas cicláveis, como o Bike2school. É 

importante o incentivo desta camada mais jovem da população a adquirir estes hábitos de deslocação 

saudáveis, uma vez que, por um lado, são uma forma de combate ao sedentarismo e de promoção 

do desporto na população em idade escolar e, por outro, são determinantes para uma maior 

autonomia dos mais jovens. 

 

 

Figura 8 – Escolas abrangidas pela rede ciclável 
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Figura 9 - População (total e dos 10-19 anos) abrangida pela rede ciclável e até 15 min. de uma escola. 

 

3. Considerações finais 

 

A mobilidade sustentável é cada vez mais uma prioridade de quem gere as nossas cidades e 

os nossos territórios, sendo necessário implementar estratégias e projetos neste âmbito. A Comissão 

Europeia assim como a comunidade científica têm constantemente alertado para os impactes nocivos 

que o tradicional mono-planeamento em torno do automóvel tem causado no ambiente, na economia 

e na sociedade. Neste sentido, verifica-se que existe uma evidente necessidade de se concretizar 

uma efetiva mudança do paradigma de mobilidade.  

Para tal, é fundamental inverter a noção da pirâmide modal atual, no qual os modos de 

transportes mais sustentáveis, como o andar a pé e a bicicleta, devem ser privilegiados em 

detrimento do veículo motorizado. Saliente-se que não se trata de criar cidades onde não se possa 

andar de automóvel; trata-se sim, de criar uma cidade onde o automóvel é uma opção e não uma real 

necessidade. Desta forma, devem-se desenhar cidades mais caminháveis e mais cicláveis, no 

sentido de uma utilização mais racional do automóvel e, simultaneamente, garantir melhores 

condições de vida aos seus habitantes e visitantes. 

Porém, não nos podemos basear exclusivamente no célebre princípio “constrói e eles virão”. 

Assim, a aposta numa estratégia de mobilidade sustentável deve ser encarada como um investimento 

tanto ao nível da infraestrutura como ao nível das pessoas, no sentido de se alcançar uma verdadeira 

nova cultura de mobilidade. O maior desafio a ultrapassar reside pois na mudança de mentalidades e 

comportamentos, uma vez que através da compreensão e adesão das pessoas, sobretudo das 

camadas mais jovens, é que se conseguirá atingir o sucesso pretendido. Nesta lógica, é fundamental 

a realização de iniciativas de formação e sensibilização (e.g. Semana Europeia da Mobilidade, Dia 

Europeu sem Carros, Sexta de Bicicleta, Cycle Chic, Bike2school, EducaBicla, PediBus, entre 

outras), de modo a estimular uma maior utilização da bicicleta e andar a pé. Além disso, deve-se 
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salientar um outro fator-chave que é crucial numa estratégia de mobilidade sustentável: a vontade 

política. A alteração do paradigma de mobilidade que as (so)ci(e)dades contemporâneas devem 

adotar depende, acima de tudo, da vontade dos seus decisores políticos, no qual os conceitos de 

descarbonização e de humanização são indissociáveis em prol de uma maior sustentabilidade e 

qualidade de vida da população. 
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Resumo  

No Brasil, produtos florestais não madeireiros (PFNM) tais como cascas, folhas, frutos, raízes, 
sementes, resinas, gomas, látex, lenha, beleza cênica e outros, sustentam a subsistência e a 
economia das comunidades rurais e ribeirinhas, além de parte dos pequenos municípios e 
empreendimentos de diferentes setores e portes. Este trabalho teve como objetivo caracterizar as 
Políticas Públicas do âmbito Federal, que se destinam a implementação de projetos para produção de 
PFNM. Foram analisados aspectos como escopo, regiões prioritárias, públicos-alvo, faixas de valor 
de financiamento, regras de carência, perspectiva de duração da iniciativa e níveis tecnológicos 
exigidos. Identificaram-se dezenove Políticas ou Programas, principais, de iniciativa de três 
Ministérios, comtemplam total ou parcialmente os PFNM, nove se sobrepõem no apoio ao manejo 
florestal sustentável e sistemas agroflorestais. Dentre as linhas de crédito, apenas o PRONAF Eco 
comtempla as cadeias produtivas do dendê e da seringa, e o FCO Conservação da Natureza 
contempla a produção de seringa, erva-mate, pequi, castanha-do-Brasil, mangaba, cupuaçu, 
araticum, açaí e outras espécies nativas. As linhas de crédito do BNDES são as que financiam os 
valores mais elevados na faixa dos milhões, consequentemente seus beneficiários são grandes 
produtores, empresas e multinacionais, provavelmente com investimentos no agronegócio. De modo 
geral, há crédito disponível para muitas atividades produtivas com a finalidade implementar o manejo 
florestal sustentável e os sistemas agroflorestais. Cadeias produtivas como produção de açaí, de 
castanha-do-Brasil e de erva-mate estão em ascensão e possuem políticas públicas de crédito 
específicas. 

Palavras chave:  Legislação; Políticas setoriais; Brasil; América Latina. 

 

Abstract 

In Brazil, non-timber forest products (NTFP) such as bark, leaves, fruits, roots, seeds, resins, gums, 
latex, firewood, scenic beauty and others support the livelihood and economy of rural and riverside 
communities, besides part of the small municipalities and companies of different sectors and sizes. 
This work aimed to characterize the Public Politics of the Federal scope, which are intended to 
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implement projects for the production of NWFP. Aspects such as scope, priority regions, target 
audiences, funding value ranges, lack rules, perspective of the duration of the initiative and the 
technological levels were analyzed in according its requirement. Nineteen Politics or Programs, main, 
initiated by three Ministries, fully or partially contemplate NTFP, nine overlap in support of sustainable 
forest management and agroforestry systems. And between the lines of credit, only PRONAF Eco 
contemplates the production chains of palm and syringe, and FCO Nature Conservation contemplates 
on the production of syringe, yerba mate, pequi, brazil nuts, mangaba, cupuaçu, araticum, açaí and 
other native species. The BNDES credit lines are those that finance the highest values in the millions, 
consequently the beneficiaries are big producers, companies and multinationals, probably with 
investments in agribusiness. In general, there is credit available for many productive activities to 
implement sustainable forest management and agroforestry systems. Productive chains such as açaí 
production, Brazil nuts and yerba mate are on the rise and have specific public credit politics. 

Keywords: Legislation; Sectoral politics; Brazil; Latin America. 

 

1. Introdução 

O Brasil, por ser detentor de grande biodiversidade, e assim de imenso capital natural, tem 

parte do suprimento de insumos utilizados em diferentes segmentos da indústria, além da geração de 

benefícios e conhecimentos associados ao uso tradicional, feito por populações que os utilizam para 

a subsistência e/ou os comercializam. Esta economia diversificada é considerada por muitos uma das 

alternativas para que se consiga manter as florestas “em pé”, pois, como considerado por SANTOS et 

al., (2003), a valorização apenas da madeira pode inviabilizar a extração de outros produtos e 

serviços da floresta, favorecendo o desmatamento.  

Os referidos produtos são chamados de produtos florestais não madeireiros (PFNM) e, de 

modo abrangente, são definidos como “todos os produtos de origem vegetal, animal ou paisagístico, 

incluindo-se a madeira, exceto a madeira destinada à serraria, movelaria e a construção civil, que 

podem ser extraídos de florestas nativas ou plantadas, ambientes alterados e sistemas agroflorestais, 

além dos serviços ambientais mantidos por tais ambientes” (SALIMON; MARTINS, 2015, 376).  

Entre os séculos XIX e XX, não haviam condições para extrair a madeira e tudo era queimado, 

somente a partir de 1920 a indústria madeireira propiciou o desenvolvimento da região sudeste com 

madeiras como peroba, ipê e jacarandá (CABRAL; CESCO, 2008). O pau-brasil, após o 

descobrimento, forneceu o principal produto florestal inicialmente explorado, mas depois de esgotado 

no litoral passou a ser trocado com os índios por meio do escambo (BORIS, 1996), uma relação 

comercial que consiste na troca de bens e serviços sem que haja remuneração em dinheiro 

(GRAEBER, 2011). Na economia colonial o cacau representou 97% do valor das exportações, a 

borracha foi o terceiro produto mais importante durante 30 anos, correspondendo a 39% e em 1945 

(II Guerra Mundial) chegou a 70%, em seguida na década de 1950, o pau-rosa atingiu 16% e a 

castanha-do-Pará assumiu a liderança com a participação de 71% da Região Norte (HOMMA, 2003; 

HOMMA, 2008, p.18). 

SILVA (2003) e HOMMA (2010, 2012) destacaram a importância dos PFNM nos aspectos 

econômico, político e social da Amazônia separando-os em ciclos, tais quais: “drogas do sertão” 

(1641-1700) e cacau (1701-1850); borracha (1851-1930), múltiplos produtos (castanha-do-pará, 
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palmito e fruto do açaí) (1931-1970), e a extração da madeira, a partir de 1970. SOUZA et al., (2013) 

citam o caso do extrativismo da borracha no estado do Acre, que associado a exploração de outros 

produtos contribuiu com a sustentação econômica da Região.  

Há mais de três décadas os PFNM foram reconhecidos pela Food and Agriculture Organization 

of the United Nations (FAO), em 1995, como produtos importantes para a sobrevivência de muitas 

pessoas, devido a contribuírem, em quantidade e qualidade, com alimentos que fornecerem 

nutrientes essenciais em locais em que a dieta não seja adequada, de acordo com o suprimento ideal 

das necessidades nutricionais. MACHADO (2008) ressaltou como esses produtos contribuem com a 

segurança alimentar e a geração de renda, afirmando que são fonte de alimentos e bens de troca.  

SANTOS et al., (2003) foram além, associando-os ao uso medicinal pelos povos que residem nas 

florestas e a usos como: cosméticos, construções, tecnologias tradicionais, produção de utensílios, 

desenvolvimento turístico, dentre outros.  

É direito dos cidadãos alcançar melhorias para sua qualidade de vida, e o Brasil assegura em 

sua Carta Magna “direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados” BRASIL (1988, Art. 6º). Todavia, tais direitos somente são 

conseguidos pela conscientização de todos, desde a produção até o consumo, com a valorização 

econômica e ambiental dessa atividade e com divulgação de modelos adequados de produção 

(FIEDLER et al., 2008). 

 Entretanto, apesar da reconhecida importância, há carência de informações relativas a 

quantidade produzida, preços de venda e etapas do processo produtivo, do manejo, da 

industrialização e da comercialização destes (PEDROZO et al., 2011). Nesse aspecto, FIEDLER et 

al., (2008) defendem o uso de tecnologias industriais para melhorar a lucratividade pois, dentre todos 

os PFNM potenciais, somente alguns têm valor agregado. Outra questão é a avaliação do risco e do 

custo energético da transformação de produtos naturais, que deve ser avaliada quanto aos 

imprevistos ecológicos como a variação de potencial produtivo e todas as etapas da exploração 

(HOMMA, 2012). 

 Nos distintos biomas brasileiros (Mata Atlântica, Cerrado, Amazônia, Pantanal, Caatinga e 

Pampas) onde a exploração de PFNM pelas populações locais é necessária a sobrevivência, para 

FIEDLER et al., (2008), deve ser incentivado o associativismo e o cooperativismo, que BENTES-

GAMA (2005) afirmou ser uma alternativa que pode eliminar os atravessadores e aumentar o retorno 

para o produtor. Deve haver equilíbrio entre a atividade econômica e a conservação florestal, mas 

como o acesso a escolaridade é limitado e os investimentos financeiros reduzidos a comercialização 

dos produtos é realizada com dificuldade. Investimentos em mercados, tecnologias e recursos 

financeiros ainda são feitos aquém do necessário, mas poderão ser alavancados com o crescimento 

da atividade (BALZON et al., 2004). Ainda hoje, tais dificuldades permanecem como gargalos na 

economia florestal. 

 A exploração predatória contribui para degradação dos recursos naturais, então CARVALHO 

et al., (1984) atribuíram ao manejo racional o papel de integrar ecologia e economia, visando diminuir 

impactos ambientais e favorecer uma produção contínua, com base em estudo de viabilidade, de 
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modo a impedir o desmatamento e propiciar a conservação do solo. Como estratégia para conter o 

desmatamento acelerado, diversos instrumentos normativos e programas são criados com o objetivo 

de fortalecer a conservação e a preservação dos ecossistemas, incluindo a recuperação de áreas 

alteradas (VIEIRA, 2010), segundo uma agenda global. Assim, as instituições governamentais 

(Serviço Florestal Brasileiro (SFB), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), dentre outras oferecem oportunidades que podem 

beneficiar diferentes PFNM. 

 O conceito de políticas públicas foi definido por SCHMITHÜSEN (2005, 1) como “conteúdos e 

decisões relacionadas a campos ou setores específicos, segundo determinam os planos, objetivos e 

medidas que regulam questões importantes de interesse público”, esse complementou afirmando que 

são implementadas pelos poderes do Estado, determinados pela Constituição, leis, decretos e 

demais instrumentos normativos. Para BUCCI (2002, 241), são programas de ação governamental 

visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 

objetivos relevantes e politicamente determinados. Mas, também, são ações do Estado focadas em 

segmentos específicos da sociedade, compostas de instrumentos legislativos, econômicos e 

administrativos (SILVA, 2003). SILVA e RAULI (2005) ressaltam que há campos específicos e que se 

deve considerar a inter-relação entre instituições, o processo e o seu conteúdo, e a ciência política. 

Em tese, a criação de políticas públicas ocorre devido às demandas da sociedade, preferências 

e dificuldades de participação, devendo ser encarada como um compromisso público de longo prazo 

para ser estabelecida e controlada pelos cidadãos (PECCATIELLO, 2011). Uma vez que, os 

resultados das políticas dependem de outras políticas, é requerida uma visão ampla sobre processos 

de construção e aplicação, considerando-se os resultados políticos, econômicos, sociais e ambientais 

(SCHMITHÜSEN, 2005), ou haverão dificuldades para a implementação de políticas regionais em 

função da diversidade de situações, pois a Constituição de 1988 restringiu à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal a competência para legislar sobre florestas e desenvolver programas para gestão, 

conservação e desenvolvimento sustentável de florestas comunitárias por demandas dos territórios 

(BRASIL, 1996, 1; HOEFLICH et al., 2007, 5).  

O foco em espécies de interesse econômico em risco de extinção e a não disposição de força 

política, administrativa e financeira governamental (VALLEJO, 2003), geraram políticas econômicas 

que, segundo BACHA (2004), não consideravam os recursos florestais como essenciais, e ainda 

incentivou a implementação de modelos econômicos predatórios, estabelecendo políticas setorizadas 

(floresta, águas, pesca, terras). Para FIELDLER et al., (2008), os programas de manejo florestal 

comunitários desenvolvidos enfrentam como desafios: burocracia, situação fundiária indefinida; 

dificuldade de comercialização; falta de assistência técnica; falta de transparência; falta de foco 

estratégico e dificuldade para punição de infratores.  

Esta pesquisa de conjuntura teve como objetivo examinar as políticas públicas federais, 

relacionadas com os PFNM e que favorecem a inserção desses na economia. É apresentada a 

cronologia da criação de cada uma e sua correlação com políticas de crédito, bem como a difusão 

das oportunidades disponibilizadas para distintos públicos.  
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2. Metodologia 

Realizaram-se pesquisas em cartilhas, livros, trabalhos acadêmicos, leis e decretos 

relacionados ao tema “políticas públicas relativas aos produtos florestais não madeireiros no âmbito 

federal”, e disponíveis em websites oficiais como os do Ministério do Meio Ambiente (MMA), do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) e outros. Identificaram-se as políticas vigentes até 2013 no Brasil, 

diretamente e indiretamente, relacionadas aos PFNM e que contribuem para um melhor ambiente 

social, logístico ou organizacional, sendo verificados inclusive informes, editais e bancos de dados.  

Averigou-se em quais aspectos estas se sobrepõem ou se complementam e identificou-se as 

atribuições de cada Organização envolvida. Foram analisados: escopo; áreas prioritárias para a 

difusão da política (Regiões); públicos-alvo (assentados, populações tradicionais, empreendedores 

(micro e grandes) e/ou outros); faixas de valor para financiamento e regras relacionadas ao tempo de 

carência. 

3. Políticas públicas do Brasil para a promoção de cadeias produtivas de 
PFNM  

Identificaram-se 19 políticas públicas nacionais (PPN), principais, que incentivam o 

aproveitamento de PFNM, essas são apresentadas de forma sucinta a seguir:   

- Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) : Coordenado pelo Ministério da Educação 

(MEC), objetiva beneficiar os estudantes da educação básica e estimular o desenvolvimento 

econômico sustentável das comunidades (BRASIL, 2016). Em 2009 foi criado o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), responsável pela transferência dos recursos financeiros. 

Esse Programa permite que as escolas comprem alimentos para as merendas escolares das próprias 

comunidades. 

- Estatuto da Terra:  Coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), foi instituído 

para implementar a Reforma Agrária e promover a Política Agrícola. É implementado pelo Instituto de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (BRASIL,1964). A distribuição de terras é realizada em 

concomitância com programas de assistência técnica gratuitas e créditos para reforma agrária 

(BRASIL, 1991). Tem como público alvo: proprietários rurais, posseiros e beneficiários da reforma 

agrária. 

- Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) : Coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), objetiva preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental. É implementada pelo Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e pelo Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) (BRASIL, 1981). Esta Política, como o Código Florestal, 

busca garantir a base natural para exploração de produtos florestais madeireiros e PFNM. 
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- Programa Nacional de Florestas (PNF):  Coordenado pelo MMA, objetiva estimular o uso 

sustentável das florestas, apoiar as iniciativas de manejo comunitário, reprimir crimes ambientais, 

apoiar industrialização de base florestal, ampliar mercado de produtos com proteção da 

biodiversidade (BRASIL, 2000a; MMA, 2016b);  

- Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultur a Familiar (PRONAF):  Coordenado pelo 

MDA objetiva promover o desenvolvimento sustentável do meio rural, com produção, emprego e 

renda (BRASIL, 2001). Disponibiliza linhas de crédito para produção e organização social, aplicado 

com programas de assistência técnica e extensão rural para acesso aos créditos. Por exemplo o 

Programa de Agroindústria, que apoia a inclusão dos agricultores familiares no processo de 

agroindustrialização e comercialização da produção (MDA, 2016b); 

- Programa de Desenvolvimento da Agricultura Orgâni ca (PDAO) : Coordenado pelo Ministério de 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), cria em 2008, o sistema orgânico de produção 

agropecuária para acompanhar e auxiliar na promoção dos objetivos, atitudes e valores relacionados 

a este tipo de produção (BRASIL, 2003b).  

- Programa de Garantia de Preços para a Agricultura  Familiar (PGPAF) : Coordenado pelo MDA, 

objetiva garantir a sustentação de preços da agricultura familiar, estimular a diversificação da 

produção e articular as diversas políticas de crédito e de comercialização (MDA, 2016c). Busca 

assegurar a remuneração dos custos de produção da agricultura familiar, via PRONAF, viabilizando a 

amortização ou liquidação das operações de financiamento (BRASIL, 2006a). Por meio do Programa 

Mais Alimentos permite modernizar a produção com instalações e equipamentos, melhorando a 

qualidade e os preços dos produtos. 

- Política Nacional da Agricultura Familiar e Empre endimentos Familiares Rurais (PNAFEFR) : 

Coordenada pelo MDA e executado pelo INCRA, objetiva envolver os produtores rurais na 

formulação de políticas públicas para atender a agricultura familiar (BRASIL, 2006b). 

- Programa BR-163 Sustentável: Coordenado pelo MMA, pretende valorizar a floresta, com cadeias 

produtivas sustentáveis e a participação das comunidades locais (MMA, 2016c). Faz parte da Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) para a Área de Influência da Rodovia BR-163, dos 

estados do Pará, Mato Grosso e Amazonas.  

- Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 

(PNPCT): Coordenada pelo MMA, objetiva promover o desenvolvimento sustentável dos povos e 

comunidades tradicionais e agricultores familiares (PCTAFs), com ênfase no reconhecimento, 

fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, 

articula a construção participativa de planos de desenvolvimento comunitários, além de fóruns 

regionais e locais (BRASIL, 2007). 

- Programa Territórios da Cidadania (PTC) : Coordenado pelo MDA, objetiva promover e acelerar a 

superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio rural com a estratégia de 

desenvolvimento territorial com participação social na gestão das políticas públicas dos territórios 
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(BRASIL, 2008b). Instituições públicas e representantes de organizações sociais compõem o Comitê 

Gestor Nacional (BRASIL, 2011). 

- Plano Amazônia Sustentável (PAS) : Coordenado pelo MMA, objetiva orientar o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia, valorizando a diversidade sociocultural e ecológica, reduzindo as 

desigualdades regionais (MMA, 2016a), com melhorias da infraestrutura, regularização fundiária e 

combate ao desmatamento. 

- Política Geral de Preços Mínimos (PGPM) : Coordenada pelo MAPA e executada pela Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB), objetiva garantir peço aos produtos das atividades agrícola, 

pecuária ou extrativista (BRASIL, 1966; BRASIL, 2008a). 

- Plano Nacional de Promoção das Cadeias dos Produt os da Sociobiodiversidade  – Agregação 

de Valor e Consolidação de Mercados Sustentáveis (P NPCPS): Coordenação pelo MDA, objetiva 

agregar valor e consolidar mercados, fortalecer a organização social e produtiva e os serviços da 

sociobiodiversidade (MMA, MDA, MDS, 2009). 

- Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar (PFMFCF) : Coordenado pelo 

MMA, objetiva favorecer o uso sustentável, promover o bem-estar econômico, ambiental e social, por 

meio de financiamento de assistência técnica, educação ambiental, pesquisa e tecnologia. O MMA e 

o MDA compõem o Comitê Gestor que gerencia recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Florestal, Fundo Amazônia, Fundo Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 2009). 

- Plano ABC: Coordenado pelo MAPA, objetiva de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa 

(BRASIL 2010b; MAPA, 2012). Regulamenta a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 

criando o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

Legal (PPCDAmb), o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das 

Queimadas no Cerrado (PPCerrado), o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), o Plano para 

a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (PCEBECA) e o 

Plano de Redução de Emissões da Siderurgia (PRES).  

- Política Nacional de Assistência Técnica e Extens ão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária  (PNATER) e Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão  Rural na 

Agricultura Familiar e na Reforma Agrária (PRONATER ): Supervisionado pelo MDA, atende 

gratuitamente beneficiários da reforma agrária e agricultores familiares, focando a agroecologia, com 

apropriação de inovações tecnológicas e organizativas, adequadas ao público beneficiário e com a 

integração deste ao mercado produtivo nacional (BRASIL, 2010a); O Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF) e as conferências determinam critérios para 

cadastro de entidades que prestam o serviço de Assessoria Técnica e Extensão Rural (ATER), 

estimulando a participação e a racionalização dos recursos.  

- Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) : Engloba o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental (PACA) e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais (PFAPR), que são 

implementados pelos MDA, Ministério do Desenvolvimento Sustentável (MDS) e MMA. É executado 
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pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), que incentiva a agricultura familiar para a 

inclusão econômica e social, também o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela 

agricultura familiar, por meio da promoção do abastecimento de alimentos e apoio da sua 

organização e comercialização (BRASIL, 2003a; BRASIL, 2011). Essa política valoriza a agricultura 

familiar, permitindo que a merenda escolar e estoques públicos sejam adquiridos de cooperativas de 

produtores rurais na própria comunidade, estimulando a organização social. PACA : Executado pelo 

MMA, oferece capacitações (ambiental, social, educacional, técnico e profissional) e beneficia 

agricultores familiares e comunidades de produtores que desenvolvem ações de conservação em 

seus territórios. PFAPR: Executado pelo MDA e pelo MDS, objetiva gerar trabalho e renda de forma 

sustentável, promover segurança alimentar e nutricional, estimular a participação dos beneficiários 

em capacitação social, educacional, técnica e profissional. As capacitações são realizadas por meio 

da atuação de organizações sociais (BRASIL, 2011). 

- Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgâ nica (PNAPO) e Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO) : Executados pelo MAPA, objetivam integrar, 

articular e adequar as ações do Estado para transição agroecológica e para produção orgânica, além 

de contribuir com desenvolvimento, qualidade de vida e uso racional de recursos ambientais e 

aumentar oferta e demanda de produtos orgânicos (MAPA, 2009. Nesse contexto, foi criado o 

extrativismo sustentável orgânico, para gerar produtos extraídos e/ou coletados em ecossistemas que 

não dependam do uso sistemático de insumos externos (MAPA, 2016a e b). Os produtos orgânicos 

são certificados e fiscalizados pelo MAPA, têm rastreabilidade, consumidores e órgão fiscalizador têm 

livre acesso aos locais de produção e processamento (BRASIL, 2003b). 

O CONAB é uma empresa pública, vinculada ao MAPA e criada em 1990, voltada para a 

inclusão social, geração de emprego e renda para comunidades em situação de insegurança 

alimentar e nutricional (BRASIL, 1990). O CONDRAF, por sua vez, é constituído por membros 

representantes de Órgãos governamentais e de organizações da sociedade civil, com atuação no 

desenvolvimento rural sustentável, na agricultura familiar e reforma agrária, dentre outros (BRASIL, 

2018).  

O desenvolvimento sustentável é um objetivo comum entre os principais Órgãos, isso pode ser 

percebido a partir da missão a que se propõem: 

 
“Promover a política de desenvolvimento do Brasil rural, a democratização do acesso à terra, a 
gestão territorial da estrutura fundiária, a inclusão produtiva, a ampliação de renda da 
agricultura familiar e a paz no campo, contribuindo com a soberania alimentar, o 
desenvolvimento econômico, social e ambiental do país”. (Ministério do Meio Ambiente, 2018). 

“Formular e implementar políticas públicas ambientais nacionais de forma articulada e 
pactuada com os atores públicos e a sociedade para o desenvolvimento sustentável”. 
(Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2018).  

‘Promover o desenvolvimento sustentável da agropecuária e a segurança e competitividade de 
seus produtos”. (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2018). 

 

A Tabela I, apresenta a cronologia das PPN instituídas entre 1955 e 2012, algumas 

correlacionadas com políticas de crédito que financiam diversas atividades florestais, os recursos 
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normalmente têm origem em fundos constitucionais (FC). O Órgão à frente do maior número de 

políticas é o MDA, que coordena individualmente 15 políticas, três compartilhadas com outros 

Órgãos, os quais MDS, MMA, CONAB, CONDRAF e INCRA. O MMA apoia seis políticas próprias e 

uma conjunta com MDA, MDS e CONAB. O MAPA implementa quatro políticas, sendo uma 

executada pelo CONAB.  

 

Tabela I. Cronologia das Políticas públicas e/ou Programas que abrangem os PFNM. 

 

                                                                    Fonte: os Autores (2016). 
 

SILVEIRA (2009) ressaltou que existem divergências, quando da criação das políticas, com 

relação à definição de conceitos dentro e entre Ministérios e, também, de acordo com interesses 

políticos distintos ou divergentes. Entretanto, apesar de serem coordenadas e executadas por 

Organizações de diferentes abordagens, é perceptível que existem aspetos teóricos em comum, que 

priorizam o acesso à terra, melhoria da qualidade de vida, adequação da capacidade produtiva, 

proteção do meio ambiente e apoio à comercialização. Também, beneficiam as populações e 

comunidades tradicionais, bem como, produtores rurais que exploram de forma direta, ou indireta, os 

PFNM.  

O Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), estabeleceu em 2006 princípios, 

diretrizes, eixos temáticos, objetivos gerais e específicos, além de estratégias para fortalecer o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação nos âmbitos federal, distrital, estaduais e municipais 

IDENTIFICAÇÃO POLÍTICA/PROGRAMA CRONOLOGIA COORDENAÇÃO/EXECUÇÃO

19.1 PLANAPO 2012 MAPA

19 PNAPO 2012 MDA

18.2 PFAPR 2011 MDA

18.1 PACA 2011 MDA

18 PAA 2011 MDA/MMA/CONAB

17 PLANO ABC 2010 MAPA

16.1 PRONATER 2010 MDA/CONDRAF

16 PNATER 2010 MDA/CONDRAF

15 PPCPS 2009 MDA

14 PFMFCF 2009 MDA

13 PGPM 2008 MAPA/CONAB

12 PTC 2008 MDA

11 PAS 2008 MMA

10 PNDR(BR 163) 2007 MMA

9 PNPCT 2007 MMA

8.1 MAIS ALIMENTOS 2006 MDA

8 PGPAF 2006 MDA

7 PNAFEFR 2006 MDA/INCRA

6 PDAO 2003 MAPA

5 PRONAF 2001 MDA

4.1 P.AGROINDÚSTRIA 2001 MDA

4 PNF 2000 MMA

3 PNMA 1981 MMA

2 ESTATUTO DA TERRA 1964 MDA

1 PNAE 1955 MEC



 
SILVA, N., MARTINS, B., NAGY, A., MACIEL, N., (2019 ). Políticas públicas do Brasil para produtos florestais não madeireiros , The Overarching 

Issues of the European Space- a strategic (re)positioning of environmental and socio-economic …Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 255-273 
(DOI: 10.21747/9789898969149/polit) 

 

264 
 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) de modo a consolidá-lo como um sistema 

ecologicamente representativo e efetivamente manejado, até 2015. Isso representa o destaque dado 

às populações tradicionais, especialmente aquelas residentes em unidades de conservação de uso 

sustentável (BRASIL, 2006c).  

Conforme BRASIL (2006c, eixo temático 4.), um dos objetivos gerais definidos é “potencializar 

o papel das unidades de conservação e demais áreas protegidas no desenvolvimento sustentável e 

na redução da pobreza” para o qual foi proposta a estratégia de  “implementar políticas de incentivo e 

apoio à produção, escoamento e comercialização dos produtos das unidades de conservação, suas 

zonas de amortecimento e demais áreas protegidas”. Um compromisso assinado durante a 

Convenção Sobre Diversidade Biológica, em 1992. 

Do ponto de vista dos aspectos abrangidos pelo princípio de equilíbrio proposto pelo conceito 

de desenvolvimento sustentável (social, econômico, cultural, ecológico e político), os Órgãos  

governamentais compartilham alguns objetivos comuns (preço, comercialização, mercado, sistema 

orgânico, organização social, assistência técnica e capital natural) (Tabela II), e se complementam 

por meio de outros como: crédito, redução de custos, agroindustrialização, agricultura familiar, 

superação da pobreza, desenvolvimento territorial, qualidade ambiental, conservação, valorização da 

floresta, redução do desmatamento, manejo comunitário, diversidade cultural e ecológica, produção, 

plano de desenvolvimento, infraestrutura, formulação de políticas e participação. 
 

Tabela II. Principais aspectos apoiados por Órgãos governamentais executores de políticas públicas que 
abrangem PFNM no Brasil. 

ASPECTO DA 
SUSTENTABILIDADE  

ÓRGÃOS EXECUTIVOS DO GOVERNO FEDERAL  
MDA MMA MAPA MEC 

Econômico 

Preço 

Comercialização 

Mercado 

Redução de custos 

Crédito 

Preço 

Comercialização 

  

  

Preço 

 

Mercado 

  

- 

Ecológico 
Qualidade ambiental Conservação da biodiversidade 

Valorização da floresta 

Redução do desmatamento 
- 

Socioambiental Sistema orgânico - Sistema orgânico - 

Sociocultural 
Organização social 

  

Manejo comunitário 

Diversidade cultural, ecológica 

Organização social 

 
- 

Socioeconômico 

Reforma agrária 

Assistência técnica 

Capital natural 

Agroindustrialização 

Agricultura familiar 

Superação da pobreza 

Desenvolvimento territorial 

Cadeias produtivas 

 

Capital natural/recursos 

naturais 

Plano de desenvolvimento 

Infraestrutura 

 

Assistência técnica 

Produção 

Alimento 

  

Político Formulação de políticas Participação social - - 

Fonte: Os Autores, 2018. 
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4. Políticas públicas de crédito que financiam a ex tração vegetal e a 
silvicultura no Brasil 

As Políticas Públicas de Crédito (PPC) que contemplam os PFNM financiam diversas 

atividades do setor florestal, dentre elas: o manejo florestal sustentável, a silvicultura, os sistemas 

agroflorestais e silvipastoris, além de florestas industriais, recuperação de áreas de Reserva legal 

(RL) e Áreas de preservação permanente (APP). O Código Florestal (Lei nº 12.651/ 2012) estabelece 

diretrizes a serem seguidas para que se possa aproveitar, de modo econômico e para subsistência, 

os produtos madeireiros e não madeireiros existes nas florestas brasileiras (BRASIL, 2012). Neste, 

são estabelecidas a RL e as APP, cada qual com exigências próprias para a realização do manejo 

florestal sustentável, mas as atividades de baixo impacto e aproveitamento de PFNM destinados à 

subsistência têm algumas dessas exigências flexibilizadas (FONSECA, 2012). Para o MMA (2014), 

esta modalidade de manejo respeita os mecanismos de sustentação, com vistas ao uso múltiplo da 

floresta, incluindo os serviços florestais.  

A União, por meio dos Fundos Constitucionais de Financiamento (FCF), apoia a 

implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), que visa a redução das 

desigualdades socioeconômicas entre as regiões do País. Para tanto, uma fração das taxas 

cobradas, como o Imposto de Renda (IR) e o Imposto de Produtos Industrializados (IPI), é destinada 

pelo Tesouro Nacional às regiões Norte e Centro-Oeste (0,6% cada) e 1,8% para a região Nordeste 

(MI, 2015). Os financiamentos são realizados por fundos constitucionais regionais como: o Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte (FNO); o Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste (FCO); e o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), que atendem a 

região Nordeste e municípios dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. Esses são 

executados por bancos públicos regionais como o Banco da Amazônia (BASA), o Banco do Nordeste 

(BNB), o Banco do Brasil (BB) e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

Até 2013, as PPC existentes estavam distribuídas em 17 linhas de financiamento destinadas 

ao setor florestal que, atendendo a diversas finalidades florestais, envolvem os PFNM. Essas podem 

ser acessadas por diversos beneficiários, desde pequenos produtores a grandes empreendimentos. 

São PPC ou os Fundos Constitucionais (FCO, FNE, FNO, PRONAF e variadas modalidades do 

BNDES). O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) disponibiliza as linhas 

crédito:  BNDES Florestal, o BNDES Apoio a investimento em Meio Ambiente, o Programa Fundo 

Clima e seus Subprogramas (Energias Renováveis; Carvão Vegetal; Combate à Desertificação). 

Esses têm o objetivo de apoiar empreendimentos para a compra de maquinário e equipamentos, para 

o desenvolvimento tecnológico, considerando-se que, por meio da modernização da produção é 

possível contribuir para a redução da emissão dos gases do efeito estufa (GEE). Em 2013, R$ 4.722 

milhões foram contratados para atividades contempladas no FNO (MOURÃO; AMIN, 2017).  

As linhas de crédito que podem ser acessadas, em qualquer região do País, por diferentes 

beneficiários, inclusive o produtor rural, seja pequeno, médio ou grande. São 16 tipos de 
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beneficiários,as associações têm disponíveis 14 dessas linhas de crédito, os produtores rurais (10),  

as cooperativas (9), as empresas (3), os agricultores familiares e as empresas individuais (7). 

A região Norte, embora tenha mais linhas de crédito disponíveis, não tem como prioridade as 

atividades florestais, havendo desconexão entre o potencial de uso do capital natural da Região e a 

disponibilização de crédito para favorecer atividades como o manejo florestal. Dentre os beneficiários 

destes fundos se encontram os produtores rurais, pessoas físicas e jurídicas, associações e 

cooperativas instaladas também nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, e nos municípios dos estados 

de Minas Gerais e do Espírito Santo. Os fundos financiam os setores: Agroindústria, Agropecuária; 

Comércio, Exportação, Indústria, Mineração, Serviços, Tecnológico e Turístico. Os beneficiários são 

definidos de acordo com a renda bruta anual, que determina os limites, prazos e carências do 

financiamento. Uma inovação apresenta o PDAO que tem como beneficiários produtores e 

consumidores de produtos orgânicos.  

O FNE Verde, a linha de crédido com o maior número de categorias de beneficiários, se 

distingue por apoiar prestadores de serviços, indústrias, comércios, empresas rurais, associações e 

empresas individuais, o FNO Biodiversidade Apoio à recuperação de APP e RL e o FNO Amazonas 

Sustentavel financiam agricultores familiares, associações, cooperativas, empresas, empresas 

individuais e empresas públicas. O FNO fiancia, também, produtores rurais. As linhas de crédito do 

BNDES financiam elevados valores (milhões) a juros variando em função do crédito, como o 

PRONAF a 1 % a.a. e o PRONAF Agroecologia e Agroindústria até 2% a.a. Seus beneficiários são 

grandes produtores, empresas e multinacionais com investimentos no agronegócio.  Os Fundos 

(FCO, FNO, FNE) têm taxas de juros que variam de 5 % a 8,50 %, dependendo do porte de seu 

beneficiário. O PRONAF Agroindústria financia produtores rurais, empreendimentos familiares, 

empresas individuais cooperativas, associações e agricultores familiares que, assim como os 

produtores rurais (pessoas físicas), são comtemplados praticamente por todas as linhas de crédito do 

PRONAF.  

FURLANETO (2011) relatou que os financiamentos dos créditos rurais adotados no Pais 

sempre privilegiaram os grandes proprietários das regiões Sul e Sudeste, e mesmo após a criação do 

PRONAF, essa continua sendo a realidade, por ser mais seguro e atraente para as Instituições 

financeiras distribuírem o crédito para os agricultores com maior capacidade de competição, além 

disso, grande parte dos agricultores familiares não acessam as Instituições, e se o fazem não 

preenchem todos os requisitos para obtenção do crédito. 

Os prazos de reembolso, o tempo de carência para início do reembolso, as linhas de 

financiamento e demais condições não se adequam aos longos ciclos necessários para o 

desenvolvimento de muitas das atividades florestais, que são desenvolvidas em longo prazo e são 

susceptíveis às variações das condições ambientais. As linhas de crédito possuem prazos que variam 

de 5 a 20 anos, dependendo do tipo de crédito, do investimento e da finalidade do financiamento. Os 

menores prazos de reembolso (5 a 10 anos) são os do PRONAF, por exemplo o PRONAF ECO (5 

anos). Mas há linhas cujo prazo de reembolso é de 20 anos, são eles: FCO conservação Natureza, 

PRONAF Floresta, PRONAF Eco para cultura da seringueira. Possuem prazos de 15 anos: FCO 
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Integração-Lavoura-Pecuária-Floresta, FNE Verde, BNDES Energias renováveis, BNDES Carvão 

Vegetal, BNDES Florestal e FCO conservação da natureza.  

O valor financiado varia de R$15.000,00 até R$10.000.000,00 ou 70% da disponibilidade 

financeira dependendo do porte do empreendimento e da Região em que esteja situado. Mas a 

exemplo do BNDES esses valores podem atingir cifras mais elevadas ou, no caso do BASA mais 

baixas. Segundo JANUÁRIO (2008), o tempo de carência varia de acordo com a finalidade e a linha 

de crédito (entre 1 a 15 anos). A maioria das linhas de crédito tem uma carência de 3 anos, como o 

PRONAF Semiárido, Agroindústria, Agroecologia e o FCO Integração Lavoura-Pecuária-Floresta. As 

linhas de crédito PRONAF Eco, Floresta, FCO Conservação da Natureza e FCO Integração-Lavoura-

Floresta estabelece 8 anos de carência. Os financiamentos do BNDES operam com carência de 6 

meses.  

Foram identificadas 41 finalidades favorecidas pelas linhas de crédito florestal, dentre essas, o 

manejo florestal, os sistemas agroflorestais e a restauração de Biomas, que são as finalidades com 

mais investimentos disponíveis, como é o caso do BNDES com o combate à desertificação. Poucas 

possuem cadeia produtiva específica, mas o PRONAF Eco comtempla as cadeias produtivas do 

dendê e da seringa (látex), o FCO Conservação da Natureza contempla as cadeias produtivas da 

seringa (látex), erva-mate, pequi, castanha-do-Brasil, espécies nativas, mangaba, cupuaçu, araticum 

e açaí.  

Os produtos da extração vegetal e silvicultura produzidos entre 1986 e 2017, apresentaram 

queda na quantidade (to/ano), exceto aqueles classificados como alimentícios (açaí, castanha-de-

caju, castanha-do-pará, erva-mate, mangaba, palmito, pequi, pinhão, umbu e outros (Figura 1) (IBGE, 

2017, 2013, 2006, 1996, 1986). Essa tendência de queda produtiva foi semelhante para a produção 

de carvão vegetal (3.364.773 to/ano; 426.401 to/ano) e de lenha (126.136.230 to/ano; 21.520.156 

to/ano), para 1986 e 2017, respectivamente (IBGE, 1986, 2017). Há que se investigar quais fatores 

levaram a essa redução da produção, se estão relacionados a dificuldades operacionais e legais, ou 

a mudanças por parte do mercado consumidor.  

 

 

Figura 1. Evolução da produção anual dos principais produtos obtidos com a extração vegetal e a silvicultura 
brasileira. Fonte: Adaptado de IBGE (1986, 1996, 2006, 2013, 2017). 
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É importante salientar que, há no Pais um conjunto de leis que protegem o uso de produtos 

florestais não madeireiros e que, dentre outras, a Lei n 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), todas as normativas que regulam a gestão das terras 

indígenas, bem como as demais que tratam da proteção das florestas, do desenvolvimento de 

atividades agrárias e que tratam da distribuição de terras, garantem conjuntamente suprimentos para 

as indústrias de base florestal (BRASIL, 2000).  

  5. Considerações finais 

Constatou-se que, ao longo de pelo menos seis décadas, houveram diversos esforços 

dedicados à promoção de atividades produtivas diversificadas e menos extensivas, para as quais 

foram disponibilizadas políticas públicas e programas que, de modo direto ou indireto, poderiam 

estimular a valorização dos PFNM. Mas as políticas de crédito e de assistência técnica gratuita não 

foram concretizadas suficientemente para possibilitarem a esses produtos a relevância econômica 

compatível com o potencial brasileiro.  

Mas, de modo geral, há crédito disponível para muitas atividades produtivas com a finalidade 

implementar o manejo florestal sustentável e os sistemas agroflorestais. Cadeias produtivas como 

produção de açaí, de castanha-do-Brasil e de erva-mate estão em ascensão e possuem políticas 

públicas de crédito específicas. 

Essas Políticas Públicas são articuladas entre vários Ministérios, principalmente o MDA, MMA 

e o MAPA. Entende-se que a contribuição do INCRA, do MDS e do MEC, supere em muito a 

influência positiva retratada nesta pesquisa. Além disso, se reconhece que várias organizações não 

governamentais (ONG) desenvolvem um trabalho primordial, no sentido de apoiarem iniciativas 

voltadas ao desenvolvimento sustentável e, assim, convergentes com interesses comuns 

estabelecidos pelos Órgãos governamentais como: superação da pobreza, desenvolvimento 

territorial, qualidade ambiental, conservação, valorização da floresta, redução do desmatamento, 

diversidade cultural e ecológica. 

Considerando o arcabouço de informações existentes, acredita-se que seja oportuno a 

realização de uma análise de todas as ações praticadas em função das políticas públicas instituídas, 

de modo que se possa apontar quais dessas obtiveram resultados positivos e negativos, quais foram 

os fatores preponderantes para tais resultados e quais aprendizados devem ser incorporados aos 

mecanismos de planejamento e gestão. 
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Resumo  

As alterações climáticas são identificadas “como uma das maiores ameaças ambientais, sociais e económicas 
que o planeta e a humanidade enfrentam”. Nas últimas décadas tem-se vindo a verificar um aumento 
considerável de secas, de cheias e outros eventos extremos. A ocorrência destes fenómenos é cada vez mais 
frequente e a sua intensidade também tem vindo a aumentar.  
Estes e outros eventos climáticos têm vindo a acontecer à escala global e estão a afectar o equilíbrio de alguns 
ecossistemas e até a sua própria continuidade. Neste sentido, o tema Alterações Climáticas tem suscitado a 
atenção de cientistas de várias especialidades que tentam procurar soluções de adaptação e mitigação das suas 
consequências.  
Pretende-se estudar a integração desta problemática na investigação, formação de recursos humanos e políticas 
públicas nas áreas da agricultura, floresta e desenvolvimento rural. Tentando perceber a evolução, continuidade 
e inovação, nomeadamente, no desenho das políticas propriamente ditas, na disseminação do conhecimento 
académico e da formação profissional dos recursos humanos ligados ao sector primário e por outro lado, 
perceber como tem sido o caminho traçado no âmbito do conhecimento científico ao nível das instituições de 
investigação, desenvolvimento e inovação. O estudo focará o Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária, I.P., Laboratório do Estado do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural.  

Palavras-chave:  Agricultura e desenvolvimento rural, alterações climáticas, investigação e inovação, políticas 
públicas  

 

Abstract 

Climate change is identified as "one of the greatest environmental, social and economic threats facing the planet 
and humanity". In the last decades has been observed a considerable increase in droughts, floods and other 
extreme events. The occurrence of these phenomena is increasingly frequent and their intensities are also 
increasing. 
These events occur on a global scale and are affecting the balance and even the continuity of life of various 
ecosystems. Climate Change is one of the main global challenges that has been studied from different 
perspectives with the aim of finding adaptation and mitigation solutions. 
This project intends to study the integration of this problem in research, human resources training and public 
policies in the areas of agriculture, forestry and rural development. Trying to understand the evolution, continuity 
and innovation, particularly in the design of public policies, the dissemination of academic knowledge and training 
of human resources linked to the primary sector. On the other hand, realize how has been the path traced in the 
knowledge research, development and innovation institutions. The study will focus the National Institute of 
Agrarian and Veterinary Research, I.P., which is the State Laboratory of the Ministry of Agriculture, Forestry and 
Rural Development. 

Keywords:  Agriculture and rural development, climate change, research and innovation, public policy 
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  1. Introdução  

A generalidade dos cenários relativamente a alterações climáticas de acordo com o 

Intergovernmental Panel on Climate Change - IPCC, e também apresentados por estudos elaborados 

no âmbito dos projectos SIAM I (2002)1, SIAM II (2006) e CLIMAAT (2006)2, projecta para o período 

compreendido entre 2080-2100, um aumento de temperatura global entre 1,4oC e 5,8oC, 

relativamente à média de 1961 a 1990. A região mediterrânica devido à sua localização geográfica 

será uma das mais afectadas pelas características climáticas desta região, que é muito influenciada 

pelo clima seco e árido do Norte de África. Prevendo-se um aquecimento global das temperaturas, os 

principais efeitos poderão ser notados nas alterações dos padrões de pluviosidade que serão mais 

escassos, o que contribuirá para tornar os solos mais secos e contribuir cada vez mais para a 

escassez de água, nomeadamente na alimentação dos rios do Sul da Península Ibérica 

caracterizados, sobretudo por serem rios de regime irregular com períodos de estiagem. Por outro 

lado poderão também ocorrer chuvas muito fortes e cheias em épocas em que normalmente não é 

habitual. Toda a região mediterrânica tornar-se-á mais seca, o que provocará grandes impactes nas 

actividades agroflorestais e consequentemente produzirá efeitos económicos graves.  

Este artigo descreve sumariamente o trabalho que se encontra em desenvolvimento, no âmbito 

da tese de doutoramento do programa doutoral em alterações climáticas e políticas de 

desenvolvimento sustentável, e procura fazer uma observação e análise aos caminhos percorridos ao 

longo dos últimos anos sobre este tema, bem como encontrar os actores envolvidos, os objectivos e o 

que se conseguiu alcançar.   

Pretende-se estudar a integração desta problemática na investigação, formação de recursos 

humanos e políticas públicas nas áreas da agricultura, floresta e desenvolvimento rural. Tentando 

perceber a evolução, continuidade e inovação, nomeadamente, no desenho das políticas 

propriamente ditas, na disseminação do conhecimento académico e da formação profissional dos 

recursos humanos ligados ao sector primário e por outro lado, perceber como tem sido o caminho 

traçado no âmbito do conhecimento científico ao nível das instituições de investigação, 

desenvolvimento e inovação. O estudo focará investigação desenvolvida no Instituto Nacional de 

Investigação Agrária e Veterinária, I.P., Laboratório do Estado do Ministério da Agricultura, Florestas 

e Desenvolvimento Rural.  

2. As Alterações Climáticas na região mediterrânica   

As Alterações Climáticas – AC são identificadas “como uma das maiores ameaças ambientais, 

sociais e económicas que o planeta e a humanidade enfrentam”. Nas últimas décadas tem-se vindo a 

verificar um aumento considerável de secas, de cheias e outros eventos extremos. A ocorrência 

                                                           
1
 O Projeto "Climate Change in Portugal. Scenarios, Impacts and Adaptation Measures" (SIAM) iniciou-se em 

meados de 1999, com o financiamento da Fundação Calouste Gulbenkian e da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia. 
2
 O projeto “Clima e Meteorologia dos Arquipélagos Atlânticos” (CLIMAAT), foi desenvolvido no âmbito da 

iniciativa comunitária INTERREG_III B. 
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destes fenómenos é cada vez mais frequente e a sua intensidade também tem vindo a aumentar. 

Estes e outros eventos atmosféricos têm vindo a acontecer à escala global e estão a afectar o 

equilíbrio de alguns ecossistemas e até a sua própria continuidade.  

As AC são um tema transversal de estudo e tem suscitado a atenção de cientistas de várias 

especialidades que tentam procurar soluções de adaptação e mitigação das AC.  

Os principais efeitos notados devido às AC são o aquecimento global das temperaturas, 

alterações dos padrões de pluviosidade (mais escassos), os solos mais secos, a escassez de água, 

uma insuficiente alimentação dos rios da Península Ibérica. Toda a região mediterrânica tornar-se-á 

mais seca, o que provocará grandes impactes nas atividades agroflorestais e consequentemente 

produzirá efeitos económicos graves. 

De acordo com diversos estudos, o clima está a mudar globalmente, há regiões do Mundo que 

serão mais afetadas do que outras devido à sua predisposição natural e localização geográfica. 

“Devido à variabilidade regional e à gravidade dos impactos climáticos, a maioria das medidas de 

adaptação deve ser tomada ao nível nacional, regional ou local” (CCE 2009). A região mediterrânica 

irá ser das mais afetadas no Mundo. As alterações dos padrões dos regimes de pluviosidade bem 

como a probabilidade de uma maior ocorrência de eventos extremos, como secas severas, ondas de 

calor, excesso de insolação e ventos com rajadas muito fortes, contribuirão acentuadamente para a 

problemática da desertificação. Estes eventos levarão à perda de matéria orgânica e portanto a 

capacidade de retenção de água nos solos diminuirá ou desaparecerá, o que nos sistemas de 

regadio é fundamental para a competitividade das culturas mediterrânicas, que provavelmente serão 

extintas se não se criarem medidas e técnicas de adaptação para estas regiões. Estes fatores, além 

do aumento da temperatura, vão precipitar o acentuar das consequências climáticas naturais em 

algumas regiões, que potenciarão a desertificação, a poluição e a pobreza, e muitas pessoas ver-se-

ão obrigadas a deslocarem-se para outras regiões do Mundo para conseguirem subsistir.  

O conceito de Desenvolvimento Sustentável foi utilizado pela primeira vez no Relatório de 

Brundtland, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento e 

publicado em 1987, com o título “O Nosso Futuro Comum”, que define “o desenvolvimento que 

satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprirem as suas próprias necessidades”. O desenvolvimento sustentável é um conceito que abrange 

várias áreas, assentando essencialmente num ponto de equilíbrio entre o crescimento económico, 

equidade social e a protecção do ambiente. O equilíbrio destes três pilares fundamentais define este 

conceito. Trata-se de um conceito ainda impreciso e com lacunas e talvez inatingível para a 

humanidade, porém é utilizado de uma forma simbólica para definir o que se julga ser aceitável em 

termos de sustentabilidade do Planeta.  

Olhando para o problema cada vez mais pertinente que são as AC sob várias perspectivas, 

sabe-se que os limites de sustentabilidade foram ultrapassados, já não havendo retorno possível. É 

portanto necessário e urgente adaptar a vida, a economia e o ambiente aos recursos que existem e 
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fazer tudo o que estiver ao alcance da humanidade de forma a preservar os recursos naturais 

possíveis. 
 

2.1- Efeitos em cascata dos impactos das AC  

Umas das graves consequências dos efeitos das AC é a perda de biodiversidade à escala 

global (SANTOS, 2012), aspeto crucial para a sustentabilidade do desenvolvimento humano. Os 

efeitos das AC na atmosfera têm impactos em cascata em vários sectores até chegarem ao nível da 

segurança alimentar e nutricional (GITZ, 2016). O aquecimento global provoca alterações na 

composição da atmosfera, que provocam variações na temperatura, na precipitação, que por sua vez 

vão ter repercussões tais como a acidificação dos oceanos, a degradação dos solos, o aumento do 

nível do mar e a disponibilidade de água. Todos estes fatores vão contribuir para alterar e degradar 

os agro-ecossistemas, nomeadamente as espécies aquáticas, as terras cultivadas, a pecuária, as 

florestas, através do aparecimento de novas pragas e doenças. “Os ecossistemas naturais 

providenciam à humanidade um vasto e diversificado conjunto de serviços essenciais à vida. 

Constituem o suporte da biosfera, uma componente do sistema terrestre fundamental para assegurar 

o seu equilíbrio actual” (SANTOS, 2012, 89). “Além das alterações climáticas e da acidificação dos 

oceanos, muitas outras alterações ambientais já estão a degradar as terras de cultivo e a ameaçar a 

produtividade agrícola” (SACHS, 2017, 362). “A agricultura é uma grande fonte de emissões de CO2 

através do uso do solo, mas também uma grande fonte dos dois outros principais gases de efeito de 

estufa” (SACHS, 2017, 367) o metano (CH4) emitido por determinadas culturas, nomeadamente do 

arroz e também pelo gado, e o óxido nitroso (N2O), proveniente de fertilizantes.  

Os eventos extremos cada vez mais frequentes, contribuem ainda para intensificar as 

modificações quer nos ciclos naturais, quer nos diversos ecossistemas. Estes fenómenos produzem 

efeitos na produção agrícola e pós-colheita, nos mercados e comércio, provocando reflexos 

económicos e sociais, nomeadamente no consumo e disponibilidade de bens, no aumento de preços 

e na diminuição da quantidade e da qualidade dos bens de consumo. Os efeitos em cascata 

traduzem-se por fim em graves problemas de segurança alimentar e nutricional, pois afetam a 

disponibilidade, o acesso, a utilização e a estabilidade dos bens de consumo alimentar e as suas 

características nutricionais. 

2.2- As AC na agricultura e desenvolvimento rural c omo objecto de estudo 

Quando se começou a constatar que os impactes das AC têm consequências em diversas 

áreas, sendo portanto, um problema transversal e global, a agricultura, os solos, os recursos hídricos 

e a biodiversidade emergiram como setores de atenção primordial. “Em ciência não existem verdades 

absolutas, apenas resultados e conclusões que têm maior ou menor probabilidade de descrever e 

prever os fenómenos com precisão” (SANTOS, 2012, 127). A nível da agricultura, as AC previstas 

afectarão o rendimento das culturas, a gestão de explorações pecuárias e a localização da produção. 
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A probabilidade e a gravidade crescentes dos fenómenos meteorológicos extremos vão ampliar, de 

forma considerável, o risco de quebra da produção agrícola. (CCE 2009). 

Este estudo3 pretende fazer a ligação entre as políticas públicas, o ensino superior e formação 

profissional e a investigação. O trabalho será desenvolvido sob estes três aspectos distintos mas que 

se interligam, no sentido de encontrar soluções para problemas identificados no âmbito das 

alterações climáticas. Pretende-se perceber quais são as áreas mais afectadas e mais problemáticas 

dos dias actuais e que devem merecer uma maior atenção e prioridade no desenho das políticas 

públicas, nos programas de investigação e na formação dos recursos humanos, em Portugal.  

Quando se começou a olhar para a agricultura sob a perspectiva das AC? Para que se estuda 

as AC na agricultura, para mitigar as consequências ou para adaptar a agricultura às AC? Quais são 

os caminhos que têm sido percorridos e para onde se está a caminhar? Quais são os temas mais 

abordados, ou mais preocupantes nesta área?  

Estas são algumas das interrogações que se podem colocar quando se pensa, na alimentação 

humana, na conservação dos recursos naturais e no desenvolvimento agrícola sustentável. Na área 

da investigação em AC como tem sido abordado este assunto pelos organismos da Administração 

Pública Central, focando sobretudo o desenvolvimento de estudos e projectos no Instituto Nacional de 

Investigação Agrária e Veterinária, I.P. – INIAV4. O INIAV é o Laboratório de Estado, da área de 

competências da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, que desenvolve atividades de 

investigação nas áreas agronómica e veterinária e foi criado no âmbito do PREMAC5 em 2012, por 

fusão de vários organismos. Ao longo dos anos, investigadores e técnicos do INIAV têm vindo a 

realizar estudos e projectos na procura de soluções de desenvolvimento tecnológico e inovação no 

âmbito das competências do Instituto. Os resultados de muitos destes estudos foram apresentados 

através de publicações e comunicações. Esta transferência e difusão do conhecimento, a par da 

formação dos recursos humanos, foram, são e serão um contributo para a melhoria e introdução de 

técnicas e sistemas de produção mais adaptados às novas realidades emergentes com as mudanças 

do clima, bem como de ir ao encontro de soluções para minimizar os danos económicos de pragas e 

doenças nas várias culturas e povoamentos florestais. 

 

2.3- Abordagem às AC em três vertentes  

Para analisar a problemática identificada, a tese será desenvolvida sob três aspectos distintos 

mas que se interligam no sentido de procurar resolver problemas identificados no âmbito das 

alterações climáticas. Assim, os três temas de base serão, as políticas públicas, o ensino académico 

e formação profissional e a investigação desenvolvida no INIAV relacionada com AC. Serão 

                                                           
3
 Tese de doutoramento no âmbito do Programa doutoral em alterações climáticas e políticas de 

desenvolvimento sustentável (UL, UNL e U East Anglia). 
4 O INIAV foi criado em 2012, no âmbito do PREMAC, ficando com as atribuições relacionadas com a 
investigação agrária (do L-INIA) e veterinária (do L-LNIV) do antigo Instituto Nacional dos Recursos Biológicos 
I.P. (INRB), tendo as atribuições deste relativas às áreas das pescas e da aquicultura sido incorporadas no 
Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA). 
5  PREMAC – Plano de Redução e Melhoria da Administração Central. 
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elencados os temas mais estudados na agricultura e desenvolvimento rural, nomeadamente novas 

culturas em determinados locais, novas técnicas que podem ser implementadas devido às alterações 

de clima, bem como no controlo de doenças e de pragas. De uma forma geral pretende-se perceber 

como se está a operacionalizar a adaptação da agricultura em virtude das AC e a sua distribuição 

geográfica no nosso país. 

 

- Políticas Públicas  

“A adaptação tem de ser integrada nas políticas da União Europeia. Este exercício deve ser 

cuidadosamente preparado, baseando-se numa sólida análise científica e económica. Cada domínio 

político deveria efectuar uma análise da forma como as políticas poderão ser reorientadas ou 

alteradas para favorecer a adaptação.” (CCE, 2009) No que diz respeito às “políticas públicas 

agrícolas, florestais e de desenvolvimento rural”, será feita uma resenha à legislação portuguesa e 

comunitária, à PAC6, bem como ao PDR20207 e aos PO8 regionais, que permitirá perceber a 

evolução na formulação das políticas públicas (Tabela I), bem como perceber ao nível da EU, se na 

implementação das mesmas se conseguem identificar padrões, quer ao nível geográfico, quer ao 

nível económico.  

 

 

Tabela I – AC nas políticas públicas de agricultura, floresta e desenvolvimento rural 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Esta análise pretende identificar a evolução das políticas ao longo dos anos no sentido de se 

verificar a crescente preocupação com a produção agrícola e o desenvolvimento rural, mas também 

com a preocupação da preservação ambiental, preservação de solos e políticas florestais.  

 

                                                           
6
 PAC – Política Agrícola Comum 

7
 Programa de Desenvolvimento Rural 2020 

8
 Programas Operacionais   

As AC nas políticas públicas de agricultura, flores ta e desenvolvimento rural  

União Europeia  

Política Nacional  

Política Regional / Planos / Programas 

Organismos responsáveis pela aplicação das políticas públicas 

Implementação  



 
MARTINS, M., (2019). As alterações climáticas nas políticas públicas agrícolas e de desenvolvimento rural, no ensino e na investigação em 

Portugal,  The Overarching Issues of the European Space- a strategic (re)positioning of ..., Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 274-284 
(DOI: 10.21747/9789898969149/alte) 

 

280 
 

- Formação Profissional e Ensino Superior  

O segundo tema, pretende-se identificar quais são os organismos de ensino superior em 

Portugal que se têm debruçado sobre a problemática das AC e como tem sido incorporado nos 

curricula. Por outro lado é igualmente importante saber como tem sido feita a transmissão do 

conhecimento (Tabela II) para os profissionais, quer de organismos da administração pública, quer de 

associações agrícolas e florestais e como tem sido a evolução da formação profissional destes 

recursos ao longo dos anos. 

Tal como foi referido em 2009, no Livro Branco da Comissão das Comunidades Europeias - 

Adaptação às alterações climáticas: para um quadro de acção Europeu, ”no âmbito da PAC, os 

Estados-Membros devem inserir a adaptação às alterações climáticas nas três vertentes do 

desenvolvimento rural vocacionadas para a melhoria da competitividade, o ambiente e a qualidade de 

vida nas zonas rurais. 

 

 

Tabela II – Transmissão do conhecimento: AC na formação de Recursos Humanos - formação profissional 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Assim como, deve ser analisada a aplicabilidade de medidas a uma escala territorial que 

transcenda o nível da exploração agrícola. O sistema de aconselhamento agrícola pode ser utilizado 

para divulgar conhecimentos e incentivar a adopção de novos métodos e tecnologias de gestão das 

explorações que facilitam a adaptação às alterações climáticas.” (CCE 2009) 

No que diz respeito ao ensino superior (Tabela III) pretende-se saber como tem sido a 

evolução do ensino, nomeadamente, na procura de cursos, na inserção desta matéria nos curricula 

dos cursos já existentes, bem como a criação de novos cursos superiores com matérias relacionadas 

sobretudo com as AC. A natureza política das AC não é apenas uma barreira, mas também uma 

oportunidade para investigadores e universidades mostrarem liderança na ação climática (FILHO, et 

al. 2018). 

 

Formas de Transmissão do conhecimento  

Educação/ Formação 

Associações de Agricultores 

Autarquias 

Universidades 

Organismos do Estado 

Entidades de formação e consultoria 
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Tabela III – Inovação e Desenvolvimento em AC: ensino superior e investigação 
 

 

 Fonte: Elaboração própria 

  

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

- Investigação no INIAV 

Relativamente ao terceiro tema, investigação desenvolvida por investigadores do INIAV, o 

presente estudo pretende analisar e identificar estudos realizados no Instituto ao longo dos anos, que 

possam de alguma forma contribuir para alargar o conhecimento sobre a adaptação e mitigação das 

AC, ainda que o objectivo desses estudos não tenha sido esse. Além das pesquisas pretende-se 

realizar algumas entrevistas com investigadores do INIAV que tenham participado nestes estudos. Os 

resultados destes projectos de investigação levaram ao desenvolvimento de técnicas de diagnóstico e 

combate de pragas e doenças de determinadas culturas e povoamentos florestais, à percepção das 

melhores condições climáticas para a produção de determinadas culturas e também de técnicas 

utilizadas que possam contribuir para a conservação dos solos e uso mais eficiente da água, assim 

como para a conservação e valorização dos recursos genéticos regionais. Uma análise dos objectivos 

e resultados de estudos e projectos selecionados permitirá fazer uma compilação de técnicas e 

conclusões que possam contribuir para a apdatação e mitigação das AC. 

 

2.4- Metodologia adotada  

- Instrumentos de recolha de informação 

A aplicação de uma estratégia metodológica engloba várias técnicas de análise, 

nomeadamente quantitativa e qualitativa. A principal fonte de informação será secundária (relatórios 

institucionais, estatísticas oficiais, legislação, curricula escolares), mas também será feita a recolha 

de informação primária através de vários métodos, a saber, um inquérito por questionário, entrevistas 

e a formação de grupos focais. Quanto à forma de construção destes instrumentos, para a realização 

das respectivas análises quantitativa e qualitativa, será aplicado primeiro o inquérito por questionário. 

Posteriormente serão realizadas entrevistas compreensivas e grupos focais, a uma amostra a definir 

com os dados recolhidos através do inquérito por questionário.  

Ensino superior e investigação em Alterações Climát icas   

Instituições Públicas / Privadas? 

Que cursos? 

Curricula e carga horária? 

Evolução do ensino?  

Procura dos cursos?  
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Da recolha deste material, será realizada uma análise documental ao conteúdo dos 

documentos. «A análise documental faz-se principalmente, por classificação-indexação; a análise 

categorial temática é, entre outras, uma das técnicas da análise de conteúdo» (Bardin, 2007:41). O 

objectivo da análise documental, é a representação condensada da informação, que vai evidenciar 

indicadores que irão permitir inferir sobre uma realidade que não a da mensagem. Esta técnica 

consiste num conjunto de operações, que contribuem para a elaboração de um novo documento 

diferente do original que irão facilitar a sua consulta posterior mas também separar a informação 

através da categorização. A classificação pressupõe várias classes definidas pelo investigador, 

segundo alguns critérios comuns encontrados nos documentos, nomeadamente a utilização de 

expressões ou palavras, que possam levar a uma melhor compreensão bem como inferir, ou seja, 

extrair elementos subjacentes nos documentos, que não são perceptíveis numa simples leitura, e que 

poderão ser melhor compreendidos, num conjunto de diferentes documentos. Desta análise é 

expectável que se consiga encontrar algumas respostas que contribuam para um maior 

esclarecimento do objecto de estudo.  

- Análise de conteúdo 

A análise de conteúdo nesta investigação vai realizar-se em dois momentos distintos. O 

primeiro aplicando esta técnica às respostas dadas, às questões de resposta aberta, por todos os 

respondentes ao inquérito por questionário, e o segundo momento às respostas dadas nas 

entrevistas. «A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações (…) 

marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto» 

(Bardin, 2007:27). Para aplicar esta técnica é necessário recorrer à classificação por categorias que 

podem ser definidas à partida pelo investigador, ou podem surgir no momento da análise dos 

documentos. Esta categorização vai permitir reduzir a complexidade da informação. As categorias 

devem ser bem formuladas e adaptáveis ao objecto em análise. A análise de conteúdo vai permitir 

reduzir substancialmente a dimensão dos documentos, e permitir através da análise posterior, que 

utiliza o número de frequências e de ocorrências das categorias, uma melhor interpretação e a 

construção de tipologias. A construção de novos dados a partir desta técnica vai traduzir-se numa 

melhor interpretação dos resultados, e observar semelhanças ou diferenças que de outra forma não 

se conseguiria retirar duma análise da leitura dos documentos.  

 

- Entrevistas  

As entrevistas a realizar serão do tipo compreensivo “a aplicação da entrevista de tipo 

compreensivo pressupõe a obtenção de um discurso mais narrativo que informativo, resultado da 

intersubjectividade que se desenrola entre entrevistado e entrevistador“ (Ferreira, 2014). Numa 

abordagem qualitativa, o que se procura não é uma representatividade estatística, mas sim uma 

“representatividade social”, como refere Guerra. O objectivo do investigador não é demonstrar mas 

compreender. Tem como base uma hipótese bem consolidada e procura-se confirmar ou infirmar 
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numa lógica mais compreensiva. Procura-se compreender comportamentos sem ter como 

pressuposto um quadro de hipóteses muito bem definidas. “As análises compreensivas têm em 

comum a assunção da concepção weberiana do sujeito, que o considera capaz de ter racionalidades 

próprias e comportamentos estratégicos que dão sentido às suas opções num contexto sempre em 

mudança provocada pela sua própria acção” (Guerra, 2006:17). Numa entrevista compreensiva, o 

entrevistado é o informador privilegiado, e não um informador objectivo como numa pesquisa do tipo 

mais cartesiano (Guerra, 2006). Integra-se o objecto de estudo com a entrevista compreensiva.  

 

3. Considerações 

Sendo as alterações climáticas uma das maiores ameaças a nível global é urgente a tomada 

de medidas capazes de minimizar os seus impactes. A partir do que foi explanado, pretende-se 

chegar a resultados que permitam encontrar novas pistas que venham a contribuir de uma forma 

positiva e enriquecedora para mitigar e adaptar as consequências das alterações climáticas. 

Ao nível da agricultura e do desenvolvimento rural é necessário conhecer quais são os 

problemas mais sentidos e as necessidades reais dos agricultores e produtores, para se poder agir 

em conformidade. Uma análise à evolução das políticas públicas, sobretudo da PAC, bem como, às 

opções políticas tomadas pelos vários Governos Constitucionais, poderá permitir identificar lacunas, 

nomeadamente na transmissão de conhecimentos especializados a quem está no terreno.  

A capacitação de recursos humanos, em novas áreas de formação profissional, possibilitará ir 

ao encontro de novas formas de actuação ao nível local contribuindo para a minimização deste 

problema global. 
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Resumen  

El año 2017 fue un año climáticamente anómalo tanto en temperatura como en precipitación para la Península 
Ibérica. El patrón de precipitaciones se encuentra íntimamente relacionado con la nubosidad, y a su vez, las 
nubes juegan un papel fundamental en el sistema terrestre con fuertes efectos en los procesos atmosféricos. Las 
nubes son una pieza clave del estudio del clima y especialmente en la comprensión del cambio climático. Para 
conocer los efectos que tuvo la sequía en la nubosidad, en este estudio se hace uso de datos de observación 
satélite (MODIS). Además, con el objetivo de encontrar causas para las anomalías observadas se estimaron los 
tipos de circulación. Los resultados indican una clara correlación entre las anomalías de precipitación y las 
observadas en la fracción de nubosidad. La sequía de 2017 se caracterizó por un comportamiento de la 
circulación atmosférica similar al registrado en las tres sequias más severas sufridas en los últimos 11 años. La 
principal causa podemos encontrarla en una circulación anticiclónica y de tipo norte bastante superior a la media, 
e inversamente se registró una clara disminución de situaciones ciclónicas y de flujos procedentes del oeste.  

Palabras clave: sequía, nubosidad, península ibérica, precipitación, tipos de circulación  

 

 

Resumo  

O ano de 2017 foi um ano climaticamente atípico tanto em temperatura como em precipitação na Península 
Ibérica. O padrão de precipitação encontra-se intimamente relacionado com a nebulosidade, e por sua vez, as 
nuvens apresentam um papel fundamental no sistema terrestre com fortes efeitos nos processos atmosféricos. 
As nuvens são uma peça chave para o estudo do clima e especialmente para a compreensão das alterações 
climáticas. Para conhecer os efeitos da seca na nebulosidade, neste estudo utilizam-se dados de satélite 
(MODIS). Para além disso, com o objetivo de encontrar causas para as anomalias observadas, estimaram-se os 
tipos de circulação. Os resultados indicaram uma evidente correlação entre as anomalias de precipitação e as 
observadas na fração de nebulosidade. A seca de 2017 caracterizou-se por um comportamento da circulação 
atmosférica similar ao registado nas três últimas secas mais severas sofridas nos últimos 11 anos. A principal 
causa apontada está na circulação anticiclónica e do tipo norte bastante superior à media, e inversamente, 
registou-se uma clara diminuição de situações ciclónicas e de fluxos procedentes do oeste. 

Palavras-chave: seca, nebulosidade, Península Ibérica, precipitação, tipos de circulação   

 

1. Introduccion  

El año 2017 fue un año climáticamente anómalo tanto en temperatura como en precipitación 

para la Península Ibérica (PI). Según los datos registrados por la agencia estatal de meteorología 
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(AEMET), 2017 tuvo la temperatura media más alta desde 1965 y debemos retrotraernos a 2005 para 

registrar valores menores de precipitación media (474 mm). Estos episodios cada vez parecen ser 

más recurrentes en los últimos años. Desde la ola de calor de 2003 se han registrado siete años con 

temperaturas anómalamente elevadas y de esos siete años 5 se concentran en los últimos diez años. 

La anterior sequía de magnitud similar en la PI tuvo lugar en 2005 con 468 mm de precipitación 

media. Los años 2015, 2011, 2012 y 2007 también registraron precipitaciones por debajo de los 600 

mm. Estos datos corroboran las proyecciones de cambio climático para el siglo XXI, que pronostican 

una PI con un clima más extremo dominado por olas de calor, periodos de sequía y precipitaciones 

torrenciales. Estos periodos de sequía tienen importantes secuelas en diferentes ámbitos 

socioeconómicos afectando a campos tan desiguales como el de la agricultura, el turismo o el de la 

producción eléctrica. Durante 2017 la producción hidráulica se situó en 18.364GWh, un 49% inferior a 

la de 2016 y la más baja desde el año 2005. De esta forma, la hidráulica contribuyó tan solo un 7,0% 

al total de la producción nacional, muy inferior a la contribución del 13,7% registrada en 2016. 

El patrón de precipitaciones se encuentra íntimamente relacionado con la nubosidad. Las 

nubes juegan un papel fundamental en el sistema terrestre con fuertes efectos en los procesos 

atmosféricos, son una pieza clave en el estudio del clima y especialmente en la comprensión del 

cambio climático. Las nubes, así como los gases de efecto invernadero, pueden provocar un 

calentamiento del planeta al atrapar el calor que se encuentra debajo de ellas, pero también pueden 

tener un papel de enfriamiento al reflejar los rayos que provienen del sol. Además, en el proceso de 

formación de nubes, la temperatura del aire también se ve afectada. En particular, las nubes son un 

elemento clave en el balance de radiación, causando variabilidad en la radiación infrarroja solar y 

atmosférica debido a su alto grado de albedo. Otro papel clave importante existe en su participación 

en el balance hídrico global. En consecuencia, existen múltiples interacciones complejas con la 

superficie terrestre, que pueden influir en los patrones espacio-temporales de temperatura y 

precipitación. El calentamiento del verano observado en Europa desde la década de 1980 

acompañado por un aumento en la ocurrencia de olas de calor y, en consecuencia, déficits de agua, 

puede explicarse parcialmente por cambios en la nubosidad del verano (Tang et al., 2012). Siguiendo 

esta idea, este trabajo analiza cómo la nubosidad podría estar relacionada con la sequía, o bien cómo 

se refleja la sequía en la nubosidad, que ha afectado a la PI durante 2017. Para llevar a cabo este 

estudio se utilizó la cobertura de nubes diaria de los satélites MOD09GA y MYD09GA (versión 6) para 

calcular la fracción de nubes promedio en 2017 y para los diferentes meses del mismo año, que se 

compara con el promedio a largo plazo entre 2001 y 2017. Analizamos estas anomalías en relación 

con los cambios en la precipitación, la temperatura y los cambios en la circulación atmosférica 

durante 2017, para comprender mejor las relaciones entre la nubosidad, la precipitación y el cambio 

climático. 

El objetivo de esta investigación es mostrar las principales características climáticas ocurridas 

durante la sequía sufrida por la PI en 2017 atendiendo a la circulación sinóptica y a los principales 

modos de circulación que afectan a la PI. El artículo se organiza de la siguiente manera: la Sección 2 

describe el área de estudio y la base de datos de nube y datos de patrones sinópticos y modos de 

circulación utilizados en este estudio. En la sección 3, se muestran los resultados de la distribución 
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espacial y temporal de la cobertura de nubosidad0 para el año 2017 en relación a la media del 

periodo 2001-2017 y se analizan las anomalías de circulación registradas en este periodo de sequía. 

Finalmente, en la sección 4 se resumen las principales conclusiones. 

 

2. Área de estudio 

La PI se encuentra al suroeste de Europa influenciada por climas tropicales y templados 

además de con un relieve complejo. Debido a esto y a la influencia del océano, presenta una 

marcada variabilidad climática con un gradiente de precipitación significativa norte-sur. La variabilidad 

climática de la PI está modulada principalmente por la Oscilación del Atlántico Norte (NAO), pero 

otros patrones como el patrón del Atlántico Este (EA) o el patrón del Atlántico Este/Rusia Occidental 

(EA/WR) también tienen una influencia notable en la variabilidad climática de esta región. (Rodríguez-

Puebla et al., 1998,2001; Esteban-Parra et al., 1998; Muñoz-Díaz y Rodrigo, 2004; Aupí, 2005). 

3. Datos y métodos 

3.1 Datos de teledetección 

Existen muchas técnicas disponibles para la detección de nubes, aunque solo la detección 

remota con instrumentos satelitales tiene la capacidad de recopilar y monitorizar continuamente la 

cobertura de nubes a gran escala y de manera eficiente. Los datos de la nubosidad en este estudio 

provienen del instrumento MODIS, un sensor a bordo de los satélites TERRA y AQUA, que producen 

varios productos de nube de alta resolución diarios (Baum y Platnick, 2006; Frey et al., 2008).Estos 

satélites tienen una órbita polar alrededor de la Tierra sincronizada con el Sol. Esto significa que 

recorre una trayectoria que pasa por ambos polos, caracterizada por aparecer cada día sobre un 

punto dado del ecuador siempre a la misma hora local. TERRA va de norte a sur pasando por el 

ecuador a las 10:30 A.M, mientras que AQUA orbita de sur a norte en el nodo ascendente y cruza por 

el ecuador a las 1:30 P.M. 

En este estudio se utiliza la máscara de nubosidad de “State-1 km: Reflectance Data State”, 

derivada de la máscara MOD35, en el producto atmosférico reticulado (colección 6) de la reflectancia 

global de superficie diaria L2G con una resolución de 500 m y 1 km. (MOD/MYD/ 09GA) (Baum et al., 

2012; Vermote & Wolfe, 2015). El esquema de detección de nubosidad en MODIS intenta conservar 

los cielos despejados (Frey et al., 2008) y el algoritmo de máscara identifica varios dominios 

conceptuales según el tipo de superficie y la iluminación solar. Las mejoras de las colecciones 5 y 6 

son discutidas por Frey et al. (2008) y Toller et al. (2013). 

La capa “State-1 km: Reflectance Data State” incluye información sobre las condiciones de las 

nubes según la siguiente clasificación: cielo despejado (0), nublado (1), mixto (2) y datos faltantes (3). 

Para obtener valores entre 0 y 1, el tipo mixto (2) se convierte a 0.5 y los datos faltantes se ocultan 
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(Kotarba, 2010). La resolución de 1 km tiene un nivel de detalle suficiente para el objetivo de este 

estudio sobre la PI. El análisis del estudio cubre las series temporales diarias disponibles de 

MOD09GA y MYD09GA entre 2001 y 2017. 
 

3.2 Tipos de circulación 

La clasificación de los patrones atmosféricos se ha convertido en un tema importante en los 

estudios climáticos en los últimos años, ya que dichos patrones o tipos de circulación permiten 

integrar diferentes parámetros meteorológicos, como la lluvia, la dirección del viento, la intensidad y la 

temperatura en un solo índice. De esta forma a cada día se le asigna un tipo de circulación, haciendo 

posible estudiar la variabilidad meteorológica asociada y sus consecuencias de una manera sencilla 

(Huth et al., 2008; Philipp, 2009; Philipp et al., 2010; Ramos et al., 2015; Huth et al., 2016). En este 

estudio, se utiliza una clasificación que toma en cuenta los datos de SLP de NCEP-DOE Reanalysis 

2. Estos datos se tomaron de una versión mejorada del modelo NCEP Reanalysis I que corrigió 

errores y actualizó las parametrizaciones de los procesos físicos. El procedimiento adoptado se 

desarrolló en Trigo & Da Camara (2000), que, a su vez, se adaptó del desarrollado por Jenkinson & 

Collison (1977) y Jones et al. (1993). Calculamos la dirección y la vorticidad de los flujos geostróficos, 

realizando cálculos a diario para el período 2001-2017 para el cual tenemos datos de cobertura de 

nubes. 

3.3 Datos de teleconexiones 

En lo referente a las teleconexiones que afectan a la PI, las series temporales se tomaron del 

centro de predicción climática de la NOAA (National Oceanographic and Atmospheric Administration) 

de Estados Unidos. Estos índices son calculados mediante un análisis de componentes principales a 

500 hPa, y están disponibles en la página web www.cpc.noaa.gov/data/teledoc/telecontents.shtml. 

 

4. Resultados 

4.1 Patrones de la nubosidad 

En la Figura 1 se muestra la fracción media de nubosidad registrada en el año 2017 frente a la 

fracción media de nubosidad para el periodo 2001-2017 

Como se puede ver durante el año 2017 la nubosidad en toda la PI fue menor que la media de 

los últimos 17 años. Si analizamos la distribución de la fracción de nubosidad para este año 

comparándola con la referencia 2001-2017 (Figura 2), se puede observar que dicha función de 

densidad durante 2017 presenta dos particularidades a destacar. Por un lado, el máximo de menor 

fracción de nubosidad se encuentra significativamente desplazado hacia valores de fracción de 

nubosidad menores que los de la media, y además presenta una menor amplitud. Por otro lado, el 
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segundo máximo de la función de densidad, aunque no muestra un desplazamiento significativo con 

respecto a los valores del periodo 2001-2017, sí presenta una menor amplitud. Esto corrobora lo 

observado en la Figura 1 dónde se aprecia una disminución generalizada de la fracción de nubosidad 

para todo el territorio peninsular. La diferencia se ve reflejada en este desplazamiento, mostrando un 

claro comportamiento bimodal distinguiendo las regiones de menor nubosidad localizadas al sur de la 

PI de las de mayor nubosidad localizadas al norte de la PI. 

 

2001-2017          2017 

 
Figura 1: Fracción media de nubosidad para el año 2017 y para el periodo de referencia 2001-2017. 

 

Cuando analizamos mensualmente la distribución de la fracción de nubosidad, observamos 

que los meses que muestran una mayor desviación de la nubosidad son los meses de primavera y 

otoño (Figura 3). Se trata de meses esenciales respecto al balance hídrico de la PI. Abril, septiembre, 

octubre y noviembre han sido los meses con una mayor anomalía en su nubosidad, con lo que 

consecuentemente asociado a esta menor nubosidad se encuentra asociada una menor precipitación. 

El mes de enero, aunque no de manera tan significativa, presenta una importante anomalía, 

desapareciendo en distribución casi por completo el segundo máximo asociado a la región con una 

mayor cobertura nubosa. Ello se refleja en la Figura 4, donde se ve la nubosidad media de enero para 

el periodo 2001-2017 en contraposición con la nubosidad media ocurrida durante el enero de 2017. 

Las regiones de la mitad norte y oeste de la PI, presentaron una disminución importante de 
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nubosidad, no así la región este de la PI con valores similares a la media. Esta pérdida de nubosidad 

y consecuentemente de aporte hídrico en las regiones más húmedas de la PI en los meses 

considerados lluviosos, hizo que las reservas hídricas bajaran muy por debajo de la media y se 

llegara a niveles de sequía similares a los de la sequía registrada en 2005. 
 

 

Figura 2: Función de densidad de probabilidad de la fracción promedio de nubosidad para el año 2017 y para el 
periodo 2001-2017. 
 

Un comportamiento similar, aunque más acusado y extendido a toda la PI, tuvo lugar también 

durante los meses de abril y octubre, dos meses claves en el ciclo hidrológico de la PI. En la PI las 

lluvias tienen una distribución bimodal con un máximo en otoño y otro en primavera, aunque en la 

región más occidental el periodo de lluvias otoñal puede extenderse hasta el invierno. 

La anomalía de precipitaciones registrada en los meses de primavera con un 23% por debajo 

de la media seguida de un otoño que registró una precipitación media sobre España de 84 mm, (59% 

inferior al valor medio del trimestre) provocó una de las sequias más graves de la última década, 

dejando un 15% de déficit respecto a la media histórica (1981-2010). El problema no es solo este año 

de sequía, sino que desde 2014 hemos ido encadenando años consecutivos con lluvias por debajo de 

la media histórica que se encuentra en el 648 l/m2. 

Las consecuencias de esta sequía se tradujeron en anomalías importantes en la humedad del 

suelo (Figura 5) y en la productividad de la vegetación con graves consecuencias en el sector agrícola 

y en el de producción energética. La producción hidroeléctrica en España, como mencionamos en la 

introducción, es muy variable con valores, según datos de Red Eléctrica de España, que pueden 

llegar al 25% de la energía eléctrica total o quedarse por debajo del 8%, como ocurrió en las sequias 

más severas de los últimos 30 años (1992, 2005, 2012). Durante la sequía del 2017 la producción se 

ha quedado en un 7%, y es una de la más baja registrada hasta el momento (Figura 6). 
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Figura 3: Función de densidad de probabilidad de la fracción promedio de nubosidad por mes para el año 2017 y 
para el periodo de referencia 2001-2017. 
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Figura 4: Fracción media de nubosidad (2001-2017) y 2017 para el mes de enero. 

 

 

    Abril      Mayo  

Figura 5. Anomalía de la humedad en el suelo en Europa de los meses abril y mayo de 2017.  
                                                                         Fuente: http://edo.jrc.ec.europa.eu 
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            Figura 6. Producción de Hidroelectricidad anual. Fuente de datos: Red Eléctrica de España. 

4.2 Patrones globales y mecanismos físicos 

Un análisis de los patrones de circulación sinópticos sobre la PI nos muestra que durante el 

2017 hubo una circulación anticiclónica y de tipo norte bastante superior a la media e inversamente 

se registró una clara disminución de situaciones ciclónicas y de flujos procedentes del oeste (Figura 

7). Recientemente, Royé et al. (2018) hicieron el primer estudio relacionando los tipos de circulación 

con sus efectos en la nubosidad de la PI. En dicho estudio se observa que la mayor nubosidad 

registrada en los meses de invierno se debe al predominio de situaciones sinópticas zonales (W, SW, 

ASW) con predominio del flujo marítimo desde el océano Atlántico acompañado de sistemas 

frontales. Por el contrario la menor nubosidad se encuentra asociada a la prevalencia de situaciones 

estables (A, ANE, E, SE, etc.) y masas de aire con menor humedad. Los flujos del oeste son los que 

traen mayores precipitaciones a la PI (Lorenzo et al., 2008). 

 

 
Figura 7: Anomalías de los tipos de circulación en 2017 en la PI con referencia al período 2001-2017. La línea roja continua es 
el porcentaje de frecuencia para el periodo 2001-2017, las líneas punteadas es la desviación estándar para el periodo 2001-

2017. Los círculos azules se corresponden con el porcentaje de frecuencia del 2017. 



 
ROYÉ, D., LORENZO, N., (2019). Efectos de la sequía del año 2017 sobre la nubosidad en la Península Ibérica, The Overarching Issues of the 

European Space- a strategic (re)positioning of environmental and socio-economic problems?, Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 285-297 
(DOI: 10.21747/9789898969149/efec) 

 

294 
 

La razón de esta anomalía en los patrones o tipos de tiempo locales se encuentra íntimamente 

relacionado con los patrones de circulación globales. El patrón de teleconexión del sector 

euroatlántico que mayor influencia muestra sobre la PI es la Oscilación del Atlántico Norte (NAO) que 

tiene una influencia significativa y conocida desde hace tiempo en el régimen de precipitaciones de la 

PI (Trigo et al. 2004). Dicha oscilación modula el flujo atmosférico del oeste de tal forma que cuando 

presenta valores positivos las precipitaciones en la PI presenta valores por debajo de la media y 

viceversa con valores negativos los valores de precipitación son superiores a la media. Sin embargo, 

otros patrones como el de Atlántico este (EA), el del Atlántico Este/Rusia occidental (EA/WR), el 

escandinavo (SCAN) o el polar (POL) también pueden jugar un papel importante en la variabilidad de 

la precipitación de la PI (deCastro et al., 2006; Trigo et al. 2008). Durante el año 2017 tanto NAO 

como EA y EA/WR se mostraron mayoritariamente positivas, mientras que el índice SCA y POL 

fueron negativos. La conjunción de las fases de NAO, EA/WR y SCA favorece un periodo menos 

adecuado para la ocurrencia de precipitaciones, ya que NAO y EA/WR presentan una correlación 

negativa y SCA una correlación positiva con las precipitaciones de la PI (deCastro et al., 2006; 

Casanueva et al., 2014). Esta conjunción se dio también en las otras dos sequias más severas 

sufridas en los últimos 11 años la del 2005 y la del 2011-2012. Kingston et al. (2013) encontraron que 

una combinación de los patrones de circulación NAO y EA/WR son las teleconexiones más 

importantes en épocas de sequías para Europa. 

 

 

Figura 8. Evolución del índice ONI, anomalía de la temperatura superficial del mar durante tres meses, desde 
1950 hasta 2017. Datos: http://origin.cpc.ncep.noaa.gov 

 

La variabilidad intra- e interanual de la precipitación peninsular se ve influenciada no solo por 

los patrones de circulación del sector euroatlántico y la inestabilidad atmosférica, sino que también se 

encuentra afectada por el transporte de humedad desde el Atlántico norte y el Mediterráneo. Una de 

las principales fuentes de humedad, afectando a la precipitación en la PI corresponde a la región 
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atlántica que se extiende desde el Golfo de México a las islas del Caribe (Gimeno et al. 2010, 2013, 

2016). Otros estudios también han encontrado relaciones entre el fenómeno del Niño y las 

precipitaciones en Europa (Tabari and Willems, 2018; Lorenzo et al., 2010). El índice de Niño 

Oceánico (ONI) se ha convertido en el valor de referencia que la NOAA utiliza para identificar los 

eventos de El Niño y La Niña en el Pacífico tropical. Es la anomalía media de SST de 3 meses en 

ejecución para la región del Niño 3.4 (es decir, 5°N-5°S, 120°-170°W). Los eventos se definen como 5 

períodos consecutivos de 3 meses que se superponen en/o por encima de la anomalía de + 0.5 para 

eventos El Niño y en/o por debajo de la anomalía -0.5 para eventos La Niña. Las tres sequias más 

severas sufridas en los últimos 11 años (2005, 2011-2012 y 2017) en la PI coincidieron con eventos 

La Niña.  

 

5. Conclusiones 

En el análisis de la sequía de 2017 se observa que las anomalías de precipitación van parejas 

con las anomalías observadas en la fracción de nubosidad. Con repercusión en sectores tan 

dependientes de las condiciones meteorológicas como el sector agrícola o el de las energías 

renovables. Los patrones de circulación, tanto sinópticos como globales, son los que determinan las 

condiciones atmosféricas de una región concreta. En la sequía de 2017 se observa un 

comportamiento de la circulación atmosférica similar al registrado en las tres sequias más severas 

sufridas en los últimos 11 años (2005, 2011-2012 y 2017). NAO y EA/WR positivos y SCA negativo 

junto con eventos de La NIÑA en el Pacífico. Aunque los resultados de este estudio, usando 

particularmente la fracción de nubosidad, todavía son preliminares y precisarán de un mayor análisis, 

el hecho de que se repitan condiciones en los diferentes episodios de sequía nos podría abrir la 

posibilidad de llevar a cabo la elaboración de un sistema de alerta temprana que pudiera poner en 

aviso a los sectores más sensibles de la posibilidad de ocurrencia de un periodo de sequía severa. 
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Resumo   

No atual contexto mudial algumas estratégias são tomados por países que querem se projetar politicamente e 
economicamente. Uma destas estratégias é fomentar, através de sua politica externa os acordos de cooperação 
internacional. A cooperação Internacional tem seu marco nos rumos do desenvolvimento mundial do pós 
segunda guerra, e tem assumido um papel importante para alguns países, em especial os emergentes. Neste 
cenário se destaca o Brasil, que adotou como estratégia ampliar suas ações para cooperação com países do Sul 
Global, dando especial ênfase a cooperação técnica  e econômica com países do Continente africano. 
Apontamos que o desenvolvimento desta atividade serve de exemplo de uma estratégia geopolitica que permite 
territorialização de empresas e instituições brasileiras na África bem como a projeção da hegemonia do Brasil no 
sistema internacional. 

Palavras Chave:  Cooperação Internacional; Relações Sul-Sul; Geografia Política; Brasil-África. 

 

Abstract  

In the current world context some strategies are taken by countries that want to project politically and 
economically. One of these strategies is to foster, through its foreign policy, international cooperation agreements. 
International cooperation has its milestone in the direction of world post-Second war development, and has 
played an important role for some countries, especially emerging ones. In this scenario we highlight Brazil, which 
adopted as a strategy to broaden its actions for cooperation with countries of the Global South, giving special 
emphasis to technical and economic cooperation with countries of the African continent. We point out that the 
development of this activity serves as an example of a geopolitical strategy that allows territorialization of Brazilian 
companies and institutions in Africa as well as the projection of Brazil's hegemony in the international system. 

keywords: International cooperation; South-South relations; Political geography; Brazil-Africa. 

 

1. Introducão 

A construção de uma agenda de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CDI) tem 

seu marco institucional no contexto pós Segunda Guerra Mundial, com a criação do Plano Marshall 

na ajuda dos Estados Unidos para Europa (Milani,2012). Para além de ser uma ajuda mútua para 

superação de problemas econômicos, sociais e técnicos enfrentados pelos países centrais e 

periféricos, entendemos que a cooperação entre os países também assume um olhar estratégico 
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quanto à projeção da Hegemonia e territorialização das ações dos diferentes atores que são 

envolvidos. 

Desde a segunda metade do século XX, o sistema-mundo vem experimentando 

transformações sensíveis em sua estrutura geopolítica, culminando na constituição de uma forma 

complexa de interpretação das relações de poder. Dentre essas mudanças, podemos citar 

emergência de novos polos de poder, na figura de Estados como potências Regionais que alçam 

esforços de projeção global, como é o caso dos BRICS – Brasil, Rússia, índia e China e África do Sul 

- que alcançaram no século XXI o status de potência emergentes (Stuenkel, 2017).  

A atuação destes países no sistema internacional vem desenhando uma nova geografia 

econômica e um novo quadro no contexto da geografia dos poderes. Neste contexto, percebe-se a 

constituição de novas estratégias, que incluem pensar a Cooperação Internacional para o 

Desenvolvimento (CDI) que são adotadas por esses países como formas de extensão de seu 

poderio técnico e econômico. Parte destes países emergentes acabaram por adotar a estratégia da 

cooperação internacional baseada na perspectiva Sul-Sul, que significa privilegiar ações entre países 

do mundo periférico e semiperiférico (Pautasso,2010). Essa perspectiva tem se constituído como 

uma alternativa estratégica para consolidação de suas forças no mundo. 

O exemplo Brasileiro é singular, pois no início do século XXI adotou uma mudança no 

paradigma de sua política externa ao dar maior ênfase nas relações Sul-Sul, em especial após o ano 

de 2003, na qual ganhou destaque os projetos de cooperação técnica e as aproximações econômicas 

com o continente africano. Para apresentar essas discussão, dividiremos o texto em duas principais 

partes, a saber: [1] Geografia da Cooperação Internacional: uma revisão – nesta parte 

apresentaremos uma revisão onde expomos as possibilidades de análise do cenário internacional 

tomando os conceitos da geografia para leituras das transformações desencadeadas pelos acordos 

de cooperação; e [2] Um olhar para cooperação brasileira como a África no século XXI – um olhar 

para cooperação técnica – aqui destacaremos a construção do perfil da política externa brasileira em 

torno da Cooperação Sul-Sul (CSS),  que se constituiu no início do século XXI e apresentaremos as 

possíveis leituras de uma cartografia dos projetos de cooperação técnica desenvolvidos no 

continente. 

2. Geografia da Cooperação Internacional – uma Revisão . 

Esse primeiro tópico nos abre um precedente de uma revisão bibliográfica e metodológica para 

pesar: como se estruturam os estudos de cooperação internacional na geografia; e quais os 

indicativos para a análise de processo globais-regionais que materializam as dinâmicas atuais de 

cooperação. 

Em primeiro lugar, não se quer aqui criar uma nova epistemologia geográfica, desse modo 

optamos que validar a concepção de geografia que se baseia em entender os “horizontes espaciais 

da sociedade” (Valcarcel,2000) que corrobora na noção de que a lógica espacial envolve n 

elementos que incluem as forças políticas, econômicas, culturais, ambientais que promovem 

transformações, apropriações, projeções e intervenções sensíveis, ou não, e que adquirem forma e 
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função na organização das sociedades. Neste sentido, como estatuto prático, no campo da geografia 

em articulação a política (Sanguin, 2016) não podemos ignorar a possibilidade de pensar como 

lógicas geográficas de análises os estudos que envolvem os associativismos políticos, das ideologias 

geográficas, das formas de apropriação territorial, da regionalização econômica, e das demandas de 

cooperação, seja local ou internacional.       

Tendo a cooperação, como uma dimensão de análise possível, na qual se insere a proposta 

deste trabalho, se torna necessário pensarmos o que podemos entender por cooperação. De um 

modo geral, o termo “cooperação” é extremamente polissêmico, uma vez que pode traduzir uma 

série de questões – em nível técnico, econômico, diplomático, cultural, militar-defesa, associativismo 

regional, entre outras. Ela pode tratar tanto no sentido da promoção de níveis equivalentes de 

desenvolvimento, quanto mascarar uma nova roupassem colonial, na medida que trabalha a 

perspectiva da transferência de desenvolvimento (Lima & Milani, 2016).  Todavia, em sua natureza, 

independente da amplitude de ações que envolve, o entendemos como um estatuto político de ação 

na qual muitos países têm tomado como estratégia geopolítica.  

Assim, apoiado na concepção de política da Hannah Arendt (2009), podemos pensar a 

cooperação como uma forma lógica de “exercício de poder com os outros” (Allen, 2003), uma vez 

que ela envolve uma miríade de acordos que permitem alcançar objetivos comuns, ou parcialmente 

coletivos dos membros inseridos numa cooperação, e que tem em  sua natureza uma dimensão 

espacial fundante, em especial porque envolve dimensões territoriais e projeções hegemônicas em 

diferentes escalas (Rocha, 2014).  

Os estudos sobre o tema da cooperação assumiram lugar comum na literatura no campo 

científico da Economia, da Ciência Política, da História e das Relações Internacionais. No campo da 

geografia brasileira e latino-americana, esse tema ganhou pouca ênfase tendo sua presença em 

pesquisas que tratam de temas isolados sem uma proposta teórico-metodológica organizada. 

Todavia, alguns estudos vêm emergindo de forma mais sistemática no mundo, com o destaque da 

Geografia Italiana com os estudos de Valério Bini (2016) e Egídio Dansero et. All (2008) e na 

Geografia inglesa com Emma Mawdsley (2015) Danilo Marcondes e Emma Mawdsley (2017).  

No que tange aos estudos, sobre cooperação internacional na geografia é possível traçar uma 

grande aproximação com o tema desenvolvimento. Neste sentido, observamos, pelo menos duas 

tendências analíticas  de forma sistematizada e com diferentes abordagens sobre o tema, que em 

resumo apontam: [a] de um lado com um olhar mais macro das tendências internacionais 

(abordagem anglo-saxónica), e [b] de outro uma tendência para uma certa aproximação sobre os 

efeitos locais-regionais de forma empírica (abordagem italiana).  

Dentro da primeira abordagem, numa perspectiva anglo-saxã, em especial aquela produzida no 

Reino Unido, com destaque para os estudos da Emma Mawdsley – evidenciamos os estudos dos 

processos de cooperação associados ao funcionamento da lógica capitalista de poder no 

enquadramento do sistema-mundo wallenteiniano. Os estudos são sistematizados tentando entender 

o funcionamento das cooperações, sejam elas qualificadas em Sul-Sul ou Norte-Sul, dentro de uma 

repercussão em escala mundo, que tenta entender os desdobramentos no modelo de acumulação e 

expropriação no sistema capitalista, sobretudo na tentativa de entender os desdobramentos das 
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“mudanças no sistema internacional de desenvolvimento”. Neste campo são inseridas questões 

como soberania, hegemonia, sistema-internacional e desenvolvimento como categorias essenciais 

para leituras do tema da cooperação internacional, tendo sobretudo as ações dos Estados como 

elemento de análise (Mcewan & Mawsdley, 2012). 

Na outra abordagem, sistematizada no corpo da geografia Italiana, destacam-se os trabalhos 

do grupo GECO1, em especial ganha destaque os debates de Egídio Densero e Valerio Bini que 

organizam estudos sobre a temática da cooperação internacional também associado à perspectiva 

do desenvolvimento. A abordagem da perspectiva italiana, se esforça em entender os 

desdobramentos da relação geografia e cooperação também numa base territorializadora, onde 

pode-se averiguar os efeitos em dimensões locais e regionais. Nesta abordagem é possível pensar, 

conforme aponta CECO (2016, p. 349) “uma geografia da cooperação”, mas também uma “geografia 

na cooperação” e uma “geografia para cooperação”. A primeira se relacionaria a abordagem mais 

comum – ligadas a formações de alianças no sistema internacional identificando países doadores e 

países receptores ou beneficiários. A segunda e a terceira se relacionariam a proposta mais 

instrumental de pesar uma aplicação – geografia a serviço da cooperação e os seus 

desdobramentos – a geografia em níveis regionais que são produzidos. 

Diante dos esforços de revisão e leituras de pesquisa entendemos a importância de ampliar o 

olhar geográfico sobre o tema da cooperação Internacional. Assim, se fazem mister, a interface 

destas abordagens a partir de multiescalaridade dos fenômenos. O tema da cooperação e da política 

externa são indicativos de uma faceta geopolítica - que permite uma análise de projeção hegemônica 

e de transformações territoriais que envolvem múltiplos atores (Estados, empresa, órgãos de 

pesquisa, ongs, etc.) e suas intencionalidades.  

Neste sentido, com base nos estudos realizados nos últimos anos podemos apontar como 

elementos de análise para o campo da cooperação:  

[a] a  projeção hegemônica e geopolítica que media nova s relações de poder  - 
que permite analisar as estratégicas traçadas pelos países no que tange a dimensão 
diplomáticas em acordos de cooperação, permitindo uma qualificação seja ela Sul-
Sul ou Norte-Sul no geoeconomia do sistema mundo, seja ela mais heterodoxa ou 
mais pragmática (Mawdsley, Kim, Marcondes,2017; Marcondes & Mawdley,2017; 
Rocha,2014), ;  
 
[b] a transformação material no território  - que indica a “geografia na cooperação” 
através da visualização e compreensão dos modelos de integração regional e o 
mapeamento da territorialização de instituições oriundos da cooperação (Bini,2016; 
Densero Et All, 2008);  
 
e [c] a promoção geoeconômica de regiões criando circuito s de capitais e de 
cooperação – indicativo da materialização de micro-regiões econômicas vistos nos 
inúmeros acordos regionais e blocos econômicos podem ser produzidos. 
 

 É ponto pacífico que vivenciamos um novo tempo na geoeconomia mundial (Hurrel, 2009) 

onde a cooperação assume um lugar estratégico na agenda de muitos países. Na tentativa de avaliar 

                                                           
1 Geco é uma assinatura coletiva do grupo "Geografia, cooperação para o desenvolvimento e desenvolvimento 
local" que envolve uma série de pesquisadores italianos de diferentes universidades. Destacando os estudos na 
universidade de Turin e Milão. 
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estas questões apontaremos aqui algumas considerações sobre a política externa brasileira, que foi 

empregada no início do Século XXI, em especial desenhando novos contornos geoeconômicos e 

geopolíticos, ao projetar sobre o continente africano sua plataforma de ação. 

3. Um olhar para Cooperação brasileira como a Áfric a no século XXI – um 
olhar para cooperação técnica e econômica. 

Quando buscamos entender o lastro cooperação brasileira, em especial, de sua relação com o 

continente Africano não podemos ignorar o histórico que envolvem esses territórios. Uma vez que 

estão intimamente conectados desde o período colonial, via comércio de escravos e outras 

mercadorias que se desenvolvia através de conexões tendo o Oceano Atlântico como intermediário 

(Penha,2011).   

 No campo diplomático, desde meados do século XX, o Brasil busca desenvolver políticas de 

aproximação, seja via PEI – Politica externa independente; que buscava no governo Janio Quadros, 

com construção de ações diplomática alternativas, se alinhando a “países não convencionais” (países 

da América Latina e África) em relação a diplomacia de aproximação do países europeus e os 

Estados Unidos (Visentini ,2016).  Todavia, embora existisse alguma aproximação com o continente 

africano durante o período da ditadura militar no Brasil (1964-1985), seja no reconhecimento de 

embaixadas de países acabaram se tornando independentes, tal como o reconhecimento de Angola 

em 1975, seja pela aproximação econômica e entendimento geopolítico desses países, essas 

aproximações não se mostraram como uma perspectiva sistemática prioritária (Cervo,2002). Dentro 

de uma perspectiva estratégica contemporânea, que circula nos altos escalões militares, a África seja 

interpretada como parte do seu “entorno estratégico”.  Essa é uma região onde o Brasil quer projetar 

sua hegemonia – diplomática, econômica e militar, o que inclui a América do Sul, a África 

Subsaariana, a Antártida e a Bacia do Atlântico Sul (Fiori, 2013). 

Para Visentini (2016) a maior inclinação de uma política externa que sistematiza 

aproximações com o continente africano emerge somente nos governos democráticos, com destaque 

para o período de 2003-2010 [governos de Luiz Inácio Lula da Silva] quando há um redirecionamento 

da política externa voltada para a Cooperação Sul-Sul (Costa Lima & Melo, 2010). A CSS, pode ser 

entendida como a perspectiva que busca incorporar o Brasil, como Player global e diplomático ao 

buscar um multilateralismo das relações, em especial diversificando regiões e buscando demandas 

presentes em países da periferia e semi-periferia do sistema mundial.  É possível afirmar que 

cooperação Brasil-África se baseia na proliferação de acordos multilaterais, no aprofundamento das 

trocas comerciais, no aumento do intercâmbio cultural e na expansão do investimento externo 

brasileiro no continente no que diz respeito ao incremento tecnológico e no desenvolvimento de 

infraestruturas territoriais e sociais. Na qual insistimos que a cooperação técnica  - como um tipo de 

cooperação internacional - é um elemento chave desta aproximação. 
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Neste sentido, entendemos que a CSS é uma estratégia geopolitica que toma a politica 

externa como forma de projetar o Brasil para seu “entorno estratégico”. Assim, corrobora para pensar 

o primeiro elemento geográfico na análise do campo da cooperação: “a  projeção hegemônica e 

geopolítica que media novas relações de poder”. Neste sentido, concorda-se com Emma Mawsdley 

(2015) que destaca que nesta nova conjuntura internacional emergem países que tradicionalmente 

não eram “doadores”, a exemplo do Brasil, que aumentou sistematicamente o número de projetos e 

os valores empregados na cooperação técnica internacional com países do Sul Global, em especial 

na América Latina e na África - vide que informamos essa questão em outro texto, tendo como base 

os dados da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) de 2014 2, que revelou o: 
  

crescimento exponencial do número de projetos e atividades isoladas, que saiu de 
17 no ano de 2003, chegando a número de 253 em 2010, que envolve 42 países no 
continente. Destaca-se também valor orçamentário para a África naquele ano, que 
ficou na ordem de 19.844,882,00 US$. Valor que é superior ao destinado no mesmo 
período para América do Sul, Central, Norte e Caribe (14.009.188,00 US$) e para a 
Europa, Ásia Oceania e Oriente Médio (2.158.840,00 US$) (Rocha, 2018, p.137) 

 

  A construção da cooperação técnica brasileira no contexto da CSS passa diretamente pela 

ABC (Milani,2017). Esta é uma instituição ligada ao Ministério das Relações exteriores (MRE) 

responsável por organizar e sistematiza as ações de cooperação seja a recebida seja a demandada. 

 A cooperação técnica é uma modalidade no contexto da cooperação internacional para o 

desenvolvimento (CID). Esse tipo de cooperação consiste na construção de acordos de ajuda em 

determinados setores que visam a transferência de tecnologias (sociais, científicas ou operacionais), 

é percebido cada vez mais a utilização desta modalidade de cooperação como uma estratégia de 

projeção de hegemonias por parte dos países.  Ela se insere no contexto das relações Norte-Sul, com 

o propósito de ajuda a países mais pobres (Milani,2012) mas que foi incorporado também no modelo 

Sul-Sul, em especial pelos países emergentes  como Brasil, Índia, China e Rússia, que possuem em 

maior e menor grau um potencial tecnológico que pode ser “compartilhado” ou utilizado como um 

“Gain” estratégico em suas projeções geopolíticas. Assim, Brasil investe na cooperação técnica no 

contexto da CID / pelo viés da CSS para fomentar uma certa projeção diplomática.  

No tocante a cooperação técnica, a ABC classifica suas ações como: [a] projetos – aqueles 

destinados a grandes dimensões e de longa duração; e [b] atividades isoladas, muitas vezes são 

ações pontuais ou de projeção de estudos para implementação de projetos. Os chamados projetos 

estruturantes são aqueles que possuem maior volume de investimentos e representam grandes 

impactos para o desenvolvimento local/regional [ver figura 1].  
 

                                                           
2 Verificar gráficos correspondentes – América do Sul e Caribe < 
http://www.abc.gov.br/Content/ABC/imagens/americas_financeiro.png >  ;  e Asia, Europa, Oceania e Oriente 
Médio < http://www.abc.gov.br/Content/ABC/imagens/asia_financeiro.png> ; e da África 
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Figura 1 – Quadro dos projetos estruturantes para África Fonte: Site da ABC, 2018. 

 

Todos os projetos de cooperação técnica estão baseados no “Demand Driving” (Demanda 

Dirigida). Isso reforça a percepção que os países solicitantes possuem do Brasil quanto sua 

capacidade técnica e financeira brasileira para cooperar no desenvolvimento de determinada 

atividade.  Esses projetos em execução catalisam as potencialidades técnicas e produtivas brasileiras 

– uma vez que as solicitações de parcerias de cooperação técnicas evidenciam o potencial e 

determinadas áreas na qual o Brasil possui expertise. Isso é materializado na grande demanda de 

cooperação na área de saúde, educação e agricultura. Vide a tabela 1, onde são os projetos 

estruturantes, que em sua grande parte representam essas áreas de expertise brasileira. 
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A análise dos projetos estruturantes revela essa projeção hegemônica, que é medida tanto 

pelo espraiamento espacial para além dos PALOP’s (Países Africanos falantes de língua Portuguesa) 

quanto pela territorialização de Instituições Brasileiras, que se reforça com a presença do total dos 

projetos e atividades isoladas desenvolvidos [Ver figura 2] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2- Mapa da Cooperação Técnica Brasileira na África com o total de Projetos e atividades isoladas Fonte: 
Site da ABC,2018. Org. LAGEPUFRRJ, 2018 - Fonte de financiamento: CNPq/FAPERJ 

 

A presença dos projetos no Continente africano, revelam um espraiamento e diversificação 

para além dos PALOP’s. Ganham destaque em volume e valores empregados na cooperação as 

regiões da África Ocidental e da África Meridional. A exemplo na África Ocidental, o projeto 

estruturante Coton4+togo, relacionado a área de agricultura, que tem como objetivo o melhoramento 

da produção de algodão em países como Benin, Chade, Burkina Faso, Mali e, agora incluindo o 

Togo, empregou a ordem de 4.380.351,00 US$. Na área de agricultura, destaca-se também o projeto 

para desenvolvimento da Rizicultura no Senegal que empregou uma ordem de 1.889.378,00 US$. 

Nesta mesma região, podemos mencionar o projeto estruturante de maior valor empregado que foi 

aplicado em Gana. O Centro de Hemoterapia e doenças falciforme Brasil-Gana contou com o apoio 

do Ministério da Saúde, da UFGM e do Hemominas e teve o valor empregado de 4.500.000,00 US$.  

Para a África Meridional, destaca-se a importância tanto de Moçambique quanto de Angola que 
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possuem um número considerável de projetos e valores empregados, na qual destaca-se o primeiro 

por concentrar 5 projetos estruturantes. Mas ganha destaque também países como Namíbia, 

Botsuana e Zâmbia, que apresentaram quantidades significativas de projetos em desenvolvimento e 

ações isoladas. A cooperação Técnica Brasileira na África é marcada pela transformação material no 

território, que compreende tanto a territorialização de empresas e instituições Brasileiras, com maior 

destaque para Embrapa e a Fiocruz – que representam notoriamente o know-how brasileiro nestes 

setores de agricultura e saúde; e a transformação de bases e dinâmicas econômicas em muitas 

locais onde esses projetos se desenvolvem – vide o papel dos projetos na área de agricultura que 

dinamizam setores da agricultura familiar e melhoramento da produção de produtos de exportação. 

Outrossim, não se pode ignorar a porção setentrional do continente africano, que vem 

marcando alternativas para o avanço de capitais brasileiros, em especial pelo volume que 

representam em negócios com o Brasil (ver figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Mapa da série histórica das exportações Brasileiras para África 1997-2017. Fonte: MIDC, 2018. 

 

O mapa anterior (figura 3) permite visualizar o resultado da aproximação brasileira com a África 

Setentrional por destacar que após 2003 há um crescimento sensível do volume de exportações para 

essa região do continente.  Ganham destaque os seguintes países: Egito, Argélia, Marrocos e 

Tunísia. Segundo dados do Ministério da Indústria, Comercio Exterior e Serviços (MDIC 2018), esses 

representaram juntos no ano de 2010 o somatório de 2.959.257.787 FOB(US$) enquanto em 2003 
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representavam apenas 740.415.434 FOB(US$), consolidando no período informado um crescimento 

superior a 390% nas exportações. Esses países além de serem importante produtores de petróleo, 

são aqueles que adquiriram produtos brasileiros do reino animal (carnes) e produtos de indústrias 

alimentares (café, cereais, sementes e frutos oleaginosos), se tornando os principais produtos 

exportados para essa região da África.  

3. Alguns apontamentos finais – uma síntese e o que  esperar da política 
externa brasileira. 

A busca por consolidar ações de cooperação técnica econômica com países menos 

capacitados baseado no que ABC, chamada de “Demand Driving”, reforçou a tentativa brasileira de 

construir um novo marco estratégico numa geografia global em mudança. Ganharam destaque os 

grandes investimentos nos setores de cooperação técnica na área de educação, saúde e agricultura 

feitos no continente africano, que superaram os valores para as demais regiões do mundo, 

materializando influências e expressivos retornos econômicos e diplomáticos em regiões da África 

Meridional, Ocidental e Setentrional e que revela profundas contradições internas (com esgarçamento 

do orçamento governamental interno do MRE e lastros indicativos de corrupção) e externas (com 

atividades sistêmicas de exploração e espoliação no continente africano). 

Isto tem revelado ao mesmo tempo: [a] a expansão econômica e produtiva brasileira na escala 

mundo – retomando uma dimensão hegemônica de sua condição que almeja, entre outras coisas, a 

vaga como membro permanente do conselho de segurança da ONU; e [b] territorialização de suas 

empresas privadas e estatais que ganham com a manutenção de novos acordos técnicos e 

econômicos – revelando uma capacidade de operacionalização e de dimensionamento das 

demandas de expansão econômico-técnico-produtiva territorializada em outras escalas. 

Reforçamos aqui que a ênfase na cooperação Sul-Sul, tomada no período de 2003-2010 

revelou-se como um pilar importante na consolidação das estratégias brasileiras na sua afirmação no 

sistema econômico mundial. Isso demonstra um retorno relevante da projeção Geopolítica Brasileira 

que pode conferir um up grade em sua posição econômico produtiva, uma vez que a cooperação 

técnica revela seu Know-How tecnológico e a cooperação econômica permite o espraiamento de 

capitais Brasileiros e possibilidades de novos negócios que são rentáveis. Do outro lado, não se pode 

ignorar as demandas locais e os inúmeros questionamento das ações territorializadas por parte de 

comunidades locais em diferentes pontos na África que denunciam atitudes brutais de  empresas e 

instituições brasileiras, seja pela intensificação da exploração e poluição ambiental, seja pela 

expropriação de terras, ao modelo “acumulação via espoliação” mencionado por David Harvey. 

Segundo inúmeros autores (Leite,2011, Cervo, 2003, Visentini, 2013 e 2010) a política externa 

brasileira acaba repercutindo os reflexos do posicionamento da política interna. Desde agosto de 

2016, tem se percebido mudanças nas orientações da política externa uma vez que ocorreu uma 

mudança no executivo brasileiro via Impeachment da presidente Dilma Rousseff, reverberando na 

política externa com valorização de tendências de aproximação com os Estados Unidos, vide os 

pronunciamentos do então chanceler Brasileiro José Serra em 2016. De fato, entendemos que a 
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construção de uma agenda de política externa deve preconizar os interesses de cunho geopolítico e 

geoeconômicos bem como pensar em matrizes solidárias que permitam o desenvolvimento dos 

povos. 

Em suma, por todos os pontos apresentados, se torna relevante uma análise geográfica destas 

relações sobre a cooperação técnica e econômica Brasileira com os países Africanos, uma vez que 

permitem analisar estratégias de consolidação numa ordem global em mudança além de reafirmar a 

importância da análise geográfica no contexto de globalização. 
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Resumo 

O presente texto descreve a Estratégia da União Europeia para a Região Marítima dos mares Adriático e Jónico 
(RMUEAJ). As estratégias das Bacias Marítimas da UE sobrepõem-se parcialmente com as das Macro-Regiões, 
como acontece no caso das Regiões do mar Báltico e do Danúbio. 
Este mecanismo combinado está a criar uma mega-região europeia, cuja estratégia de crescimento económico 
se baseia nas ligações de transportes terra-mar, na conectividade energética, na protecção ambiental e no 
turismo sustentável. A particularidade mais interessante é ser esta a primeira estratégia macro-regional que 
incorpora tanto Estados-Membros da UE (Croácia, Grécia, Itália e Eslovénia) como não EM’s (Albânia, Bósnia-
Herzegovina, Montenegro e Sérvia). 

Palavras-Chave:  Região Marítima dos mares Adriático e Jónico. RMUEAJ. Estratégias das Bacias Marítimas da 
UE. Estratégias das Mega-Regiões da UE. 

 

Abstract 

The paper describes the European Union Strategy for the Adriatic and Ionian Maritime Region (EUSAIR). The EU 
Sea Basins Strategies partially overlap those of the Macro-Regions, as it was the case in the Baltic Sea and the 
Danube Regions. 
This combined mechanism is creating a maritime mega-region, whose economic development approach is based 
in the land-sea connection transports, energy connectivity, marine environment protection and sustainable 
tourism. The most interesting particularity of EUSAIR is that it is the first Macro-Regional Strategy that 
incorporates both EU Member States (Croatia, Greece, Italy, and Slovenia) and non-MS (Albania, Bosnia and 
Herzegovina, Montenegro and Serbia). 
The main vulnerabilities of the region are displayed: socio-economic disparities, institutional weaknesses, 
infrastructural deficit, and ecological issues. About the latter (the Adriatic and Ionian seas are considered to be the 
most endangered area of the Mediterranean) a series of maritime problems are dealt: water pollution, high level of 
coastal urbanisation, lack of fish stocks. Good practices in other EU Member States with similar problems are 
presented. 

Keywords:  Adriatic and Ionian Region. EUSAIR. EU Sea Basins Strategies. EU Mega-Region Strategies.  
 

 

1. Introduction 

In 2005, the European Commission began developing the Integrated Maritime Policy (IMP) to 

manage maritime affairs with a radically new approach. The IMP arose from the need for a holistic 
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approach to the seas and oceans, in the face of renewed environmental challenges and global 

economic competition. This integration of maritime affairs recognises its importance in the socio-

economic development of Europe, which counts 70,000 km of coastline. The EU coastal regions are 

also home to 40.8% of the EU-27 population, and where approximately 40% of the EU’s GDP is 

generated (EUROSTAT, 2018). 

The policy framework seeks to systematically connect and coordinate (rather than replace) 

maritime sectors, previously operating independently. It focuses on five branches – aquaculture, 

coastal tourism, blue biotechnology, ocean energy and seabed mining. According to the keynote 

speech that launched the IMP, José Manuel Barroso (2007) stated that with this policy “Europe can 

draw much higher returns with a far lesser impact on the environment”. 

The IMP strategy is multifold including, among others, the following transversal subjects: blue 

growth, marine data and knowledge, maritime spatial planning, integrated maritime surveillance and 

sea basin strategy. In this paper one focus in particular the case of the Adriatic and Ionian Sea Basin 

strategy. 

2. The Maritime European Union Basins 

The Sea Basins Strategy partially overlap that of the Macro-Regional Strategy - an integrated 

framework of cooperation endorsed by the European Council, based on creating synergies and 

coordination in order to face common problems (i.e. pollution, navigability, global commercial 

competition, etc). Most of the macro-regions identified surround a large body of water: Baltic Sea 

Region (adopted in 2009), Danube Region (adopted in 2010), Adriatic and Ionian Region (adopted in 

2014). The Alpine Region, which is the only designated region not surrounding a sea, was adopted in 

2015. In some cases, the IMP Basin Strategy is implemented through the macro-regional approach as 

they both focus on similar agendas due to the geographical constitution of the region. 

For instance, the Sea Basin Strategy for the Baltic Sea adopted the previously existing 

cooperation structure and multi-sector dialogue developed with the Macro-Regional Strategy (created 

in 2009). In fact, the policy for this area (EUSBSR) identified challenges and actions directed to save 

the sea that connects the eight Member-States of the Baltic sea region (Sweden, Denmark, Estonia, 

Finland, Germany, Latvia, Lithuania and Poland). It helped to mobilise funds in order to finance 

institutions and non-governmental bodies to promote a more balanced development of the Baltic Sea 

Region. 

Also in the case of the Adriatic and Ionian Seas, there is a combined mechanism between the 

IMP’s Basin Strategy and the Macro-Regional Strategy, which has been created hand-in-hand 

between 2012 and 2014. We explore the making of this maritime mega-region in the next chapter.   
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3. Macro-Regional Strategies and  Sea Basin Strategies  

The Sea Basin Strategy delineated by the IMP for the area surrounding the Adriatic and Ionian 

Seas was adopted in 2014. It revolves around the maritime economy opportunities – “blue growth”, 

land-sea connection transports, energy connectivity, marine environment protection and sustainable 

tourism. These are considered as “sectors … to create jobs and boost economic growth in the region” 

(European Commission, 2014). 

This strategy emerged from a new, broader and more systematic conception of the previous 

practices of cooperation implemented around this water basin. The Maritime Strategy for the Adriatic 

and Ionian Seas was adopted in 2012, incorporating a previous agreement of cooperation between 

coastal states stemming partly from European programmes (such as the IPA Cross-Border 

Cooperation Adriatic Programme and the Adriatic Ionian Initiative) within a framework of macro-

regional cooperation. 

 

 

   Figure 1 – The EU Adriatic and Ionian Maritime Region 

 

 The making of this Basin Strategy with the previous experiences of the macro-regions for the 

Baltic Sea and the Danube Region, “re-shuffled” the EU discussion about the European Union 

Strategy for the Adriatic and Ionian Region (EUSAIR). As a consequence a new EUSAIR was adopted 

by the European Council in 2014. It was defined as a Macro-Regional Strategy that integrated 

Maritime Strategy into a wider purpose that extended beyond the maritime dimension, also covering 
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the hinterland. Its four pillars were identified as: blue growth; connecting the region; preserving, 

protecting and improving the quality of the environment, and sustainable tourism. So, in few words, the 

Basin Strategy was designed in tandem with the new EUSAIR, in order to have a more complete 

approach to development, initiated from the maritime sphere and extended to the interior. 

The particularity of EUSAIR (see Figure 1) is that it is the first Macro-Regional Strategy that 

incorporates a large number of non-EU countries (Albania, Bosnia and Herzegovina, Montenegro and 

Serbia) cooperating with EU countries (Croatia, Greece, Italy, and Slovenia). Nonetheless, the 

mentioned non-EU member states can be considered as candidates and potential candidates to join 

the Union. Hence, in some way EUSAIR holds also a sort of integrative power, providing a continuity 

to previous programmes, such as the 1999-2008 Stability Agreement for South-East Europe. In this 

perspective, EUSAIR has two potentialities: on the one hand, it can reinforce links among countries of 

a complex geographical area, recently affected by conflict, supporting the overcoming of the legacy of 

the past; on the other, it can strengthen the alignment of non-communitarian countries to EU 

normative mechanisms (‘acquis communautaire’), favouring their path towards the Union.  

The activities of the Action Plan are being developed in pairs: one EU country and one non-EU 

country (EU Commission, 2014): 

 Greece and Montenegro work together on "Blue Growth": the aim is to drive innovative 

maritime and marine growth in the Region, by promoting sustainable economic development 

and jobs, and business opportunities in the Blue economy. 

 Italy and Serbia cooperate on "Connecting the Region" (transport and energy networks). The 

aim is to improve transport and energy connectivity in the Region and with the rest of Europe. 

Here it is important to remember that Serbia does not have sea coast. 

 Slovenia and Bosnia and Herzegovina work unite on "Environmental Quality". The aim is to 

address environmental quality through better cooperation at the level of the Region. 

 Croatia and Albania work together on "Sustainable Tourism". The aim is to develop the full 

potential of the Region in terms of innovative, sustainable, responsible and quality tourism. 

 

4. Vulnerabilities of the EUSAIR Macro-Region 

As was identified by the 2014 EUSAIR policy driver, the Adriatic-Ionian Region faces a set of 

common challenges of differing natures. From socio-economic disparities  (the countries involved 

have very different levels in terms of GDP per capita and unemployment), administrative and 

institutional issues (different legislation for accessing financial funds, corruption, cross-border crime 

and different speed of work), infrastructural deficit (accessibility problems such as poor connection, 

bottlenecks, lack of intermodal systems or maritime congestion) and energy difference (such as 

interconnection to electricity grid or limited capacity to exploit renewable energy sources). 

However, a very sensitive side of this macro-region seems to be related especially to the 

ecological issue. Recently, particular attention has been directed to the environmental pressure and 
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natural and man-made hazards that these two bodies of water (Adriatic and Ionian seas) are 

experiencing, as this is considered to be the most endangered area of the Mediterranean Sea (Med-

IAMER, 2014). 

The shrinking of resources as a result of overfishing is a serious problem in both the Adriatic 

and Ionian Seas. In particular, the northern-central Adriatic Sea, has been affected by a dramatic 

expansion of marine capture fisheries since the early 1970s (FORTIBUONI et al., 2010). The northern-

central Adriatic area is considered one of the most productive areas of the Mediterranean Sea and is 

one of the major fishing grounds in southern Europe (SEVERINI, 2013). The increasing in fishing and 

the small mesh sizes had the main consequence of decreasing the average size of fish caught, 

slowing down the biomass growth and avoiding a sustainable recruitment.  

The European Commission issued fishing rules in order to reduce the pressure on stocks and 

avoid further depletion, while facilitating the recovery of marine resources. Some of them limited the 

overall size of the fleet, the number of days at sea, regulated the mesh sizes for nets, etc. Fisheries 

Restricted Areas were also created; in these zones, fishing is limited or prohibited due to spawning or 

over-exploitation (GICALA & SALVADOR, 2017).  

A related threat is also represented by aquaculture, as it is an intensive industry that is 

responsible for discharging solids and chemical nutrients to the marine environment considered 

potentially degrading; aquaculture is also responsible for introducing alien species into the ecosystem. 

Marine litter is another major environmental problem for the Adriatic and Ionian Seas, according 

to the marine litter assessment report released by the IPA-Adriatic funded DeFishGear project. This 

study estimate that 33-39% of the litter polluting these two seas, including their surface, seafloors and 

beaches, is produced from shoreline sources, mainly as a consequence of poor waste management 

practices, tourism and recreational activities, as well as from fisheries and aquaculture (17%) 

(VLACHOGIANNI, et. al, 2017). 

Water pollution caused by ships has also increased over the years, due to the intensification of 

traffic. Operational discharges from all ship types (cargo, tanker, ferry, passenger) includes bilge water 

from machinery spaces, fuel oil sludge, and oily ballast water from fuel tanks (LIUBARTSEVA et al., 

2014). Ship traffic density, including cruise ships, is expected to increase in the Mediterranean Sea 

and in particular in the southern Adriatic and northern Ionian region (REMPEC, 2008). 

The exploration of seabed mineral resources, especially hydrocarbon extraction, is also 

producing water pollution, and exploitation is resulting in oil spills (although incidents are decreasing, 

the number of offshore installations is expanding). The intense use of nitrates on agricultural land also 

pollutes the seawater. 

Coastal development is also considered an important factor of environmental pressure for this 

macro-region. The Italian coast is particularly affected by a high level of urbanisation, with areas of 

intense tourism development and widespread congestion, as well as a constant reduction of natural 

environment. Uncontrolled and illegal coastal development is often a problem on both sides, leading to 

the destruction of habitats of local species. The eastern Adriatic presents a continuity of landscape 



 
SALVADOR, R. (2019). A strategy for the Adriatic and Ionian Maritime Region: the making of a Macro-region across the EU border, The 

Overarching Issues of the European Space- a strategic (re)positioning of environmental and socio...,  Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 327-334 
(DOI: 10.21747/9789898969149/stra) 

 

332 
 

and environmental heritage; nonetheless, the increasing threat of development processes, a lack of 

sewage and waste disposal systems and constant atmospheric emissions of polluting substances 

deriving from transport and industrial processes and combustible fuels for energy production are 

frequently detected in eastern Adriatic countries (Med-IAMER, 2014). 

 
 
5. From political ambitions to the practical realit y: the need of a multi-scalar 
sustainability  

  

Environmental threats, as we have seen in the previous chapter, are diverse and intensified in 

this increasingly dense area of the Mediterranean Sea. Hence, the attention on ecological 

sustainability practices must be prioritised in the implementation of the EUSAIR. 

Its Action Plan adopted in 2014 tried to address mainly two issues: the threat to coastal and 

marine biodiversity, and the pollution of the sea. The indicative actions of the plan aimed to protect the 

marine biodiversity focused on: increasing the marine knowledge, including monitoring and data 

sharing; enhancing the network of Marine Protected Areas through the designation of protected areas; 

exchanging best practices among managing authorities of Marine Protected Areas; implementing 

Maritime Spatial Planning and Integrated Coastal Management. 

Regarding pollution of the sea, the indicative actions of the plan included: implementing a life 

cycle approach to marine litter through monitoring, promoting recycling and implementing preventive 

measures, especially for the abandonment of fishing gear; supporting clean-up programmes; 

implementation of measures to enable joint contingency planning and coordinated emergency 

response to oil spills; ensure prioritisation of investments to reflect the contribution to reducing 

pollution of the sea; addressing diffuse sources (e.g. nitrates from agriculture) through awareness-

raising among farmers on the impacts of excessive use of fertilisers. 

However, despite the good intention of the Action Plan, there is a discursive lack in the multi-

scalar approach to sustainability and its management methods. In such a macro-region, where 

countries have different infrastructures, regulations and socio-economic practices, it is important to 

rethink about a more compelling model for sustainability management, which must be able to observe 

and incorporate practices at different scales. Some experiences in Europe have shown that only 

focusing a top-down approach is not always the best model for reaching capillary-like sustainability; 

bottom-up environmental micro-management, can be key in this regard. This is especially true for 

fishing, a sphere that has suffered undesired effects from the application of top-down regulation 

(JENTOFT & MCCAY, 1996). 

The case of the introduction of the Environmental Management System (EMS) in Ireland is a 

good example of how community-led solutions can work effectively for environmental governance. The 

EMS was a voluntary auditing scheme designed to help Irish fishers to minimise their impact on the 

marine environment, where they were documenting different aspects of that impact. Engaging and 

negotiating with state and non-state actors and applying for international eco-accreditation, the 

involved lobster fishers managed (temporarily) to create a secondary market of “environmental” 
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seafood (GUTHMAN, 2007), resisting their “less sustainable” competitors at home and abroad. In this 

case, the EMS attempted to resolve economic and environmental problems by encouraging fishers to 

work collectively by demonstrating that a biologically sustainable fishery could also be a profitable 

fishery (BRESNIHAN, 2018). As claimed by Povinelli (2011:9), “if we take neoliberal environmental 

governance to be characterised by the re-scaling of responsibility away from public institutions, the 

inclusion of difference, and the creative mobilising of individual agency, then it is possible to 

understand the proliferation of local, community-based initiatives as consistent with rather than 

alternative to late liberal forms of power”. 

Participatory modelling is another method emerging as a more transparent and effective 

management of natural resources (ROCKMANN et al., 2012; SHIRK et al.,2012). Even if the potential 

of participatory modelling to promote the sustainability of small-scale, artisanal marine fisheries has 

only been investigated in a handful of case studies (ARCULEO and LOBRUTTO, 2011; Trimble and 

BEKERS, 2013, 2015; GLASER et al., 2015; PITA et al., 2016), it appears as a possible solution to 

the failure of the singular top-down approach. The study of Maravelias et al. (2018) shows how 

seeking active stakeholder involvement throughout a participatory management process can offer a 

new comprehensive governance approach. Fishers are empowered (especially within the small-scale 

sector) through taking direct responsibility in the participative management of fisheries, build on the 

Mediterranean tradition of self-regulation. 

6. Conclusions 

One considers that the prosperity of the EUSAIR strategy is directly related to how successful it 

is in term of environmental sustainability, taking into account that “from this precondition depends 

social sustainability” (European Union, 2013).  

For that reason, a stronger approach to explore and adopt new forms of sustainability 

management, based on small-scale good practices, participation and the creation of solid mechanism 

of transparency, can bring political ambitions closer to practical realities in this macro-region. This 

supports the search for better understanding and management of the impacts of the global on the 

local, while also highlighting the need to consider the kind of conflicts created from the combination of 

top-down directives and bottom-up approaches. 
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Résumé  

La restitution des propriétés en Roumanie après la révolution de 1989 a été un processus de longue durée qui 
n’a pas été encore terminé. Il a eu à sa base plusieurs lois parmi lesquelles la loi no. 18/1991 du fond foncier, la 
loi no. 1/2000 concernant la reconstitution du droit de propriété sur les terrains agricoles et forestiers, la loi no. 
10/2001 concernant le régime juridique des immeubles pris abusivement par l’État, la loi no. 247/2005, la loi no. 
165/2013 concernant les mesures pour terminer le processus de rétrocession. Il ne faut pas oublier la loi no. 
112/1995, une loi par laquelle beaucoup de locataires ont pu acheter les immeubles nationalisés où ils habitaient 
qui n’avaient pas été notifiés par les anciens propriétaires jusqu’au 14 février 2002, le dernier terme accordé par 
la loi no. 10/2001 pour que les propriétaires déposent les notifications pour leurs immeubles. 
Le système des rétrocessions des propriétés prises abusivement par l’État roumain entre le 6 mars 1945 et le 22 
décembre 1989 n’a pas été unitaire. Il y a beaucoup de procès qui continuent encore entre les anciens 
propriétaires et les nouveaux locataires des immeubles, entre les propriétaires et les conseils locaux qui n’ont pas 
été d’accord de restituer les propriétés si les anciens propriétaires n’avaient pas envoyé avec les notifications les 
preuves qu’ils avaient payé les impôts pour toute la période jusqu’au moment où l’immeuble est entré dans la 
possession de l’État, une chose injuste car parfois ni la Direction de taxes et d’impôts n’avait de justificatifs ni 
pour l’ex-propriétaire ni pour un nouveau propriétaire de l’immeuble. Les processus continuent aussi parce que 
parfois les immeubles sollicités ont été sous-évalués ou parce que certains immeubles ont été vendus par l’État 
roumain même si les ex-propriétaires avaient déposé des requêtes pour les revendiquer sur la loi no. 112/1995, 
une loi qui avantageait les locataires. De plus, il y a beaucoup de personnes qui n’ont pas réussi à obtenir leurs 
ex-propriétés car elles n’ont pas déposé de notifications jusqu’au 14 février 2002 et d’autres qui attendent depuis 
des années, après avoir déposé leurs dossiers concernant leurs propriétés à l’Agence Nationale pour la 
Restitution des Propriétés. Tout cela a donné naissance à beaucoup d’injustice, de corruption et de malheur. 

Mots-clé : rétrocessions, lois, procès, injustice, corruption. 
 

Abstract 

The restoration of properties in Romania after the 1989 revolution has been a long-term process that has not 
been completed yet. It was grounded on several laws among which Law no. 18/1991 of the land fund, Law no. 
1/2000 concerning the reconstitution of the ownership title on agricultural and forest lands, Law no. 10/2001 
concerning the legal regime of immovable property seized wrongfully by the Government, Law no. 247/2005, Law 
no. 165/2013 on the measures to finalizing the restitution process. We must not forget Law No. 112/1995, a law 
by which many tenants were able to buy the nationalized properties where they were living that had not been 
notified by the previous owners until February the 14th, 2002, the last term granted by Law no. 10/2001 so that the 
owners may submit the notifications for their properties. 
The system of properties restitution wrongly seized by the Romanian Government between March the 6th, 1945 
and December the 22nd, 1989 was not unitary. There are many lawsuits still in progress between the former 
owners and the new tenants of the properties, between the owners and the local councils that did not agree with 
the return of the properties if the previous owners had not sent the notifications together with the proofs that they 
had paid the taxes for the whole period until the moment when the immovable entered the possession of the 



 
CONSTANTINESCU, I., MOTATU, A. (2019). Aspects theoriques et pratiques concernant les retrocessions en Roumanie, The Overarching 

Issues of the European Space- a strategic (re)positioning of environmental and socio-economic ...,  Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 335-343 
(DOI: 10.21747/9789898969149/aspe) 

 

336 
 

Government, an unfair thing as sometimes neither the Taxes and Fees Department had no evidence for the 
former owner or a new owner of the same property. Lawsuits also continue as sometimes the requested 
properties have been undervalued and some properties have been sold by the Romanian Government even if the 
former owners have filed petitions to claim them based on Law no. 112/1995, a law that favored tenants. In 
addition, there are many people who failed to obtain their former properties because they didn’t submit 
notifications until February the 14th, 2002 and others who have been waiting for years, after submitting their files 
concerning their properties at the National Agency for the Restoration of Properties. All this resulted in  a lot of 
injustice, corruption and misfortune. 
 
Keywords : restitutions, laws, lawsuits, injustice, corruption.  
 

1. Introduction 

Nous présenterons le processus de restitution des propriétés prises abusivement par l’État 

roumain entre le 6 mars 1945 et le 22 décembre 1989, un processus qui n’a pas été unitaire, basé sur 

plusieurs lois y compris la loi no.10/2001, une loi spéciale qui déroge de la loi générale, conformément 

à laquelle la notification de la propriété qui devait être restituée par l’État roumain aurait dû être 

déposée jusqu’au 14 février 2002 à la mairie où il y avait la propriété, sinon le propriétaire ou son 

successeur en droits perdait le droit à cette propriété ou à un équivalent en argent si la propriété 

nationalisée n’existait plus parce qu’elle avait été démolie. 

2. La législation roumaine concernant la propriété,  les restitutions et les 
dédommagements 

Conformément à la loi no. 18 du 19 février 1991 qui a été publiée de nouveau dans le Journal 

Officiel du 5 janvier 1998 „les terrains de tout type, sans tenir compte de destination, de titre de 

propriété sur la base duquel ils sont détenus ou du domaine public ou privé d’où ils font partie, 

constituent le fond foncier de la Roumanie. En fonction de la destination, les terrains ont une 

destination agricole, une destination forestière, des terrains, qui se trouvent en permanence sous 

l’eau, des terrains à l’intérieur des villes ou des localités rurales, des terrains à destinations spéciales 

comme par exemple ceux utilisés pour les transports routiers, ferroviaires, navales et aériens …, les 

plages, les réservations, les monuments de la nature, les ensembles et les sites archéologiques et 

historiques etc.“ (Chapitre Ier Dispositions générales, p. 105). Conformément à l’article 4, l’alinéa 1 de 

cette loi „les terrains peuvent faire l’objet du droit de propriété privée ou des autres droits réels ayant 

comme titulaires d’autres personnes physiques ou juridiques ou ils peuvent appartenir au domaine 

public ou au domaine privé“. (p. 105) 

Les requêtes pour la restitution des propriétés pouvaient être faites jusqu’au 31 décembre 1998 

et déposées à la mairie de la localité où se trouve le terrain ou envoyées par la poste avec accusé de 

réception. 

Selon l’article 9 de cette loi, le chapitre 2 „les personnes auxquelles on a reconstitué le droit de 

propriété dans la limite d’une surface de terrain de 10 ha par famille, en équivalent arable, peuvent 

demander la reconstitution du droit de propriété également pour la différence entre cette superficie et 

celle qu’elles ont apporté dans la coopérative agricole de production ou celle prise par celle-ci de 
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n’importe quelle manière jusqu’à la limite de la surface prévue à l’article 3 la lettre h) de la Loi no. 

187/1945 pour la réalisation de la réforme agraire, par famille, sans tenir compte si la reconstitution va 

être faite en plusieurs localités ou d’auteurs différents“. (p. 107) 

Conformément à la loi no. 1 / du 11 janvier 2000 concernant la reconstitution du droit de 

propriété sur les terrains agricoles et forestiers sollicités conformément aux prévisions de la Loi du 

fond foncier no. 18/1991 et de la Loi no. 169/1997 „au cas où dans la localité il n’y a pas de terrains 

agricoles pour satisfaire les demandes, la reconstitution du droit de propriété est faite, par la 

proposition de la commission locale, sur les terrains agricoles passés dans la propriété de la 

commune, de la ville ou du municipe, selon la loi no. 18/1991 republiée, du terrain des communes 

limitrophes par rapport à l’endroit où se trouve le terrain agricole sollicité, par transfert d’annexes 

validé par la commission du département, de même que par des décisions judiciaires définitives et 

irrévocables“ (p. 141). 

Dans l’article 1 de cette loi on prévoit aussi que si l’on ne peut pas faire intégralement la 

reconstitution du droit de propriété, on accordera des dédommagements pour la différence de terrain 

qui n’a pas été restituée“. (p. 141). 

Conformément à la loi no. 10/2001 concernant le régime juridique des immeubles pris 

abusivement pendant la période le 6 mars 1945 – le 22 décembre 1989 et aux normes 

méthodologiques d’application unitaire de la Loi no. 10/2001 concernant le régime juridique de 

certains immeubles pris abusivement pendant la période le 16 mars 1945 – le 22 décembre 1989, les 

notifications pour les immeubles pris par l’État roumain devaient être déposées jusqu’au 14 février 

2002, sinon les ex-propriétaires ou leurs successeurs en droits perdaient le droit à la restitution des 

propriétés. 

Conformément à la loi no. 1 du 30 janvier 2009 reprise dans les normes méthodologiques 

d’application de la Loi no. 10/2001 publiée dans l’Édition actualisée du 5 juillet 2013 „on ne restitue 

pas en nature, mais seulement en équivalent les immeubles qui ont été vendus sur la loi no. 112/1995 

pour réglementer la situation juridique de certains immeubles ayant la destination de logements, 

passés dans la propriété de l’État, avec les modifications ultérieures, en respectant les conditions 

demandées par la loi“. (p. 58) 

Mais si les contrats de vente-achat conclus sur la base de la loi no. 112/1995 ont été annulés 

par des décisions judiciaires définitives et irrévocables, les immeubles respectifs doivent être restitués 

en nature aux ex-propriétaires. 

Conformément à la loi no. 247 du 19 juillet 2005 concernant la réforme dans les domaines de la 

propriété, de la justice, de même que certaines mesures adjacentes on réglemente „les sources de 

financement, le montant et la procédure d’accorder des dédommagements afférents aux immeubles 

qui ne peuvent par être restitués en nature par l’application de la Loi no. 10/2001 concernant le régime 

juridique de certains immeubles pris abusivement pendant la période le 6 mars 1945 – le 22 

décembre 1989, republiée, de l’Ordonnance d’urgence no. 94/2000 concernant la restitution des biens 

immeubles qui ont appartenu aux cultes religieux de Roumanie, avec les modifications et les 

compléments ultérieurs approuvés par la loi no. 501/2002, de l’Ordonnance d’urgence du 

Gouvernement no. 83/1999 concernant la restitution des biens immeubles qui ont appartenu aux 
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communautés de citoyens des minorités nationales de Roumanie, approuvée avec des modifications 

par la loi no. 66/2004, avec les modifications ultérieures“. (p. 160) 

„Les dédommagements accordés conformément à la Loi du fond foncier no. 18/1991 republiée 

avec les modifications et les compléments ultérieurs, à la Loi no. 1/2000 pour la reconstitution du droit 

de propriété sur les terrains agricoles et forestiers sollicités conformément aux prévisions de la Loi du 

fond foncier no. 18/1991 et de la Loi no. 169/1997 avec les modifications et les compléments 

ultérieurs, vont suivre la procédure et vont se soumettre aux dispositions concernant l’octroi des 

dédommagements de cette loi“. (p. 160), c’est-à-dire la loi no. 247/2005. 

D’autre part, conformément au recours dans l’intérêt de la loi, par la décision no. 27/2011 on a 

admis que „dans le cas des immeubles pris abusivement, l’État roumain n’a pas de qualité 

processuelle passive“ et que „les actions pour obtenir des dédommagements pour les immeubles pris 

abusivement, qui sont impossibles d’être restitués en nature et pour lesquels on prévoit des mesures 

réparatoires par le titre VII de la loi 247/2005, dirigées contre l’État roumain, l’article 1 du Premier 

Protocole additionnel à la Convention pour la défense des droits de l’homme et des libertés 

fondamentales et de l’article 13 de cette convention sont inadmissibles“ (p. 160). 

Conformément à la loi no. 165/le 16 mai 2013 – la loi concernant les mesures pour terminer le 

processus de restitution, en nature ou par équivalent, des immeubles pris abusivement en Roumanie 

pendant la période du régime communiste, dans la situation où la restitution en nature n’est plus 

possible, „la seule mesure réparatoire en équivalent accordée est la compensation par des points, 

prévue dans le chapitre 3“. (p. 5) 

 

3. La restitution des propriétés confisquées par l’ État roumain – de la 
théorie à la pratique 

 

Comme on a remarqué, les lois concernant la restitution des propriétés prises par l’État roumain 

entre le 6 mars 1945 et le 22 décembre 1989 ont été nombreuses avec des articles qui ont été 

abrogés plus tard, chose qui a donné naissance à une solution qui n’a pas été unitaire de la restitution 

des propriétés en Roumanie, à une longue liste d’attente à l’Agence Nationale pour la Restitution des 

propriétés des personnes qui ont déposé leurs dossiers depuis longtemps, et qui attendent encore, au 

fait que beaucoup de personnes ont déposé des notifications sur la Loi no. 247/2005, qui n’ont pas été 

prises en considération parce qu’elles n’ont pas eu de papiers justificatifs jusqu’en 1950, et devant les 

instances on a invoqué, quand c’était le cas, qu’elles n’ont pas de notification sur la Loi no. 10/2001, 

dans les conditions où dans beaucoup de cas il y a un vide dans les archives roumaines entre 10 et 

15 ans et les personnes qui veulent compléter les justificatifs déposés n’ont pas cette possibilité 

comme à Iassy, à Medgidia ou à Constantza. De plus, les membres des conseils locaux s’ils ne 

pouvaient pas opposer d’autres justificatifs, ils devraient restituer les propriétés sur la base des 

justificatifs apportés par les ex-propriétaires qui détenaient aussi les originaux. 
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4. Quelques procès de notoriété en Roumanie pour la  restitution des 
propriétés confisquées abusivement par l’État 

 

Un cas très connu est celui d’une personne qui a hérité de son grand-père une villa dans le 

quartier de Cotroceni, nationalisée en 1950. La famille a formulé une requête en 1996 sur la Loi no. 

112/1995 pour que cet immeuble ne se vende pas parce qu’il existe un propriétaire et cette personne 

a attaché à sa requête tous les justificatifs. Mais, l’État roumain a vendu 3 appartements de cet 

immeuble en 2000 et 2001 en pleine connaissance de cause, le propriétaire a dressé depuis quelques 

temps un procès pour obtenir le quatrième appartement, la mansarde, le sous-sol et la cour, mais 

deux experts désignés par l’instance n’ont pas fait l’expertise et le successeur en droits a obtenu le 

droit à un expert-part et le troisième expert désigné par l’instance il fera l’expertise à condition que la 

porte de la cour soit ouverte le jour où il convoquera les parties impliquées dans le procès. 

Un autre cas est celui d’une personne qui avait obtenu 15.000 m2 dans la rue Sportului de 

Bucarest par la Loi no. 18/1991 et qui a vendu ce terrain à une autre personne. Le problème est que 

dans la zone respective la mairie du 2ème arrondissement de Bucarest a prié quelques personnes de 

nettoyer le terrain et de le cultiver depuis 1980 en leur délivrant des attestations pour la surface reçue. 

Actuellement ces familles détiennent des surfaces différentes de ce terrain possédé déjà depuis 38 

ans, donc il s’agit d’une possession adversative. Celui qui a acheté le terrain prétend qu’ici était la 

coopérative agricole de production de Dobroești pendant l’époque communiste, chose qui n’est pas 

vraie car à Bucarest il n’y avait aucune coopérative agricole de production. De plus, l’acheteur du 

terrain a gagné au fond et à l’appel, il a évacué de sa petite maison celui qui est resté 38 ans sur le 

terrain, mais le propriétaire du terrain a perdu le procès au recours et maintenant suite à la 

contestation à l’exécution, celui qui a possédé 38 ans le terrain et qui a fait aussi construire une petite 

maison sur ce terrain pourrait entrer sur le terrain dans sa petite maison, mais cette maison a été 

démolie par l’acheteur du terrain. 

Donc peu de temps après la cassation de la décision donnée en appel par la Cour d’Appel de 

Bucarest, dans ce cas, et l’envoi du dossier à la première instance, l’acheteur du terrain qui avait 

vendu le terrain à son fils sans informer l’instance pendant l’appel au Tribunal de Bucarest, il est venu 

un soir avec son fils et ils ont rompu le sceau mis par l’exécuteur judiciaire à la porte de la haie du 

terrain, ils ont fait démolir avec un bulldozer la maison, ils ont détruit le puits, etc. pour ne pas payer à 

celui qui avait construit la maison le prix de la construction et les matériaux de construction utilisés et 

pour effacer les traces, en oubliant que la décision du Tribunal de Bucarest a été cassée par la Cour 

d’Appel de Bucarest justement parce qu’elle avait admis la requête reconventionnelle formulée par 

l’acheteur du terrain à la première instance concernant son droit à la maison construite sur le terrain 

acheté par celui-ci en 1994 du premier propriétaire en dépit du fait que la maison et le puits avaient 

été construits par celui qui occupait ce terrain depuis 1980 avec l’accord de la mairie du 2ème 

arrondissement de Bucarest, pour le cultiver. 

Toute cette situation a donné naissance à d’autres procès. Le premier procès pénal contre 

l’exécuteur judiciaire qui a mis en exécution une décision qui n’est plus exécutoire pour l’abus en 
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service, et pour avoir assisté par complicité à la destruction de toutes les plantations faites sur le 

terrain de celui qui avait reçu le terrain en 1980 de la mairie du 2ème arrondissement de la ville de 

Bucarest, par l’acheteur du terrain et son fils. Par ce procès pénal on a demandé des 

dédommagements pour les préjudices subis et le fait que celui qui était sur le terrain depuis 1980 a 

été obligé par l’exécuteur judiciaire à quitter sa maison seulement avec quelques vêtements sans qu’il 

puisse prendre ses meubles, ses tapis etc. Celui qui a acheté le terrain en 1994 du propriétaire, il 

savait que celui-ci l’avait obtenu par la Loi no. 18/1991 du fond foncier et que derrière le contrat de 

vente-achat il n’y avait aucune preuve qui atteste la reconstitution du droit de propriété ou le fait que 

celui mis en possession ait eu le droit à une propriété quelconque, mais celui qui a acheté le terrain 

s’est opposé continuellement devant les instances à ce que les justificatifs concernant le propriétaire 

réel du terrain de la rue Sportului du 2ème arrondissement de la ville de Bucarest, entre 1940-1950 

soient appelés, comme le réclamant avait sollicité devant les instances. 

Le deuxième procès est un procès civil par lequel celui qui a fait l’action, c’est-à-dire celui qui 

avait fait construire sa maison 26-68 rue Sportului de Bucarest sollicite du propriétaire du terrain la 

somme représentant la construction de sa maison et des matériaux utilisés, de même que la somme 

pour la construction du puits et des matériaux utilisés. Évidemment on a fait une évaluation 

hypothétique du préjudice subi et on a sollicité une expertise dans le domaine des constructions pour 

évaluer la valeur réelle du préjudice et on a sollicité la preuve avec un témoin pour le réclamant, qui 

atteste la situation. 

5. Des situations limite qui imposent l’annulation du terme de 14 février 
2002 pour déposer les notifications sur la Loi no. 10/2001 en Roumanie. 

 

Beaucoup de Roumains partis à l’étranger n’ont pas réussi à notifier leurs immeubles situés en 

Roumanie et qui avaient été pris abusivement par l’État roumain entre le 6 mars 1945 et le 22 

décembre 1989 parce qu’ils n’ont pas eu les justificatifs jusqu’au 14 février 2002 ou parce qu’ils n’ont 

pas connu ce terme limite qui vient en contradiction avec la Constitution de la Roumanie qui prévoit 

que le droit à la propriété est imprescriptible. 

Dans ces conditions ils sont restés sans leurs propriétés prises abusivement par le régime 

communiste roumain. 

D’autre part, il y a aussi beaucoup de Roumains qui ont appris plus tard qu’ils avaient le droit à 

des propriétés prises abusivement par l’État roumain et qui ont perdu leurs droits parce qu’ils 

n’avaient pas de notification sur la Loi no. 10/2001. 

Enfin, il y a d’autres Roumains qui ont des notifications sur la Loi no. 247/2005, sur la Loi no. 

165/2013 avant sa publication dans le Journal Officiel pour leurs propriétés prises abusivement par 

l’État roumain entre le 6 mars 1945 et le 22 décembre 1989 et qui n’ont rien obtenu ni par voie 

administrative, ni devant les instances par le droit commun en dépit des justificatifs déposés, du fait 

qu’ils sont les seuls successeurs en droits des ex-propriétaires pour le fait qu’ils n’ont pas de 

notification sur la Loi no. 10/2001, mais si nous revenons à la Loi no. 165 / le 16 mai 2013, 
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conformément à l’article 3 „par les requêtes on comprend les notifications formulées sur la Loi no. 

10/2001 concernant le régime juridique des immeubles pris abusivement pendant la période le 6 mars 

1945 – le 22 décembre 1989 republiée avec les modifications et les compléments ultérieurs, les 

requêtes formulées selon les prévisions de la Loi du fond foncier no. 18/1991 republiée avec les 

modifications et les compléments ultérieurs, de la Loi no. 1/2000 pour la reconstitution du droit de 

propriété sur les terrains agricoles et forestiers sollicités conformément aux prévisions de la Loi du 

fond foncier no. 18/1991 et de la Loi no. 169/1997 avec les modifications et les compléments 

ultérieurs, les requêtes formulées conformément à la Loi no. 247/2005 concernant la réforme dans les 

domaines de la propriété et de la justice de même que certaines mesures adjacentes, avec les 

modifications et les compléments ultérieurs, les requêtes de restitutions des immeubles pris 

abusivement par l’État roumain, formulées conformément à l’Ordonnance d’urgence du 

Gouvernement no. 94/2000 concernant la rétrocession des biens immeubles qui ont appartenu aux 

cultes religieux de Roumanie republiée, avec les modifications et les compléments ultérieurs, et de 

l’Ordonnance d’urgence du Gouvernement no. 83/1999 concernant la restitution des biens immeubles 

qui ont appartenu aux communautés de citoyens des minorités nationales de Roumanie, republiée, 

qui est en train d’être solutionnée par les entités investies par la Loi ou, selon le cas, par la 

Commission Centrale pour l’établissement des dédommagements“. (p. 5). 

 

6. Propositions pour l’amélioration de la législati on concernant la 
restitution des propriétés en Roumanie. 

 

• L’uniformisation des lois concernant la restitution des propriétés prises abusivement par l’État 

roumain entre 1945 et 1989 dans le sens de l’admissibilité des requêtes déposées soit sur la loi no. 

247/2005, soit sur la loi no. 10/2001, soit sur la loi no. 165/2013 ou même avant la publication de cette 

dernière loi. 

• L’élimination de l’article 22, l’alinéa 5 de la loi no. 10/2001 c’est-à-dire l’élimination du terme 

limite de 14 février 2002 pour déposer les notifications pour la restitution des propriétés prises 

abusivement par l’État roumain. 

• La vérification par la loi des personnes qui sont devenues propriétaires abusivement, en dépit 

du fait que les ex-propriétaires ou leurs successeurs en droits ont déposé des notifications ou des 

requêtes pour les immeubles sollicités, chose qui peut être vite réalisée par l’analyse des archives des 

mairies et des conseils locaux au niveau du pays. 

 

7. Propositions pour la solution des actions de res titution des propriétés 
prises abusivement par l’État roumain avant 1989. 

 

L’admissibilité des actions doit être prise en considération pour la restitution des propriétés 

prises abusivement par l’État roumain si on ne porte pas atteinte à un autre droit de propriété, à la 
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sécurité des rapports juridiques et si l’immeuble revendiqué est dans le domaine privé de l’unité 

territoriale. 

En ce sens on applique la Convention européenne des droits de l’homme ratifiée par la 

Roumanie en 1994. 

L’État roumain, après la ratification de cette Convention en 1994, a adopté en 1995 la loi no. 

112, donc une législation spéciale concernant la restitution des biens pris dans un régime antérieur, 

une pareille législation donnant naissance à un nouveau droit de propriété protégé par l’Article 1 du 

Premier Protocole Additionnel à la Convention pour la défense des droits de l’homme et des libertés 

fondamentales, fait  à Paris le 20 mars 1952. 

Au cadre du procès, il faut faire la preuve que le réclamant détient un bien dans le sens de 

l’article 1 du Protocole no. 1 de la Cour européenne des droits de l’homme. 

Par la comparaison des titres de propriété présentés par les parties impliquées dans le procès, 

il résulte que le titre de propriété du réclamant est préférable, plus ancien, mieux caractérisé en 

provenant du vrai propriétaire, tandis que le titre de l’État est fondé sur la violence par le fait que 

l’immeuble a été pris abusivement par l’État. 

 

8. Conclusions 

 

Le processus de restitution des propriétés prises abusivement par l’État roumain n’a pas été 

unitaire du tout en Roumanie, il n’est pas encore terminé, il a provoqué beaucoup d’injustice, de 

malheur et de corruption étant donné que beaucoup de personnes qui n’ont eu aucun droit ont obtenu 

des immeubles qui appartenaient à d’autres personnes, par de faux papiers, d’autres personnes ont 

été dépossédées de leurs droits parce qu’elles n’avaient pas de notification sur la Loi no. 10/2001, en 

dépit du fait qu’elles avaient des notifications sur la Loi no. 247/2005 et sur la Loi no. 165/2013 et elles 

avaient tous les justificatifs, qu’elles avaient le droit aux propriétés revendiquées, d’autres personnes 

par des propriétés surévaluées ont obtenu des sommes énormes très vite, tandis que beaucoup de 

Roumains avec les dossiers déposés à l’Agence Nationale pour la Restitution des propriétés 

attendent depuis plus de 10 ans et n’ont encore rien reçu. 

C’est un tableau sombre qui montre que le terme limite, c’est-à-dire le 14 février 2002 pour 

déposer la notification pour la restitution des propriétés prises abusivement par l’État roumain, prévu 

par la Loi no. 10/2001 doit être annulé, pour donner une chance égale à tous les Roumains qui sont à 

l’intérieur des frontières de la Roumanie et qui sont au-delà des frontières de la Roumanie. De plus, la 

reconstitution du droit de propriété doit être faite sur l’emplacement initial pas sur un autre 

emplacement. Il faut vérifier toutes les décisions définitives et irrévocables concernant la restitution 

des propriétés car il y en a qui n’ont derrière aucun dossier, donc qui sont fictives et de plus il faut 

présumer que si un propriétaire d’un immeuble démoli pendant la période communiste a déposé une 

requête sur la Loi no. 10/2001 pour obtenir un terrain équivalent à son immeuble tous les propriétaires 

des autres appartements du même immeuble, ont ce droit. De plus, il faut vérifier les dossiers où par 

de faux testaments et des donations fausses présentés à la dernière instance l’une des parties du 
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procès a gagné sans que l’autre partie puisse se défendre pour le fait qu’elle n’a pas reçu ce papier 

communiqué dans un seul exemplaire, à la dernière instance, parmi d’autres papiers communiqués au 

complet. 

Enfin, il faut tenir compte dans le processus de restitution des propriétés prises abusivement 

par l’État roumain des testaments faits dans d’autres pays par des personnes qui ont quitté la 

Roumanie pendant l’époque du communisme et qui ont laissé leurs maisons à l’État roumain, comme 

par exemple beaucoup de Juifs qui ont fait ensuite (après la révolution de 1989) des testaments pour 

des personnes de Roumanie, même si ces testaments ont été faits en 2007, 2008, 2009, etc. 
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Resumo  

O objetivo deste artigo é fazer uma breve revisão analítica da expansão econômica da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. Após o momento de expansão, no início do século XXI, com a 
implementação de novas empresas dos ramos industrial e logístico, num processo de consolidação 
econômica de suas “fronteiras”, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro vive um verdadeiro 
desmoronamento político, econômico e social mediante a grave crise que atinge o Brasil nos últimos 
anos. Fruto de dez anos de investigação e amparado na pesquisa de pós-doutoramento, realizado na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas e Formação Humana (PPFH-UERJ), a proposta é fazer um balanço teórico do modelo e 
apresentar novos desafios de pesquisa. 

Palavras chave: Região Metropolitana do Rio de Janeiro – Desenvolvimento Econômico – 
Crise. 

 

Abstract  

The objective of this article is to make a brief analytical review of the economic expansion of the 
Metropolitan Region of Rio de Janeiro. After the moment of expansion, in the beginning of the 21st 
century, with implementation of new enterprises in industrial and logistical the economic consolidation 
of its "Frontiers", the Metropolitan Region of Rio de Janeiro is experiencing a real political, economic 
and social collapse due to the serious crisis that has hit Brazil in recent years. As a result of ten years 
of research and supported by postdoctoral research, conducted at the Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, under the Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 
(PPFH-UERJ), the proposal is to make a theoretical balance of the model and present new research 
challenges. 

Keywords: Metropolitan Region of Rio de Janeiro – Economic Development – Crisis. 

 

1. Introdução 

Nas últimas duas décadas, o estado do Rio de Janeiro assistiu à expansão da metrópole por 

meio de novas centralidades econômicas, industriais e logísticas situadas em suas “fronteiras”, que 

têm se caracterizado pela expansão urbana, política, econômica, cultural e ambiental da própria 
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metrópole. A implantação de indústrias, de empreendimentos logísticos e condominiais permitiu 

alentar a concretização de um circuito econômico-produtivo, no qual nas bordas da metrópole novas 

economias de aglomeração urbana se consolidam, reconstituindo os novos empreendimentos 

produtivos como centralidades urbanas e requalificando a indústria.  

Tais transformações, especialmente no que se refere ao Oeste Metropolitano Fluminense – 

formado pelas cidades de Seropédica, Itaguaí, Paracambi, Japeri e Queimados –, têm sido foco de 

nossas análises na última década (Ver: OLIVEIRA e ROCHA, 2012 e 2014; OLIVEIRA, 2015, 2016 e 

2017). Mas, mediante a crise de graves proporções que assolou o Brasil nos últimos anos, agravada 

pela deposição da então presidente Dilma Rousseff em 2016, o Rio de Janeiro tem vivido uma 

verdadeira “atmosfera de crise”, com a desconstrução das bases produtivas emergentes e constante 

piora dos índices econômicos e sociais em seu território.  

Este trabalho se divide em três principais núcleos de análise: [1] uma breve revisão da 

expansão econômica do Rio de Janeiro, como escopo especialmente na Região Metropolitana 

Fluminense; [2] os “marcos teóricos” consolidados na pesquisa efetivada acerca da dinamização 

produtivo-logística do estado do Rio de Janeiro e a constituição de uma verdadeira “atmosfera de 

crise”; e, por fim, [3] os novos caminhos e desafios de investigação em meio ao desmoronamento e 

as novas oportunidades do recorte espacial aqui consolidado.  

2. A expansão econômica do Rio de Janeiro: um olhar  a partir do Oeste 
Metropolitano Fluminense 

 

Durante décadas, o estado do Rio de Janeiro esteve marcado pela evasão de fábricas, 

desmobilização de ramos estratégicos e migração de sedes empresariais para outros estados 

(Floriano OLIVEIRA, 2008; SILVA, 2012). Todavia, nos últimos vinte anos, o território fluminense se 

tornou um polo atrativo de investimentos. Ou seja, houve o aparecimento de novos investimentos e 

ou incremento de antigas bases produtivas, que compreendem a instalação do Complexo 

Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ, a ampliação do complexo portuário de Itaguaí e a 

implementação do Arco Rodoviário Metropolitano do Rio de Janeiro, ligando bordas metropolitanas 

para além da capital. Evidentemente, este ciclo virtuoso da economia fluminense [e brasileira] vive o 

seu reverso, de maneira que o estado do Rio de Janeiro assiste o estacionamento de suas obras, a 

fuga de capitais, a retração produtiva e pessimismo em curto prazo acerca dos rebatimentos da crise 

de largo espectro econômico nacional e internacional.  

 Não há dúvidas que tais investimentos modificaram a paisagem geoeconômica do estado do 

Rio de Janeiro. Se tal expansão econômica tem implicado na redinamização da própria Região 

Metropolitana (OLIVEIRA, 2006 e 2008; PAGANOTO, BECKER, 2012; SILVA, 2012; SOBRAL, 2013), 

a Baixada Fluminense também foi impactada pelo espraiamento dos serviços em suas diversas 

formas (hotéis, shoppings, supermercados etc.) (SIMÕES, 2007; OLIVEIRA & RODRIGUES, 2009; 

ROCHA, 2014 e 2015; OLIVEIRA, 2014), por meio da constituição de áreas revitalizadas e 

manutenção dos problemas sociais históricos. 
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 Neste item, as cidades de Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica – observar, 

na Figura 1, que tais cidades formam a parte oeste da Região Metropolitana – preconizaram um 

verdadeiro processo de industrialização, ainda que com características bastante peculiares, 

ultrapassando-se os modelos de grandes plantas fabris e vilas operário-industriais e adotando-se 

sistemas de volatilização, subcontratação e terceirização de funcionários. Esta industrialização 

extemporânea implicou na ideologização do processo de implantação das indústrias como signo de 

progresso combinada com uma mão-de-obra com diferentes níveis de qualificação. A borda da área 

metropolitana do Rio de Janeiro redinamizou-se como área de expansão, influência e polo de 

propagação da própria metrópole. 
 

 

Figura 1: Oeste Metropolitano Fluminense 
Fonte: Organização: Prof. Dr. Leandro Dias de Oliveira e Prof. Dr. Andrews José de Lucena 

[DGG/PPGGEO/UFRRJ]. Novembro / 2015 [Adaptado] 

 

Neste sentido, reforça-se a contiguidade da parte oeste da região metropolitana com a Região 

do Médio Vale Paraíba Fluminense, seja pelo entroncamento logístico, seja pela potencialidade de 

contatos com a economia regional baseada no ramo metal-siderúrgico-automobilístico baseada no 

eixo Volta Redonda – Resende. Da mesma maneira, consolida-se um verdadeiro eixo produtivo com 

o Leste Metropolitano, onde a constituição de Itaboraí como polo petrolífero envolveu a proposição de 
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um contato profícuo com a Região Norte Fluminense, cuja economia petrolífera permanece como 

motor do desenvolvimento e praticamente envolve todas as cidades do Norte-Nordeste do estado. A 

REDUC (Refinaria Duque de Caxias, na cidade homônima) completa o encadeamento energético-

petrolífero do estado do Rio de Janeiro (PESSANHA, 2015). Ainda é importante asseverar que 

Itaguaí é a porta de entrada da “Região da Costa Verde”, que vive grande expansão de oferta de 

moradias em condomínios residenciais de classe média e alta.  

A borda metropolitana torna-se responsável por oferecer na realidade do Rio de Janeiro 

“convecções econômicas”, por meio de redes convectivas de troca de mercadorias e da consolidação 

de uma verdadeira engrenagem da oferta de empregos, construção de condomínios, meios de 

transporte, na ampliação das vagas em escolas e universidades, acordos e trocas políticas, ajustes 

ambientais e reestruturação urbano-regional (OLIVEIRA, 2015). Assim, a criação dos Condomínios 

Industriais I, II e III no bairro Marajoara (distrito de Engenheiro Pedreira), em Japeri, em 2005, junto 

às áreas da APA (Área de Proteção Ambiental) do Rio Guandu, com inúmeras empresas de 

diferentes portes, com destaque para a unidade fabril da Granado, a INCOPRE [pré-fabricados de 

concreto], a Embelmar (empresa de envazamento da EMBELLEZE) e a Poly Rio Polimeros Ltda; 

implantação dois condomínios Industriais em Paracambi, em 2002, às margens da Estrada RJ-127, 

com mais de dez indústrias em funcionamento, como a Lansa Ferro e Aço e Botafogo Lar e Lazer; a 

consolidação do Distrito Industrial de Queimados, instituído em 1976, nas margens da Rodovia 

Presidente Dutra e próxima ao Rio Guandu, com 23 empresas ativas, como a Arfrio, Citycol, Tangará 

Foods/Sanes, Quartzolit, etc.; a formação em Itaguaí de uma verdadeira “capitania industrial”, com 

especial destaque para a Ilha da Madeira e a efetivação do contíguo industrial Itaguaí-Santa Cruz 

[Rio de Janeiro], com destaque para a Ternium Companhia Siderúrgica do Atlântico (antiga TKCSA), 

a Gerdau, a Usiminas, etc. combinados com a expansão do Porto de Itaguaí e a fundação do Porto 

Sudeste; e, por fim, ao acolhimento recente em Seropédica, especialmente devido à sua posição 

logística, de empresas como a Eletrobolt, a alimentícia Panco, a Procter & Gamble e de condomínios 

logísticos, como o Golgi Seropédica, na RJ-125, e VBI LOG Seropédica, próximo à Rodovia 

Presidente Dutra expressam a dimensão dos investimentos realizados nesta região, polo atrativo para 

o modelo de desenvolvimento empreendido desde a virada de século. 

É lição básica de geografia econômica que todo e qualquer empreendimento causa impacto de 

diferentes forças escalares. De um lado, seja por meio de economias de aglomeração – noção que 

implica na atração econômica e transbordamento de ações oriundas pela instalação de aportes na 

cidade –, resultado na emersão de novos aportes de setores secundários e terciários, como a 

construção civil e as demandas por serviços diversos; de outro, ainda que as empresas tenham 

baixos índices de ofertas de empregos e admitam funcionários com diferentes níveis de qualificação 

[e não somente de conhecimentos elementares, como se tornou comum argumentar], há evidente 

ampliação do número de habitantes locais, em busca de novas oportunidades. O aumento 

populacional desta sub-região pode ser verificado comprando-se as tabelas 1 e 2. 
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Nota-se facilmente que o crescimento populacional das cidades que compõem o Oeste 

Metropolitano Fluminense – Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica – é bastante 

significante. O percentual de crescimento de todas as cidades entre o ano 2000 e a estimativa atual 

do IBGE é maior que a da cidade do Rio de Janeiro e de todo o estado no mesmo período. Assim 

como nas cidades da Região das Baixadas Litorâneas e do Médio Vale Paraíba Fluminense, o Oeste 

Metropolitano Fluminense impulsionou o crescimento populacional do estado do Rio de Janeiro. São 

novos moradores, enfrentando novas questões políticas, econômicas, sociais e ambientais.  
 

Tabela 1- Crescimento Populacional – Cidades do Oeste Metropolitano Fluminense 
 

Cidades 2000 2010 2018 
Percentual de Crescimento 

[2000-2018]  

Itaguaí 82.003 109.091 125.913 53,55 % 

Japeri 83.278 95.492 103.960 24,83 % 

Paracambi 40.475 47.124 51.815 28,02 % 

Queimados 121.993 137.962 149.265 22,36 % 

Seropédica 65.260 78.186 86.743 32,92 % 

Oeste Metropolitano Fluminense  393.009 467.855 517.696 31,73 % 

Organização: Leandro Dias de Oliveira [Outubro, 2018], com dados do IBGE (Censo 2000, Censo 2010 e Estimativa 2018) 

 
Tabela 2: Crescimento Populacional – Cidade e Estado do Rio de Janeiro 

 

 
2000 2010 2018 

Percentual de Crescimento 

[2000-2018]  

Cidade do Rio de Janeiro 5.857.904 6.320.446 6.688.927 14,19 % 

Estado do Rio de Janeiro 14.391.282 15.989.929 17.159.960 19,24 % 

Organização: Leandro Dias de Oliveira [Outubro, 2018], com dados do IBGE (Censo 2000, Censo 2010 e Estimativa 2018) 

 

3. Marcos teóricos da dinamização metropolitana do Rio  de Janeiro: Um 
esforço de análise 

 

As mudanças ocorridas na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, constituídas a partir de 

novos investimentos produtivo-logísticos – basicamente, empreendimentos fabris, galpões e silos de 

estocagem e trânsito de mercadorias, estruturas rodoviárias e portuárias de transportes de carga, etc. 

– não somente reverberam a ideologia do desenvolvimento, mas suas adaptações contemporâneas: 
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desenvolvimento local, regional, sustentável, integrado, bem como ocorrem com seletivas adaptações 

do modelo flexível de produção.  

Assim, é possível traçar alguns importantes marcos teóricos, sob o prisma da Geografia 

Econômica e da Indústria e a partir da experiência da análise metodológica da geoeconomia das 

fronteiras da Região Metropolitana do Rio de Janeiro: 

 

[1] Ocorreu a reabilitação da fábrica como esperança de desenvolvimento e criação de uma 

espécie de “acumulação flexível à brasileira”; 

 

Ciente que o fordismo não completou o ciclo evolutivo em terras brasileiras, torna-se possível 

alentar que houve a emergência de uma espécie de “acumulação flexível à brasileira”, adequando o 

arcaico e o moderno, a vigilância e a multifunção, o controle e o distanciamento urbano, que em 

conjunto inscrevem no trabalhador as características mais duras de ambos os regimes de 

acumulação. Assim, à revelia dos péssimos indicadores sociais destas cidades, a chegada de novos 

empreendimentos redinamizou a crença no defasado modelo de desenvolvimento em moldes 

“fordistas”, fazendo com que cada indústria que anuncie sua instalação nestas cidades seja saudada 

como um grande triunfo das prefeituras.  

 

[2] Houve a consolidação da ideologia do desenvolvimento sustentável como opção 

produtiva; 

 

Junto ao atual processo de industrialização em curso emerge o modelo de adequação 

sociedade-natureza em moldes destacadamente econômicos intitulado desenvolvimento sustentável. 

Trata-se de um modelo eminentemente produtivo, que propugna a utilização mais racional da 

natureza, a absorção de técnicas de filtragem e despoluição e mecanismos de compensação 

ambiental. Assim, bastou que cidades outrora com características rurais iniciassem um movimento de 

industrialização para que a questão ambiental emergisse nas políticas públicas das Prefeituras 

Municipais e nos setores de marketing das empresas recém-chegadas; ou seja, no exato momento 

que rompem progressivamente o estatuto da ruralidade, a “proteção do meio ambiente” se tornou um 

significativo alvo político. 

 

[3] O álibi logístico se tornou um trunfo territorial do modelo “foot-loose” do desenvolvimento 

industrial; 

 

O advento do Arco Rodoviário Metropolitano, uma rodovia que margeia a capital estadual e 

aproxima o leste do oeste da região metropolitana, é o símbolo maior de uma verdadeira revolução 

no universo dos transportes de carga fluminense: junto às demais estradas existentes – Rodovia 
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Presidente Dutra (BR-116) e Rodovia Rio-Santos (BR-101), além da RJ-099, conhecida como Reta 

de Piranema, da Rodovia Ary Schiavo (RJ-125), da RJ-127 (acesso a Paracambi), entre outras –, 

linhas férreas da MRV e complexo portuário de Itaguaí, a parte oeste se tornou símbolo de 

mobilidade, fluidez e desenraizamentos, num território sem barreiras, marcas, signos, viscosidades e 

espessuras da sociedade local. A logística é o capital se realizando em velocidade para além da vida 

urbana. 

Mesmo com o desmoronamento do modelo “aceleração do crescimento”, há de fato a 

consolidação de tais áreas como novos polos produtivos. O desmantelamento do modelo de 

desenvolvimento nacional, a contração do mercado imobiliário, o arrefecimento dos investimentos 

industriais, a subutilização de alguns empreendimentos e o próprio alastramento da crise política, 

econômica e social que o Brasil vive implicaram numa abordagem geral bastante pessimista sobre o 

crescimento produtivo do estado e do próprio país.   

Assim, é importante destacar: [1] As cidades situadas nas fronteiras da região metropolitana se 

consolidaram, ainda que com a crise atual, como pontos de reverberação metropolitana; [2] O 

desinvestimento e dissolução do modelo desacelerou a consolidação econômica destes espaços, 

mas os objetos criados permanecem como novas oportunidades industrial-mercadológicas, em 

qualquer regime de acumulação que se proponha e que se constitua futuramente; [3] A 

desestruturação em curso apresenta trágica repercussão social nas bordas metropolitanas do Rio de 

Janeiro e se torna um profundo abalo no próprio sentimento de esperança. Se a população local já 

enxergava com desconfiança os empreendimentos instalados no território, a crise revelou que os 

investimentos sonhados – postos de saúde, escolas, praças públicas, asfaltamento, saneamento 

básico, coleta de lixo regular; mobilidade espacial, segurança – se tornaram mais distantes nesta 

verdadeira “atmosfera de crise”. 

 

4. Para não concluir: para além do Oeste Metropolit ano Fluminense 

 

 Em tempos de crise e desmoronamento produtivo do recorte espacial analisado, os desafios 

analíticos permanecem. Metodologicamente, nossos esforços sempre partiram de estudos já 

considerados clássicos no pensamento geográfico contemporâneo, como “Condição Pós-Moderna: 

Uma Pesquisa sobre as Origens da Mudança Cultural” (1989) e “Justice, Nature and the Geography 

of Difference” (1996), de autoria de David Harvey, atentando às flexibilizações produtivas em curso, 

ainda que para além da dicotomização simples entre modelos fechados de “fordimo” e “acumulação 

flexível”; as obras “Geografias Pós-Modernas: A Reafirmação do Espaço na Teoria Social Crítica” 

(1993) e “Postmetropolis: Critical Studies of Cities and Regions” (2000), de Edward Soja, permitiram 

analisar as “edge cities”, nas quais a suburbanização e o crescimento das periferias colocam em 

questão a centralidade urbana desta verdadeira “galáxia metropolitana” contemporânea, permitindo-

se refletir acerca das frentes produtivo-logísticas destas áreas que proporcionam a expansão da 

metrópole de variadas maneiras e da formação de um cordão turístico pós-metropolitano.  
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Além destes, trabalhos como “Technopolis: High-Tecnology Industry and Regional 

Development in Southern California” (1993) e “The Capitalist Imperative: Territory, Technology and 

Industrial Growth” (1989), o primeiro de Allen Scott e o outro de Michael Storper e Richard Walken, 

fundamentam a interpretação da retomada do desenvolvimento regional e constituição das 

aglomerações locais flexíveis. Por fim, textos como “Desenvolvimento Desigual: Natureza, Capital e a 

Produção do Espaço” (1988), de Neil Smith, e “O fim do capitalismo como o conhecemos” (2010), de 

Elmar Altvater, são norteadores das reflexões acerca do modelo de desenvolvimento sustentável e da 

readequação sociedade-natureza do tempo presente. São todas obras norteadoras que alicerçaram 

nossos estudos e permitirão caminhar por novos horizontes de pesquisa e se aproximar de temáticas 

e questões teóricas mais contemporâneas.  

 Assim, para além da borda metropolitana, o que assistimos no entorno regional é a emersão 

de um processo de “condominização” e “turistificação” nos espaços contíguos-imediatos. 

Mangaratiba, por exemplo, cidade vizinha à Itaguaí e porta de entrada para a região turística da 

Costa Verde, vive um processo de “resortificação do espaço”, com a corroboração de atividades de 

turismo e recreação para o cidadão metropolitano. Assim, novos espaços no interior do estado 

alimentam um novo modo de consumir o tempo livre na mesma medida que se assistem a expansão 

da malha urbana para além da metrópole. O avanço da população metropolitana para áreas 

litorâneas e serranas do estado a fim de encontrar espaços de revigoramento, mesmo diante da 

construção de um complexo portuário bem próximo à região e degradação da Baía de Sepetiba, é 

consolidado com empreendimentos com bandeiras internacionais na área de hospedagem (DINIZ-

SILVA, 2018). Tais mudanças territoriais significam importantes ajustes no circuito econômico-

produtivo do Rio de Janeiro. 

Assim como a Costa Verde, a Região do Vale do Café, contígua ao Oeste Metropolitano, é a 

denominação turística para o conjunto de quinze cidades – Vassouras, Valença, Rio das Flores, Piraí, 

Engenheiro Paulo de Frontin, Paty do Alferes, Paracambi1, Miguel Pereira, Mendes, Barra do Piraí, 

Pinheiral, Barra Mansa, Paraíba do Sul, Volta Redonda e Resende – que juntos chegaram a produzir, 

na década de [18]60, 75% do café consumido no mundo, fazendo do Brasil o líder mundial na 

produção e exportação deste produto. Está em curso a redinamização da visitação turística às cerca 

de trinta fazendas históricas do café preservadas em sua arquitetura, que remetem ao tempo em que 

os barões ostentavam poder e riqueza.  

Também contígua e em constante convecção econômica com a Região Metropolitana, a 

Região Serrana tem consolidado novas frentes turísticas, como o caso da Rota Turística e Cervejeira 

do Rio de Janeiro, que abrange as cidades de Petrópolis, Teresópolis, Nova Friburgo, Santa Maria 

Madalena, Guapimirim e Cachoeiras do Macacu, envolvendo atrações como as intituladas “beer 

experiences” nas grandes cervejarias, degustações harmonizadas e visitas às microcervejarias 

combinadas com os próprios atrativos turísticos destas cidades. Segundo a ACCERJ (Associação 

Turística das Cervejarias e Cervejeiros do Estado do Rio de Janeiro), fazem parta da Rota Cervejeira 

                                                           
1 A regionalização turística do Rio de Janeiro possui sobreposições com a regionalização político-administrativa. 
Paracambi, neste caso, pertence à Região do Vale do Café, pois possui uma fazenda histórica e corresponde à 
porta de entrada da região.  
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na cidade de Petrópolis a Cervejaria Bohemia [maior centro de experiência cervejeira do país], a 

Cervejaria Cidade Imperial [fábrica da família Orleans e Bragança e que possui um beer tour], o 

Grupo Petrópolis, a Cervejaria Real, além da Cervejaria Buda Beer (esta possui um brewpub), a 

Cervejaria Duzé, a Cervejaria da Corte, a Cervejaria Cazzera e a Imperatriz Beer, todas de pequeno 

e médio porte e que produzem cervejas de tipos e ascendências variadas. Com um calendário já 

consolidado de atrações, Petrópolis, a Cidade Imperial, promove anualmente a Bauernfest no Palácio 

de Cristal, com uma série de atrações dedicadas à produção e comercialização de cerveja.  

Conforme é perceptível, estudar a realidade fluminense e a economia regional em áreas 

contíguas à região metropolitana é um exercício analítico fundamental para pensar uma política de 

desenvolvimento mais integrado e harmônico do Rio de Janeiro, com a superação da crônica 

hipertrofia econômica do núcleo metropolitano. Pensa-se assim nas potencialidades do 

desenvolvimento local, com melhor distribuição dos recursos e divisão mais igualitária dos dividendos 

que dê contributos para uma vida melhor para todos. Outrossim, consolida-se o processo de 

“exopolização” – entendido aqui como crescimento para além do núcleo metropolitano –, que 

ocasiona a consolidação de um cinturão de amortecimento por intermédio de um verdadeiro 

“escapismo” dos ritmos metropolitanos.  

São questões de fundamental importância para se compreender a economia da fronteira 

metropolitana do Rio de Janeiro no tempo presente. Pensa-se assim nas potencialidades do 

desenvolvimento local, com melhor distribuição dos recursos e divisão mais igualitária dos dividendos 

que dê contributos para uma vida melhor para todos, e que desta maneira não se efetive um 

processo de desenvolvimento urbano-econômico que seja concentrador, excludente e que apenas 

repita os erros históricos, mas antes que dê contributos para uma vida melhor para todos. 
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Resumo  

O trabalho tem a finalidade de perceber como acontece a inclusão social de agricultores e agricultoras 
familiares, no decorrer das ações desenvolvidas pelo “Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar”, na 
Baixada Fluminense, no estado do Rio de Janeiro. A metodologia utilizada aportou-se em análises de registos 
visuais (fotografia) e de documentos produzidos pelas atividades do referido programa. Constatou-se que a 
inclusão social das famílias agricultoras é consequência das ações de assistência técnica e de extensão rural, 
quando elas geram os processos educativos para a produção orgânica e agroecológica, quando promovem 
acompanhamento produtivo das propriedades e auxiliam no funcionamento dos circuitos curtos de 
comercialização; sendo que estas ações são integradas e permanentemente avaliadas por um corpo de atores 
multi e transdisciplinar.  

Palavras chave: inclusão social, geração de renda, produção orgânica, agroecologia. 

 

Abstract  

The aim of this study is to understand how social inclusion of family farmers occurs through the actions 
developed by the Family Agriculture Strengthening Program at Baixada Fluminense, in the state of Rio de 
Janeiro. The methodology used was based on analyzes of visual records (photography) and documents 
produced by the activities of this program. It was verified that the social inclusion of the agricultural families is a 
consequence of the technical assistance and rural extension actions, as they generate educational processes 
for the organic production and agroecology, promote productive monitoring of the properties, as well as 
the operation of the short commercialization circuits. These actions are integrated and permanently evaluated 
by a body of multi and transdisciplinary agents. 

keywords : social inclusion, income generation, organic production, agroecology. 
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1. Introdução 

Este trabalho busca perceber como acontece a inclusão social de agricultores e agricultoras 

familiares, por meio das ações voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar na Baixada 

Fluminense, no estado do Rio de Janeiro. O programa: “Fortalecimento da Agricultura Familiar na 

Baixada Fluminense e Centro Sul do Estado Rio de Janeiro” executado pela Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), está desenvolvendo um conjunto de ações baseadas na política 

de segurança alimentar e nutricional, a fim de gerar espaços de integração social. Busca-se 

valorizar os atores sociais envolvidos no processo produção/consumo de alimentos oriundos da 

agricultura familiar local. São objetivos deste trabalho: 

• observar e descrever as formas de interação, estabelecidas entre agricultores e 

sociedade, no âmbito do programa; 

• identificar o processo de inclusão nas práticas produtivas e pedagógicas 

desenvolvidas nos espaços institucionais e nos das famílias agricultoras; 

• exercitar o modelo metodológico fotografia de campo, que permite a observação de 

diferentes atores presentes nas diversas atividades. 

Sobre a metodologia adotada, partiu-se do estudo dos registos das atividades desenvolvidas 

no âmbito do Programa (RIOS et al., 2016, 105), por meio  da:  

1) estudo dos relatórios dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural;  

2) estudo das fotografias utilizadas como dado e instrumento analítico de pesquisa. 

Procedeu-se da seguinte forma no tratamento dos dados visuais: 

• obtenção das imagens em seus meios como: feiras, propriedades rurais, instituições, 

etc.; 

• controle da coleta de dados: busca espontânea de sujeitos aos ângulos fotográficos  

e reais condições de obtenção de luz, valorização da espontaneidade dos objetos, 

das pessoas ou das situações, sem preocupação com planeamento da fotografia; 

• seleção de imagens, com a inclusão ou a exclusão de fatos ou personagens e a 

geração de um arquivo fotográfico; 

• análise de conteúdo das imagens em associação com a observação participativa. 

2. Agricultura familiar: uma atualização da identid ade camponesa na Baixada 
Fluminense – RJ (BRASIL) 

De acordo com CASTELLS (2003, 2), identidade é a fonte de significado e de experiência de 

um povo. A identidade camponesa na Baixada Fluminense se retrata pela história de resistência e 

luta quanto ao acesso e permanência no campo, processo visto desde o início dos conflitos pela 

ocupação da região. Porém, atualmente, ela se constroi sob grandes desafios de natureza política, 

cultural e económica, que estão intimamente relacionados com a história da região. 
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A ocupação da Baixada Fluminense data do primeiro século da colonização portuguesa no 

Brasil, quando integrada “ao Mundo Português na fase inicial do desenvolvimento açucareiro na 

franja costeira atlântica” (GEIGER e SANTOS, 1954, 3). Se antigamente as cidades surgiam nas 

margens dos rios e o transporte dos produtos era feito pelas vias hídricas, hoje esses rios estão em 

sua maioria contaminados e as cidades integradas por meio das vias rodoviárias.  

Afirmam GEIGER e SANTOS (1954), que no decorrer do século XX, a agricultura foi incapaz 

de acompanhar o desenvolvimento industrial acelerado, pois a “industrialização, urbanização e 

modernização de transportes estão muito ligados e a sua evolução se caracteriza pela tendência à 

concentração, mais nitidamente do que na agricultura” (GEIGER e SANTOS, 1954, 297). Desta 

forma, o processo de urbanização elegeu o loteamento como atividade mais lucrativa, 

desmembrando as áreas rurais da Baixada Fluminense, enquanto que “o aproveitamento produtivo 

com fins agrícolas foi sacrificado em prol dos loteamentos urbanos e da especulação” (MENEZES, 

1991, 91). 

É importante destacar que a ocupação e o processo de urbanização da Baixada Fluminense 

nos últimos séculos tem relação direta com o crescimento da cidade do Rio de Janeirodirigido seu 

desenvolvimento a partir das necessidades desta metrópole (MENEZES, 1991). Houve diversas 

ações governamentais “configurando a ideia muito difundida de que essas políticas de saneamento 

e colonização eram a solução para a decadência advinda desde a abolição da escravidão” (SILVA, 

2012, 06).  

A Baixada Fluminense possui um limite geográfico que corresponde à região de planícies que 

se estendem entre o litoral e a Serra do Mar, desde o município de Campos, no extremo norte, até 

ao de Itaguaí, sendo pois a delimitação geográfica recorrente que vai de Cachoeira de Macacu a 

Itaguaí (ALVES, 2003). Neste território, atualmente, as relações “campo-cidade” não se fazem pela 

harmonia mas sim por muitos conflitos, que envolvem disputas pelas terras, pelos recursos naturais, 

pelas vias de acesso, entre outros.  

Os atores sociais que participam neste contexto (conflituoso) são mineradores, especuladores 

de terrenos urbanos e periurbanos, traficantes de drogas, milicianos (grupos que controlam o 

território a partir da violência, explorando serviços) e as históricas famílias camponesas que se 

mantém na prática agrícola, mesmo num território amplamente disputado.  

Nestas famílias há a ocorrência dos microempresários rurais ou periurbanos que têm na 

agricultura sua base de sustentação socioeconómica, e ainda, as famílias que vivem estritamente 

do trabalho na agricultura e aquelas que compartilham o trabalho urbano com outro tipo de trabalho 

executado no campo. No geral, as populações do campo e da cidade estão expostas à violência de 

grupos como traficantes, milicianos e assaltantes. 

Esse breve histórico revela que o processo de transformação da identidade camponesa vem, 

de longa data, sofrendo graves golpes. E, diante da crise política, social e económica que o estado 

do Rio de Janeiro vem sofrendo nos últimos anos, aumenta a urgência da criação de novas formas 

de inclusão social que atinjam positivamente as populações mais empobrecidas e excluídas. Outro 

passo importante é a necessidade de realizar ações de segurança alimentar num território tão 
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afetado pela falta de políticas de combate à pobreza, uma dimensão da segurança social que reflete 

se na saúde pública. 

Viram-se na região, principalmente nas últimas três décadas, aumentos significativos da 

concentração das terras e dos empreendimentos de grande escala. Desde o passado ainda 

sobrevivem as elites agrárias do estado que no passado tinham na Baixada Fluminense seus 

projetos. Atualmente estão sendo suprimidas agressivamente os lotes rurais destinados para 

reforma agrária. Este cenário acaba reconfigurando toda a região com a restrição de áreas 

agricultáveis para dar lugar aos diversos empreendimentos relacionados à comercialização e 

transporte de produtos.  

Hoje, a região da Baixada é composta por áreas urbanas e rurais com limites muito estreitos. 

A população está disposta, na sua maioria, na região metropolitana do Rio de Janeiro em cidades 

dormitórios, ou seja, localidades as quais vivem os trabalhadores. Durante o dia, estes 

trabalhadores estão nos grandes centros urbanos e no final do dia retornam para suas casas. A 

outra parte da população corresponde de famílias camponesas que viveram este período 

estabelecendo um processo de luta e de resistência, buscando o acesso ou a sua permanência na 

terra a partir da cultura e do trabalho agrícola.  

Na região metropolitana, o transporte destes trabalhadores é realizado em primeiro lugar por 

ônibus e, em segundo lugar por trem. Nas áreas rurais raramente há serviços de transporte coletivo, 

o que torna muito difícil o acesso às cidades daquelas pessoas que não têm transporte próprio.  

Este cenário de acentuada segregação entre espaço urbanizado - que conta com serviços e 

saneamento básico - e o ruralizado - que não apresenta ruas pavimentadas nem coleta de lixo, facto 

comum nas periferias dos municípios da Baixada Fluminense, estruturou-se com o apoio de 

políticas setoriais, principalmente urbanistas e industriais. Uma análise da história da Baixada leva 

dizer que a ausência de investimentos em políticas que atendessem as peculiaridades do campo.  

Com esta história de esvaziamento de investimentos públicos no campo, construiu-se o 

retrato de uma agricultura familiar precária que sobrevive teimosamente dos rendimentos obtidos 

dos altos e baixos da economia do estado do Rio de Janeiro.  

Atualmente, a Baixada Fluminense revela-se como a região com maior índice de pobreza e 

violência. Aqui, os crimes contra as populações negras e pobres são crescentes, sendo os jovens a 

maior parte das vítimas. A situação de precariedade também é vivida pelas populações quanto a 

moradia, educação, saúde, alimentação, etc. 

É notável, portanto, que o discurso do desenvolvimento social a partir da indústria e do 

comércio faliu, assim como definhou a promessa de que as cidades iriam oferecer estruturas de 

apoio suficientes para toda a população. Apesar dos embates estabelecidos pelos grupos 

económica e politicamente mais fortes, como os empresários e as milícias, ainda sobrevivem os 

atores da agricultura camponesa, desgastados e socialmente invisibilizados.  

Estas famílias agricultoras, em geral, trabalham no campo e na cidade e vivem de baixas 

remunerações e, principalmente, daquilo que produzem em suas terras. Os produtos típicos são: 

aipim, banana, abóbora, milho, hortaliças e pequenos animais. Há entre essas famílias aquelas que 
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conseguem fazer o processamento dos seus produtos a fim de agregar valor e aumentar o tempo 

de vida útil, como é o caso de doces, compotas, frutas desidratadas ou bolos, entre outros. 

Desde 2015, o programa de extensão universitária intitulado “Fortalecimento da Agricultura 

Familiar na Baixada Fluminense e Centro Sul do Estado Rio de Janeiro”, executado pela 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), está desenvolvendo um conjunto de ações 

baseadas na política de segurança alimentar e nutricional. Estas ações têm  as finalidades de gerar 

espaços de integração social e de valorizar os atores sociais envolvidos no processo 

produção/consumo de alimentos oriundos da agricultura familiar local.  

Segundo JACQUES (1998, 150), a dificuldade em estabelecer a identidade deve-se à 

variedade e sentido com que o termo é utilizado popularmente, tornando-o “sujeito a inúmeras 

variações”, uma vez que a temática pode ser classificada “como identidade pessoal (atributos 

específicos do indivíduo) e/ou identidade social (atributos que assinalam a pertença a um grupo ou 

categoria)”.   

 Percebe-se uma relação com a individualidade do sujeito mas também com o segmento 

social ao qual esse sujeito tem seu pertencimento (SOUSA, 2005). Neste sentido, a identidade 

camponesa na Baixada Fluminense se produz num contexto de permanentes mudanças, uma vez 

que, no mundo contemporâneo, ocorre o funcionamento de novas dinâmicas que se situam entre o 

rural e o urbano. Considera-se que os próprios atores podem construir e, por sua vez, definir essa 

identidade, dado que esta é um construto de memórias, afetividades, valores e perspectivas 

próprias de um segmento social. 

No tocante à questão do estudo de identidade, utilizou-se o aporte teórico de Manuel Castells 

(2003):  

“No que diz respeito aos atores sociais, entendo por identidade o processo de construção 

do significado com base no atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais 

inter-relacionados, os quais prevalecem sobre outras formas de significado. Para um dado 

indivíduo ou ainda um actor coletivo, pode haver identidades múltiplas. No entanto, essa 

pluralidade é fonte de tensão e contradição tanto na auto-representação quanto na ação 

social. Isto porque é necessário estabelecer a diferença entre a identidade e o que os 

sociólogos têm denominado papel, e conjunto de papeis. Esses papeis são definidos por 

normas estruturadas pelas instituições e organizações da sociedade. A importância 

relativa desses papeis no ato de influenciar o comportamento das pessoas depende de 

negociações e acordos entre os indivíduos e essas organizações e instituições. As 

identidades, por sua vez, constituem fonte de significado para os próprios actores, por 

eles originadas, e construídas através de um processo de individualização.” 

(CASTELLS, 2003, 2-3) 

Neste cenário de permanente reconstrução da identidade camponesa na Baixada Fluminense 

é importante destacar a importância das instituições públicas de ensino, pesquisa e extensão 

voltadas ao meio rural. Dentre elas se destacam a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Agrobiologia, a Empresa 

Estadual de Pesquisa Agropecuária (Pesagro-Rio) e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
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Rural (Emater). A multiplicidade das ações desenvolvidas por e entre estas instituições, exige 

adaptação ao contexto de grandes adversidades sociais e económicas geradas por uma história 

específica da região.  

Subjacente a tudo isso, existe, portanto, um esforço mais profundo de redefinição da 

identidade camponesa na Baixada, dentro de uma lógica inclusiva, com a participação das 

instituições governamentais, o que requer a análise do papel das instituições e das reflexões sobre 

a qualidade da relação das instituições entre si e com as famílias agricultoras envolvidas.  

Um desafio assumido pelo “Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar na Baixada 

Fluminense e Centro Sul do Estado Rio de Janeiro” traduz-se no questionamento: como garantir, 

nesta condição de precariedade, o cumprimento das ações voltadas para a visibilidade dos 

agricultores familiares e a valorização da agricultura familiar na região? 

3. Agroecologia como princípio orientador da agricultu ra familiar na 
Baixada Fluminense 

O “Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar na Baixada Fluminense e Centro Sul 

do estado do Rio de Janeiro”, desenvolvido pela UFRRJ em seus Campi (Nova Iguaçu, Três Rios e 

Seropédica) tem se mostrado como uma alternativa, institucionalizada, de gerar melhorias dos 

indicadores socioeconómicos no curto, médio e longo prazo, sendo um dos resultados esperados, o 

aumento da oferta de alimentos orgânicos na sua área de abrangência. 

Destacara-se no Programa os princípios da agroecologia, como um enfoque que orienta 

sistemas agroalimentares mais sustentáveis a partir de uma base epistemológica pluralista e 

integradora. A ideia central da agroecologia é desenvolver práticas agrícolas alternativas, 

envolvendo a construção e intercâmbio de conhecimentos, a consolidação de políticas públicas 

destinadas à agricultura familiar e estimular os canais de venda direta. Outrossim, estimular a 

educação para o consumo consciente, e ainda para os processos de garantia da qualidade e de 

visibilidade dos sujeitos.  

Agricultura orgânica, agroecológica ou biodinâmica, entre outras, são correntes de 

agriculturas alternativas que, embora guardem diferenças entre si, materializam a agroecologia na 

prática. Agroecologia foi um termo adotado na década de 1980 para englobar um conjunto de 

princípios, práticas e metodologias – um paradigma. O termo ‘orgânico’ foi escolhido para 

representar no marco legal brasileiro, o conjunto de agriculturas alternativas (Lei 10.831/ 2003).  

Orgânico diz respeito a ‘organismo’, e, como tal, é uma totalidade integrada, um conjunto de 

partes integradas e interdependentes. Este organismo é fechado quanto à sua organização mas 

aberto ao fluxo de matéria, de energia. Sendo assim, as propriedades das unidades de produção 

orgânica na perspectiva agroecológica, emergem da integração entre as suas estruturas. Construir 

essa mentalidade é uma forma de internalização do enfoque sistémico, ou holismo, uma abordagem 

necessária para desenhar o sistema de produção de forma a promover os serviços ecossistémicos 

e diminuir a dependência externa de matéria e de energia.   
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No Brasil, a agroecologia orientou a construção do marco legal para a agricultura orgânica, 

incorporando além da dimensão ecológica e técnica, a dimensão social articulada aos movimentos e 

organização sociais.  Isso se verifica por princípios como a equidade, a soberania alimentar e a 

economia solidária:  

 

“ considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que 

se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso de recursos 

naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das 

comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e 

ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência 

de energia não renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, 

biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a 

eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações 

ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, 

armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente” 

(Lei 10.831/ 2003).  

 

Além da certificação por auditoria (3ª parte), a legislação brasileira regulamentou o “Sistema 

Participativo de Garantia” (SPG) como mecanismo de garantia da qualidade orgânica. A 

organização social que se destaca em incentivar a prática do SPG é a Associação dos Agricultores 

Biológicos do Estado do Rio de Janeiro (ABIO). Esta entidade credenciada no Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento. Criada em 1984, a ABIO é composta de mais de quarenta 

grupos de SPG no estado do Rio de Janeiro, congregando mais de 600 agricultores orgânicos. É 

citada como uma iniciativa de grande importância social e ambiental por diversas razões: interliga 

agricultores familiares entre si e os consumidores, garante a origem dos produtos com a 

responsabilidade solidária entre os seus membros, melhora a qualidade e a saúde dos alimentos e 

favorece a conservação dos recursos ambientais (http://abiorj.org).  

Esta experiência tem apresentado resultados consistentes por considerar a participação 

efetiva dos agricultores em todos os processos da cadeia produtiva, desde a produção até à 

comercialização estendo-se à garantia da qualidade. Esta dinâmica interna facilita a criação de uma 

metodologia participativa específica e integrada ao manejo agroecológico. Os membros dos grupos 

de SPG auxiliam-se mutuamente na construção do plano de manejo orgânico, bem como na 

correção das não conformidades das unidades de produção. É composta também de grupos de 

comercialização para melhorar o escoamento da produção, principalmente nas feiras orgânicas.  

 Estas diretrizes apoiaram o desenvolvimento de ações que auxiliaram as agricultoras e 

agricultores familiares desde o processo de produção de alimentos saudáveis, até à 

comercialização de seus produtos, em canais de venda direta no espaço universitário. 

Posteriormente, estas ações se integraram a outras, ampliando o número de beneficiários de 

diferentes localidades.  
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3.1- Assistência Técnica e Extensão Rural  

Da mesma forma vale ressaltar que todos os integrantes das feiras, no período de um ano, 

receberam acompanhamento técnico através de cursos e de orientações técnicas que, de alguma 

forma, contribuíram para o aumento da produtividade pela adoção de práticas conservacionistas e 

de técnicas de melhoria da qualidade ambiental a serem por eles desenvolvidas nas suas 

propriedades. Há ainda experiências de agricultoras em projetos de produção, por exemplo: arroz e 

tomates especiais.   

As ações de Assistência Técnica e Extensão Rural têm como bases principais: promoção de 

cursos e formação permanente; organização de grupos informais; verificação nas propriedades 

incluidos no programa; orientação de agricultores quanto aos trâmites necessários para a 

participação como fornecedores do programa de Aquisição de alimentos. Assistem ainda os 

agricultores e agricultoras familiares em projetos integrados em favor da produção orgânica, 

incluindo: projetos de irrigação; planejamento de produção; manejo ecológico do solo e da água 

bem como de fitoparasitas, etc. 

Além destas ações, são realizadas atividades que compreendem os circuitos curtos de 

comercialização (Feira da Agricultura familiar da UFRRJ e o Programa de Aquisição de Alimentos), 

a adoção de metodologias participativas e as relações dialógicas e de educação voltadas ao 

consumo consciente. 

 

3.2 - Circuitos curtos de comercialização   

 

O conceito de circuitos curtos (CC) aponta para uma proximidade geográfica, facilitando a 

conexão entre produtores e consumidores. De acordo com DAROLT et al (2013, 9),  há dois casos 

de CC que podem ser distinguidos: a venda direta, quando o produtor entrega diretamente a 

mercadoria ao consumidor, e a venda indireta, através de um único intermediário que pode ser outro 

produtor, uma cooperativa, uma associação ou uma loja especializada, um restaurante ou até um 

pequeno mercado local. Consiste em forma de criar mercados locais que permita a conexão entre 

consumidores e produtores e novas relações de produção-distribuição-consumo (DAROLT et al, 

2016, 18). 

No âmbito do “Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar” desenvolvido pela 

UFRRJ, a comercialização de alimentos prodizidos pela agricultura familiar em circuitos curtos, 

tempor objetivo o acesso dos agricultores familiares ao mercado sem a presença de intermediários, 

sendo privilegiada nessa tipologia e a venda direta produtor-consumidor. 

Há diversas formas de efetivar o funcionamento dos circuitos curtos que podem ser, por 

exemplo: as feiras, a aquisição de alimentos pelas instituições, os grupos de compras diretas do 

produtor, entre outras. O Programa citado operacionaliza dois canais de venda direta, os quais 

estão descritos abaixo. 
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  a) A Feira da Agricultura Familiar da UFRRJ (FAF)  

No Campus Seropédica da UFRRJ, participam cerca de 30 feirantes, sendo que mais de 

90% são também agricultores e agricultoras residentes nos municípios de Seropédica, Nova Iguaçu, 

Itaguaí, Paracambi e Rio de Janeiro. A maior parte dos feirantes conta com a ajuda de familiares e 

cônjuges na produção e na comercialização. Na FAF, 87,5% dos feirantes possuem a Declaração 

de Aptidão ao Pronaf (DAP) que é o documento de identificação da agricultura familiar no Brasil (Lei 

n.º 11.326/ 2006). Esse é um documento indispensável para que agricultores consigam acessar  

políticas públicas para o fortalecimento desse segmento no País.  

A articulação entre a UFRRJ e o Emater-Rio possibilitou, pelo menos a quatro feirantes, o 

acesso a esse documento. A maioria dos feirantes é vinculada ao “Sistema Participativo da 

Qualidade Orgânica” (SPG-ABIO), ou está em fase de transição para a agroecologia. A integração 

entre os agricultores na FAF facilitou o processo de certificação e transição agroecológica de, pelo 

menos, oito feirantes. 

Como exemplo de análise, utilizou-se o faturamento bruto da “Feira de Agricultura Familiar” 

na UFRRJ (FAF) no período de 12 dos anos de 2016 e 2017, R$ 196.249,06. Nos meses de 

setembro a novembro de 2016, nos quais ocorreram duas feiras mensais, o faturamento médio foi 

de R$ 7.911,10. A partir do mês de fevereiro de 2017, a FAF passou a ser semanal e o faturamento 

médio dos meses de abril a outubro foi de R$ 21.502,91, registando um aumento de 171% em 

comparação à média do período de setembro a novembro do ano anterior.  

O mês com maior faturamento bruto foi maio e agosto, ambos com cinco semanas. Esse 

resultado mostrou que o aumento da frequência da feira de duas para quatro ou cinco vezes por 

mês, impactou positivamente o faturamento bruto. Além disto, foi acertada a decisão dos feirantes, 

estimulados pelos fregueses, de manter a frequência semanal da FAF. Mais de 50% dos feirantes 

alcançam  um faturamento de até três salários mínimos e consideram a FAF como um canal que 

contribui expressivamente para a remuneração da família (SANTOS, 2018).  

De um total de 234 itens ofertados na FAF-Rural, mais de 70% dos produtos são fornecidos 

frescos ou in natura, privilegiando a comercialização exclusiva de produtos vegetais. O maior 

volume de produtos correspondeu a: frutas (banana, caqui, coco, limão e abacate, etc.), hortaliças 

folhosas (alface, couve, rúcula) incluindo as plantas alimentícias não convencionais (PANC) (chaia, 

bertalha e peixinho), hortaliças fruto (quiabo, pimenta, tomate cereja, berinjela, abóbora), raízes e 

tubérculos (aipim, batata doce, cenoura, inhame, beterraba) hastes e brotos. Destaca-se ainda a 

oferta de plantas medicinais e aromáticas, comercializadas em molhos, e as mudas de plantas 

ornamentais, hortaliças, medicinais e frutíferas. Outra parte corresponde a alimentos orgânicos 

processados (SANTOS, 2018). 
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Fernanda Medeiros (produtora orgânica) e Anelise Dias (cliente e professora da UFRRJ) – 

Feira da Agricultura Familiar – UFRRJ. Acervo da Feira (2018). 

 

b) O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

 

Tem destaque as compras institucionais, que são caracterizadas como venda direta e, nesse 

caso, a sociedade é representada pelo Estado que atua como consumidor coletivo, possui destaque 

o “Programa de Aquisição de Alimentos” (PAA) (Lei nº 10.696/ 2003; Lei nº 12.512/ 2011; Decreto nº 

7.775/ 2012).  

As finalidades do PAA são incentivar a agricultura familiar e fortalecer os circuitos locais; 

estimular o cooperativismo e o associativismo; incentivar hábitos alimentares saudáveis, para além 

de valorizar a produção orgânica e agroecológica de alimentos. Além dos agricultores familiares, 

são beneficiários os fornecedores assentados da reforma agrária, os silvicultores, aquicultores, 

extrativistas, pescadores artesanais, comunidades indígenas e os quilombolas. 

Por meio da modalidade “Compra Institucional”, estados, municípios e órgãos federais devem 

gastar pelo menos 30% dos recursos orçamentários para aquisição de alimentos, de produtos da 

agricultura familiar (Decreto n.º 8.473/2015).  

No ano de 2016, a aquisição de gêneros alimentícios (banana, aipim e abóbora) produzidos 

por três agricultores familiares  foi destinada ao Restaurante Universitário do campus Seropédica. 

Precedeu-se com uma chamada pública, pioneira entre as universidades do estado do Rio de 

Janeiro. Posteriormente, os alimentos foram direcionados também para os Restaurantes 

Universitários do campus Nova Iguaçu. Estes restaurantes servem em média 5.500 refeições diárias 

aos discentes durante o período letivo.  Uma parte dessa demanda é atendida pelos alimentos 

adquiridos na agricultura familiar pela UFRRJ, com ênfase para os orgânicos, beneficiando a 
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segurança da comercialização um número maior de agricultores. Além disto facilita o acesso à 

alimentação saudável aos estudantes universitários.  

Vale ressaltar que esses canais (a FAF e o PAA) impactam positivamente a economia local, 

com o pagamento de preços mais justos, a criação de oportunidades de trabalho e renda e a 

aproximação de produtores e consumidores. No decorrer dos anos de 2016, 2017 e 2018, as 

experiências dos circuitos curtos implementados geraram: 

• Diminuição de custos e distâncias entre produção e consumo; 

• Vínculos relacionais de afinidade entre produtores e consumidores; 

• Favorecimento no acesso dos consumidores aos produtos locais; 

• Mecanismos para a territorialização da alimentação; 

• Aprofundamento dos princípios de troca e relações mais justas entre produtores e 

consumidores. 

3.3 Metodologias participativas e relações dialógic as  

 Oficina de doação e troca de sementes e mudas na Feira da Agricultura Familiar -  UFRRJ. 

Acervo da Feira (2018). 

As ações do programa possuem a característica de serem desenvolvidas dentro da proposta 

das metodologias participativas: oficinas, reuniões e assembleias, onde as decisões são tomadas a 

partir das ideias e experiências do coletivo.  

Ressalta-se o valor da participação individual como princípio norteador dos trabalhos em 

grupo. Foram desenvolvidos eventos e cursos com a finalidade de aprofundar as experiências em 

agroecologia a partir dos saberes produzidos pelos(as) agricultores(as) locais. Destacam-se entre 

os cursos, as seguintes temáticas: 
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• criação de pequenos animais em sistema orgânico; 

• sistemas agroflorestais; 

• produção e utilização de plantas alimentícias não convencionais; 

• controle biológico; 

• horticultura orgânica; 

• rotulagem de produtos processados; 

• fruticultura orgânica; 

• processamento de produtos da agricultura. 

 

3.4 Educação para o consumo consciente 
 

Do trabalho coletivo dos educadores feirantes, conjugado com outros profissionais da 

pesquisa e a assistência técnica, nasce a necessidade de perceber o meio universitário dentro de 

uma realidade agrária e social em que cada sujeito interage, aprende e desenvolve o seu repertório 

de conhecimentos relacionados desde o cultivo de produtos saudáveis ao consumo consciente. O 

saber social de todos os sujeitos integrados nas experiências do trabalho coletivo gera segurança, 

porque está presente junto aos outros. O desenvolvimento destas dimensões coletivo-reflexivas, 

dentro de uma lógica planejada, são as aliadas na busca pelo aperfeiçoamento humano e 

educacional. Pois: 

 

 “cada vez mais o consumidor consciente busca nos mercados locais produtos 

ecológicos, de época e com preços justos, mas também quer adquirir produtos 

com a cara do produtor, em que sejam ressaltadas as características locais das 

comunidades, como as tradições, o modo de vida, a valorização do saber-fazer, 

o cuidado com a paisagem, etc. Esse conjunto de características singulares pode 

ser a marca local que os consumidores procuram. Não se trata apenas de um 

ganho em escala (quantidade), mas em qualidade. Isso cria novas relações 

sociais e novos valores, promovendo o resgate da autonomia dos agricultores”. 

(DALROT, 2013, 13). 

Neste sentido, a FAF consiste também de um espaço educativo por apoiar, desenvolver e 

integrar ações educativas em favor do consumo consciente. Destacam-se atividades como as 

campanhas de esclarecimento sobre o produto orgânico, a agricultura familiar, a sustentabilidade, a 

economia solidária e o comércio justo. Também foram desenvolvidas oficinas abordando os 

seguintes temas: princípios da economia solidária; alimentação viva; produção de probióticos 

artesanais e de produtos minimamente processados, etc. 
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Oficina de Alimentação Viva – realizada por Edilene Santos Portilho e Priscilla Menezes, na 

Feira da Agricultura Familiar – UFRRJ. Acervo da Feira (2018). 

4. Pela inclusão da agricultura familiar 

A história da população campesina no estado do Rio de Janeiro, em especial a Baixada 

Fluminense, caracteriza-se por resistências ao longo do tempo. Vale dizer que sua definição 

identitária pode ser assim resumida: 

“Identidades de resistência: criadas por actores que se encontram em 

posições/condições desvalorizadas e ou estigmatizadas pela lógica da 

dominação, construindo assim, trincheiras de resistências e sobrevivência com 

base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições das sociedades, 

ou mesmo opostos a estes últimos...” (CASTELLS, 2003, 4-5). 

Esse tipo de identidade, na perspectiva de CASTELLS (1999, 25) “dá origem a formas de 

resistência coletiva em face de uma opressão que de outra forma não seria suportável”. Levando 

em conta que a região em estudo é marcada pela violência, a exclusão social, a pobreza e a 

insegurança alimentar, faz-se necessário reforçar que a agricultura familiar ainda é um construto 

que permite a inclusão, que busca superar o racismo e o desamparo social que oprime a maior 

parte da população das localidades observadas neste estudo. 

Mesmo que venha ocorrendo uma crise universitária relativa à incapacidade de criar relações 

de divulgação e utilização do conhecimento técnico-científico pautado na sustentabilidade social e 

ambiental (SANTOS, 2004), entende-se que é necessária uma reforma democrática e 

emancipatória e interna da Universidade, para que se possa estreitar as relações entre instituições 

de ensino, pesquisa e extensão focalizando agricultores e consumidores locais.  
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Ressalta-se que as demandas sociais na Baixada são amplas e complexas, exigindo um 

olhar investigativo amplo por parte da universidade pública no sentido de enfatizar o 

comprometimento desta instituição para com a geração de conhecimento presente na dinâmica 

social, na qual a agricultura familiar é um pilar importante a ser ressignificado e valorizado. 

 A agricultura familiar na Baixada Fluminense, além de ter relevante valor económico para o 

país, corresponde a uma histórica que também é coletiva e comunitária. A utilização ecológica dos 

recursos que hoje estão em vias de degradação pelas práticas da mineração, por exemplo, somente 

é possível por meio da existência de uma agricultura de base ecológica. Vale ressaltar que as 

disputas devem ser compreendidas, ao mesmo tempo que a região deve receber amplos 

investimentos no setor da agricultura familiar para mudar o cenário atual. 

Para isto, é necessário mobilizar esforços públicos, individuais, coletivos e comunitários, com 

a missão de integrar conteúdos diferenciados de natureza epistémica, cultural e artística, que 

permitirá o desenvolvimento de diálogos de saberes entre instituições e grupos locais. 

5. Conclusão 

Em um processo de permanentes transformações sociais, económicas e culturais, a 

agricultura familiar elaborou-se como identidade da grande região da Baixada Fluminense (RJ), 

possuindo  a característica principal a resistência das populações do campo, das suas práticas 

agrárias, mesmo em situação de êxodo e de “desestruturação” do rural.  A busca pela atualização 

da identidade campesina regional faz-se em conjunto com a restauração da identidade da 

Universidade, enquanto instituição pública e comprometida com a sociedade. Esta tem o papel de 

atuar juntamente com docentes, pesquisadores e extensionistas, e também com estudantes dos 

diversos níveis de escolaridade, em função do reconhecimento da agricultura familiar sustentável e 

das suas transformações ao logo do tempo.   

Vale realçar o conjunto de pessoas profissional e humanamente comprometidas com o 

processo de produção de conhecimento, que instrumentalizam metodologias participativas em favor 

de inclusão social, da sustentabilidade como o horizonte maior, da geração de oportunidades e 

alternativas.  

A identidade, portanto, de agricultores e das agricultoras familiares da Baixada Fluminense, 

está integrada no seu papel social, na sua importância política pautada na sua história de 

resistência, que se renova nos dias de hoje orientados pela agroecologia e pelo comércio justo. 

Neste sentido, as políticas voltadas para a segurança alimentar e a assistência estudantil 

entrecruzam-se como pontes de apoio para a educação para a produção e o consumo consciente. 

Considerando sua incipiente realização, o “Programa de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar”, comparado com a história agrícola da Baixada Fluminense, permite afirmar está sendo 

constrído formas de superação da invisibilidade, da falta de apoio aos agricultores e agricultoras. 

Para que se estabeleça um permanente acompanhamento, é necessária a restauração das relações 
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entre estes diferentes setores da sociedade: a universidade e a sociedade (produtores e 

consumidores). 

Constatou-se, no decorrer deste processo, que a inclusão social das famílias agricultoras, 

(mesmo neste curto prazo de pouco mais de dois anos), é a consequência das ações de assistência 

técnica e de extensão rural que geram: processos educativos para a produção orgânica e 

agroecológica, o acompanhamento produtivo das propriedades e o funcionamento dos circuitos 

curtos de comercialização, mas quando estas ações são integradas e permanentemente avaliadas 

por um corpo multi e transdisciplinar e apoiada pela sociedade em geral. 
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Resumen  

El objetivo principal de esta presentación es mostrar como la AS resulta ser un actividad estratégica para el 
desarrollo local sostenible, tanto social, económica como ambiental, y como esta se implanta en un territorio 
concreto. La Agricultura social (AS) pretende facilitar la inserción laboral de colectivos en riesgo de exclusión 
social (RES) a través de la actividad agraria y su transformación o utilizando el contacto con la naturaleza. 
Podríamos definir la AS, a grandes rasgos, como un proceso de inclusión social y empoderamiento de colectivos 
en RES a través de la ocupación en actividades agrarias o en la transformación de sus productos mediante 
procesos artesanales, que permitan conectar al individuo con la naturaleza, el origen del producto, el ciclo de 
vida de los organismos vivos y con los beneficios de los procesos de manipulación manual. La ventaja 
comparativa que utiliza la segunda mejor opción (SMO) encuentra en la AS una actividad favorable a la creación 
del valor añadido en las áreas rurales periféricas. La metodología del retorno social de las inversiones (SROI) 
nos permite contabilizar cuál es el beneficio de la sociedad en relación al conjunto de las aportaciones de los 
colectivos de interés (stakeholders). Entonces hay que identificar los colectivos de interés implicados. 
Pretendemos analizar una selección de diez proyectos de AS sobre la base de datos de 161entidades en 
Cataluña. Para el conjunto hay un retorno social, económico y ambiental de aproximadamente 3 € por cada euro 
utilizado en el proyecto. 

Palabras clave : Agricultura Social, Personas en riesgo de exclusión social, SROI, Tercer Sector Social, Valor 
añadido. 

 

 

Abstract 

 The main objective of this presentation is to show how the Social Farming (SF) turns out to be a strategic activity 
for sustainable local development, both social, economic and environmental, and how it is implemented in a 
specific territory. The SF aims to facilitate the labor insertion of groups at risk of social exclusion (RSE) through 
agricultural activity and its transformation or using contact with nature. We could define the SF, broadly speaking, 
as a process of social inclusion and empowerment of groups in RSE through occupation in agricultural activities 
or in the transformation of their products through artisanal processes that allow connecting the individual with 
nature, the origin of the product, the life cycle of living organisms and the benefits of manual handling processes. 
The comparative advantage that the second best option (SBO) uses finds in the SF an activity favorable to the 
creation of added value in peripheral rural areas. The methodology of social return on investments (SROI) allows 
us to account for the benefit of society in relation to the total contributions of stakeholders. Then we must identify 
the stakeholders involved. We intend to analyze a selection of ten SF projects based on data from 161 entities in 
Catalonia. For the whole there is a social, economic and environmental return of approximately € 3 for each euro 
used in the project. 

 
Key words:  Social Farming, People at risk of social exclusion, SROI, Third Social Sector, Added value. 
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1. Introducción: Agricultura Social (AS) y Desarrol lo Rural Sostenible (DRS)  

Se pretende explicar el proceso crítico actual de la actividad en las áreas rurales en Europa. 

Primero se presenta la crisis económica, social y ambiental de las áreas en situación marginal con el 

auge del productivismo agrario y como, posteriormente se ha transformado el campo en un espacio 

multifuncional donde las actividades con valor añadido ayudan a su desarrollo y supervivencia. La 

agricultura social (AS), es una nueva actividad en esta diversificación del post-productivismo agrario. 

En muchos casos la AS puede ayudar no solo a la creación de empleo y a resolver la problemática de 

colectivos en riesgo de exclusión social (RES), sino también al desarrollo rural sostenible (DRS) de 

los territorios con predominio rural (GUIRADO, C. et al., 2014). 

La AS pretende facilitar la inserción laboral de colectivos en RES a través de la actividad 

agraria y su transformación o utilizando el contacto con la naturaleza. Podríamos definir la AS, a 

grandes rasgos, como un proceso de inclusión social y empoderamiento de colectivos en RES a 

través de la ocupación en actividades agrarias o en la transformación de sus productos mediante 

procesos artesanales, que permitan conectar al individuo con la naturaleza, el origen del producto, el 

ciclo de vida de los organismos vivos y con los beneficios de los procesos de manipulación manual. 

Así pues, la AS es una actividad que añade nuevos significados a la práctica agrícola más allá de las 

cuestiones productivas, proporcionándole una función social concreta con el objetivo de aumentar la 

calidad de vida de las personas en RES. Los procesos de inclusión de estos colectivos a través de la 

AS se basan en la creación de lugares de trabajo o de formación, que a menudo van acompañados 

de un conjunto de medidas terapéuticas, de inserción laboral o de apoyo psicológico o sanitario. Las 

entidades promotoras y los equipos técnicos son, junto a las familias y las entidades del Tercer Sector 

Social (TSS) o la administración pública, sujetos básicos para el desarrollo con éxito de la AS 

(TULLA, A.F. et al., 2014). 

 

2. La transformación contemporánea del campo en Eur opa 

La agricultura comercial busca maximizar la eficiencia productiva desde mediados del Siglo XX. 

Lo cual ha comportado cambios profundos en explotaciones agrarias y áreas rurales en toda Europa. 

La agricultura intensiva de la denominada “Revolución Verde” ha convertido muchas áreas rurales en 

marginales, las cuales se han ido despoblando. La diversificación económica en las áreas rurales 

desde la década de 1980, incorporando las actividades turísticas y generando un valor añadido en los 

productos agrícolas, ha llevado a la actual multifuncionalidad (POTTER, C., 2004). 

Al mismo tiempo, los consumidores aprecian cada vez más la agricultura orgánica y los 

productos de proximidad, adaptándose algunos de los agricultores a este nuevo tipo de mercado. Sin 

embargo, desde la crisis global iniciada el 2008, se ha agravado la situación económica de una gran 

parte de la población, que ha comportado: 

• La importación de productos alimentarios de baja calidad, con una situación insostenible de 

elevados costes energéticos (transporte, productos químicos y maquinaria). 
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• La falta de oportunidades de empleo que ha llevado a muchos jóvenes a buscar 

oportunidades económicas en el campo, dando lugar a experiencias innovadoras de 

producción, frecuentemente con valor añadido y criterios ecológicos, y distribuyendo la 

producción a través de circuitos cortos en mercados de proximidad.  

Al final del siglo XX fue tomando mucha importancia la discusión sobre la “transición post-

productivista” dando lugar a nuevas políticas para facilitar la diversificación productiva y la 

pluriactividad en las áreas rurales, inicialmente con el turismo y las actividades recreativas (EVANS, 

S. et al., 2002). En la Unión Europea (UE),  fue creciendo la idea que era necesario evitar el impacto 

ambiental de la agricultura intensiva a través de las directrices de las agencias públicas. Se han 

facilitado ayudas a través de la “Política Agraria Comunitaria” (PAC) para la transición de las prácticas 

tradicionales hacia la agricultura ecológica u orgánica. Los agricultores han recibido subsidios para 

mejorar el medio ambiente plantando árboles, incrementando la ganadería extensiva y el uso de 

técnicas agrarias extensivas, y muy especialmente desarrollando productos agrarios de alta calidad. 

El resultado ha sido un cambio muy importante en la diversificación de actividades y de usos del 

suelo de las áreas rurales, que nos ha llevado a afirmar que hay una “naturaleza multi-funcional en el 

campo contemporáneo” junto a una mercantilización del campo (PERKINS, H.C., 2006). 

Quizás nos convenga recordar los principales elementos de la Revolución Verde (1960-80): 

• Uso intensivo de factores de producción, priorizando la producción por encima de las 

consideraciones sociales y medioambientales. 

• La mecanización de la agricultura, el uso creciente de productos químicos, la reducción del 

factor trabajo, etc. 

Lo cual ha comportado una distinción entre las áreas rurales de Europa, donde predomina: 

- Agricultura productiva integrada en el mercado global con una protección decreciente de las 

políticas agrarias de la UE en los últimos 20 años. 

- Áreas de agricultura productiva marginal, como las zonas de montañas, las regiones áridas o 

el periurbano, donde la población diversifica sus actividades, principalmente adaptándolas al 

turismo o a la producción agraria de calidad, con denominación de origen, consumo de 

proximidad y con productos de valor añadido, siguiendo las directrices de las políticas 

estructurales de las agencias de agricultura de la UE. 

Un campo multifuncional significa que la actividad rural puede obtener resultados múltiples, no 

solo con la producción de alimentos y materias primas, sino también con productos agro-alimentarios 

de valor añadido, turismo, medio ambiente y beneficios sociales: 

• La agricultura también puede contribuir a la sustentabilidad del paisaje rural, la protección de 

la biodiversidad, la creación de empleo junto con la diversificación de las actividades agro-

industriales y los servicios y por lo tanto contribuir a la viabilidad de las áreas rurales 

(CUELLAR, M. et al., 2013). 

• Esta nueva situación representa una “mercantilización del campo” (the commodification of the 

countryside), donde los consumidores que mayoritariamente viven en ciudades, están 

dispuestos a pagar más del valor de ciertos bienes. Un ejemplo sencillo es el coste 
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comparativo del suelo agrario, donde el precio se basa en el valor de su producción, mientras 

que si este suelo es ocupado por segundas residencias o actividades turísticas, entonces el 

precio depende de cuánto está dispuesto a pagar el consumidor. Entonces el uso agrario de 

este suelo puede estar fuera del mercado y, podemos hablar de un doble mercado sobre una 

parcela dependiendo del uso que se le quiera dar (BEST, 1989). 

• La única solución es que los territorios implementen políticas de planificación para las 

actividades y los usos del suelo que se necesite, evitando el doble mercado. Algunas 

actividades rurales tradicionales como el ciclismo, la pesca, ir a caballo, ir en barca o caminar 

por la montaña se convierten en experiencias para vender a los turistas junto a la calidad de 

los productos agrarios, incorporando también las nuevas tecnologías. 

 

3. Desarrollo Rural, Sostenibilidad y Resiliencia 

Puede considerarse que hay un doble enfoque del concepto de desarrollo rural (DR): 

integración y transversalidad. El DR trata con todas las dimensiones del mundo rural (especialización 

económica, patrimonio cultural, capital social y humano, medio ambiente, etc.). Pero al mismo tiempo 

se basa en el bienestar social y económico de la población, que se mide más por la calidad de vida 

en el campo que por el Producto Interior Bruto (PIB) per cápita del área. 

El DR, según la FAO/UNESCO (ATCHOARENA, D. y GASPERINI, L., 2004): comprende 

agricultura, educación, infraestructura, salud, fortalecimiento de las capacidades en función del 

empleo no agrícola, las instituciones rurales y las necesidades de los grupos vulnerables. El DR 

persigue la mejora de las condiciones de vida de la población rural, de manera equitativa y sostenible, 

tanto desde el punto de vista social como del medioambiente, gracias a un mejor acceso a los bienes 

(naturales, físicos, humanos, tecnológicos y al capital social) y servicios; y al control del capital 

productivo (en sus formas financiera o económica) que hacen posible mejorar su subsistencia de 

manera sostenible y equitativa. 

EL DR debe combinar las políticas económicas, sociales y medioambientales con el objetivo 

que los recursos deben estar disponibles para las generaciones futuras y no agotarse en esta 

generación. En este sentido, hay una contraposición entre crecimiento, entendido únicamente como 

un incremento de las magnitudes económicas, y el desarrollo sostenible donde la calidad de vida, el 

uso correcto de los recursos y la protección ambiental son más importantes que el PIB de un área. El 

“Desarrollo Sostenible” es un concepto formulado en el Informe Brundtland (Asamblea General de las 

UN, 1987) donde el desarrollo para satisfacer las necesidades actuales de la población no debería 

comprometer recursos que pueden ser necesarios para las generaciones futuras. Entonces se deberá 

evitar el uso excesivo de recursos escasos disponibles. 

Desde la década de 1960, el DR intenta resolver, por lo menos, tres problemas. (1) Encontrar 

una base económica viable para las áreas rurales; (2) Conseguir un nivel de vida de cualidad para la 

población de estas áreas rurales, que incluya las condiciones medioambientales; y (3) Reorganizar la 

sociedad local rural en el marco de un mundo globalizado sin perder su identidad. Entonces, la 

resiliencia aparece como un proceso dinámico social, determinado parcialmente por la capacidad de 



 
TULLA, A., (2019). La agricultura social (AS) como una oportunidad en Europa en el marco de un nuevo enfoque de desarrollo rural sostenible 

(DRS), The Overarching Issues of the European Space- a strategic (re)positioning of environmental...,  Porto, Fac.Letras Univ. Porto.  pp. 387-407 
     (DOI: 10.21747/9789898969149/agri)  

391 
 

las comunidades de actuar colectivamente y resolver los problemas en común (PLOEG, J.D. van, et 

al., 2000).  

El concepto de “Resiliencia”, incorporado hace menos de 20 años en las Ciencias Sociales y 

solo 10 en los análisis territoriales, puede también utilizarse en el DR. La noción de resiliencia 

aparece como la capacidad de un sistema ecológico-social para absorber las perturbaciones y 

reorganizarse mientras está sujeto a las fuerzas del cambio, siendo capaz de mantener lo básico de 

sus funciones, estructura, identidad y realimentación del sistema (KOCK EXTERCKOTER, R. et al., 

2016). 

Los ciclos económicos y las crisis forman parte de la vida diaria de las comunidades rurales. 

Los agricultores siempre deben encontrar soluciones para resolver acontecimientos inesperados del 

medio natural (granizo, heladas, sequía, etc.), así como de la incertidumbre económica y de los 

precios de mercado. Sin embargo, el incremento de la competencia, la globalización y los cambios 

medioambientales requiere cada vez más de respuestas muy ajustadas a la solución de los 

problemas concretos por parte de los grupos de agricultores y la administración. 

Para poder captar mejor cuales son las políticas de la administración comentaremos dos 

actuaciones. Primera, como las ayudas estructurales de la UE (PAC), desde 1989, se han dirigido a 

las regiones rurales con tres objetivos principales: (1) Compensar los desequilibrios territoriales con 

un mejor acceso a las oportunidades económicas y sociales; (2) Corregir las desigualdades 

socioeconómicas, básicamente entre géneros y los grupos de edad; y (3) Protección medioambiental 

e implementación gradual de las políticas de sostenibilidad. Segunda, en la práctica significa 

“introducir nuevas políticas de DRS”, como por ejemplo en la introducción de la metodología del 

Programa LEADER (Esparcia, J., 2000): 

a) Fijar un diseño espacial de las políticas rurales en vez de un enfoque sectorial. 

b) Toma de decisiones de abajo a arriba frente a las políticas de arriba abajo en las políticas 

económicas. 

c) Sistemas participativos y de integración de los actores e instituciones en el territorio, debiendo 

remarcarse la creación de los “Grupos de Acción Local” (GAL) para coordinar estas políticas y 

acciones. 

d) Acciones innovadoras para promover el DRS como los alimentos orgánicos, la energía agro-

eco, o la biomasa, con el apoyo científico y tecnológico así como de las finanzas públicas y 

privadas. 

e) Análisis global de los problemas y oportunidades en un enfoque multi-sectorial. 

f) Soporte financiero descentralizado a través de cooperativas, banca ética y gestión local 

g) Una red organizativa de los proyectos, de sus actores e instituciones involucradas para poder 

mejorar la gestión con el intercambio de experiencias. 

 

4. Ventaja comparativa en las áreas rurales . 

El principio de ventaja comparativa, cuando se aplica utilizando el método de la segunda mejor 

opción (SMO), se fundamenta en dos supuestos: (1) El espacio es un recurso escaso que obliga a 
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tomar decisiones para la mejor localización de actividades; y (2) Siempre existe una segunda 

localización, que sin ser la más óptima, permite localizar dichas actividades. Primero recordaremos de 

forma sintética la teoría de la ventaja comparativa y, segundo, presentaremos el método de la SMO 

(VERA, A. et al., 2011). 

Cada región se especializa en producir bienes y servicios con ventaja comparativa en relación 

a otras regiones. Ventajas por los recursos naturales o por criterios de localización, así como por un 

mejor uso de factores intensivos o extensivos y de los recursos disponibles. El principio de ventaja 

comparativa de la escuela clásica nos dice que cada territorio se especializará en aquellos bienes y 

servicios que produce en mejores condiciones, en lugar de producir todos los bienes y servicios que 

necesita dicho territorio. 

Para David Ricardo (1817), creador de la teoría de los costes comparativos entre distintas 

regiones, los costes se definen por las condiciones naturales y de desarrollo histórico para producir 

bienes. Ello genera rentas diferenciales derivadas de las diferentes calidades del suelo o de los 

recursos naturales disponibles. Henrich von Thünen (1826) incorpora los costes de localización y los 

costes de transporte al análisis anterior, añadiendo las rentas diferenciales de localización. En la 

aportación del modelo de Eli Heckscher y Bertil Ohlin (1933) se hace hincapié en las características 

de los factores de producción de cada región, tales como los niveles en tecnología y conocimiento de 

las regiones, introduciendo la consideración del valor añadido. De este modo, un territorio tenderá a 

exportar bienes y servicios que requieren factores intensivos de los que esté bien dotado mientras 

que procurará importar aquellos bienes y servicios que precisen factores intensivos de los que no 

disponga. Será Earling Olsen (1971) quien planteará que existe una ventaja relativa para cada región, 

que puede medirse con el coste de oportunidad de no especializarse en la producción de bienes y 

servicios para los que estuviera mejor dotada. Es decir, de no existir estos productos o servicios se 

debería importar. 

Las regiones desarrolladas generan efectos negativos debido a un excesivo crecimiento y 

congestión. Estas deseconomías incrementan las desigualdades en el desarrollo, tal y como expuso 

Gunnar Myrdal (1957) con la teoría centro-periferia. Ante tales desigualdades, las regiones periféricas 

tienen la oportunidad de localizar actividades económicas de ventaja comparativa en relación a los 

grandes centros de producción y distribución, en una red de pequeñas y medianas empresas 

innovadoras, apoyadas por la lealtad espacial entre los agentes económicos y sociales de cada 

ámbito territorial (PALLARÈS-BARBERÀ et al., 2004). Peet y Hartwick (1999) constatan que los 

modelos de desarrollo cada vez se alejan más del simple crecimiento de las magnitudes económicas 

y priorizan, especialmente en las áreas periféricas, los pequeños emprendimientos basados en las 

actividades de valor añadido. 

El dilema entre un desarrollo equilibrado y la polarización de un desarrollo regional desigual, 

sugiere la posibilidad que algunas regiones periféricas tengan “una ventaja comparativa relativa” 

tomando como referencia determinados bienes y servicios. Se han podido realizar proyectos de 

investigación en el Pirineo Catalán que demuestran como la transformación de productos lácteos, la 

ganadería ecológica extensiva para carne, las actividades turísticas respetuosas con el medio natural 
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como la artesanía, el senderismo o el esquí de fondo, y también las manifestaciones culturales que se 

basan en la riqueza histórica, social y patrimonial del Pirineo. 

Para ilustrar esta ventaja comparativa relativa en determinadas áreas del Pirineo Catalán 

explicaremos la transformación de productos lácteos. El espacio útil para los pastos del ganado 

vacuno es limitado y se deben tomar decisiones políticas en la planificación para poder preservarlo. 

Esta producción se lleva a cabo con la colaboración entre dos cooperativas. La Cooperativa Cadí, 

fundada en 1915, recoge la leche de vaca de sus socios y la transforma en mantequilla y quesos de 

alta calidad, que se exportan en más del 50%. La Cooperativa Pirenaica, creada el 1944, abastece de 

factores de producción, especialmente alimentos para el ganado como el “Uni feed”, combinación de 

piensos y minerales elaborados a las necesidades de cada explotación agraria que lo recibe “in situ” 

cada 2-3 días. Favorece desligar la producción de los prados y los campos de cada explotación, 

adquiriendo los productos que no aportan los socios. También facilita maquinaria, simientes y otros 

factores, pero lo más remarcable son los servicios como la centralización del cuidado de las “bravas” 

o la suplencia durante las vacaciones o las bajas médicas de los socios ganaderos a través de un 

equipo de trabajadores especializados contratados por la cooperativa.   

En un estudio entre 1985 y 2015, la diferencia entre los precios percibidos por los aportantes a 

Cadí por Kg de leche y la media percibida por los ganaderos en España es de más del 18,06%, y en 

relación a la media de los ganaderos en Francia de más del 10,53%. Por parte de los costes, 

excluidos las factores tierra y trabajo, los precios medios pagados a Pirenaica son un 26,80% menos 

en relación a la media en España y un 10,78% más en relación a la media en Francia. Lo cual implica 

una ventaja comparativa de un 44,86% en relación al conjunto de España y de la misma situación (-

0,25%) que para la media en Francia. Al ser productos de calidad, con denominación de origen, los 

precios de venta son algo superiores a los productos de menor calidad pero tienen una buena 

aceptación en el mercado llegando a situaciones de escasez con la mantequilla y algún tipo de 

queso. En estos 30 años, la producción de kg de leche en Alt Urgell y Cerdanya (francesa y española) 

ha pasado de 71,3 a 94,8 millones, mientras que el número de explotaciones ha disminuido de 1.579 

a 198. La producción media por explotación ha aumentado desde 45.176 a 478.889 kg de leche. El 

número de unidades de trabajo (UdT) ha pasado de 3.543 a solo 748, aunque la media por 

explotación ha aumentado desde 2,24 a 3,78. 

5. La metodología de la Segunda Mejor Opción (SMO).  

El concepto de “segunda mejor opción” (SMO), formulada por Richard G. Lipsey y Kelvin 

Lancaster (1956), complementa el de la ventaja comparativa. Lo plantean como un equilibrio del 

“óptimo de Pareto” en el que solo falte una de las condiciones necesarias. En nuestra investigación 

tomamos la idea de que falte alguna condición para el desarrollo de actividades y servicios rentables 

en una región periférica. No hemos utilizado un análisis econométrico sino un análisis cualitativo 

(entrevistas en profundidad y grupos focales).  
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Entonces la SMO se puede expresar como que “cada territorio puede desarrollar actividades o 

servicios, incluso si hay otros territorios mejor preparados para ello, cuando es la mejor 

especialización que se puede realizar en dicho territorio”. La existencia de una SMO de un territorio 

significa impulsar con éxito una o más actividades económicas que permitan conseguir una ventaja 

comparativa. En las actividades con ventaja comparativa citadas anteriormente, hay un valor añadido 

importante que implica la transformación o elaboración de los productos con la incorporación de 

conocimiento, tecnología e innovación. Sin lugar a dudas, estas actividades se podrían realizar en 

otros territorios con mayor éxito pero son las mejores opciones que pueden desarrollarse en este 

territorio pirenaico con ventaja comparativa. Al decir que puede faltar alguna condición en cada caso 

para que sea óptimo, podría ser, por ejemplo, que el número de explotaciones para producir leche o 

carne es muy reducido para una producción de máxima rentabilidad. 

En el método de la SMO (Figura 1), escogemos cuatro actividades o usos del suelo (filas) y tres 

regiones (columnas). Si asumimos que cada región debe tener por lo menos una de las actividades, 

entonces deberá acoger aquella para la que está más bien dotada (TULLA, A.F. et al., 2009). Se 

pueden utilizar diversos métodos para valorar los aspectos positivos y negativos de la localización en 

cada región, como puede ser la opinión de un grupo de expertos. 

 

 

Figura 1- Ejemplo de aplicación del método de la Segunda Mejor Opción (SMO). Elaboración propia. 

 

La región B tiene los valores máximos en los cuatro usos/actividades y, por lo tanto, 

concentraría todas ellas mientras que las áreas A y B quedarían desiertas. La ventaja comparativa al 

hacer uso de la SMO buscará cual es la mejor capacitación de cada región para una actividad aunque 

pudiera haber otras regiones mejor dotadas. De esta forma, la región A acogerá el área natural (70%) 

para la que ofrece mejores condiciones, la región B las residencias (90%) y la región C el pantano 

El porcentaje (filas) es el valor 
máximo que se obtendría por la 
localización de un uso/actividad en 
un área determinada (utilizando 
diversos métodos de evaluación).  

Si la lectura es por columnas, se 
expresa el mejor valor para cada 
área de un uso/actividad.  

En las filas, los círculos son los 
usos/actv más apropiados para cada 
área aunque haya otras áreas con 
mejores condiciones. 

Se asume que cada región tiene 
condiciones por lo menos para 
una actividad  

A B C 

REGIONES 
ACTIVIDADES Y 

USOS DEL SUELO 

ÁREA NATURAL 
PROTEGIDA 

RESIDENCIAS 
EXTENSIVAS 

PANTANO Y 
PRESA 

ESCUELA 
PROFESIONAL 

AGRARIA 

75% 

80% 20% 

50% 40% 

40% 70% 

60% 30% 

70% 

90% 

50% 
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(50%). Como cada región ya tiene una actividad o uso del suelo, entonces iniciaríamos una segunda 

ronda correspondiendo a la región B la Escuela Profesional (75%). En nuestra investigación, 

apuntamos que la AS puede ser una SMO para muchas áreas rurales y periurbanas y puede 

considerarse de interés para el DRS. 

6. La AS como una oportunidad para el DRS. 

La agricultura social (AS) incluye un amplio abanico de actividades que tienen en común la 

práctica de producir, transformar o distribuir productos agrarios, con relación a la atención directa de 

colectivos y personas en riesgo de exclusión social (RES) por parte de entidades públicas o del 

Tercer Sector Social (TSS) básicamente. 

La AS ofrece en el marco de la multifuncionalidad agraria: 

• Ocupación y empoderamiento de las personas en RES. 

• Terapias y servicios socio-sanitarios. 

• Nuevas formas de producción y comercialización de productos agrarios. 

• Una vinculación territorial (localidad, población, etc), institucional (especialmente con la 

administración local) y social (TSS, cooperativas, fundaciones, etc). 

• Favorecer el desarrollo social sostenible, y 

• Mejorar el medio ambiente y los paisajes rural y del periurbano. 

 

Si nos fijamos en los elementos de la AS, los podemos definir de la forma siguiente:  

(1) Actividad, productos agrarios y su transformación, servicios rurales, paisaje natural, rural y 

medioambiental;  

(2) Objeto, la integración de personas o grupos en RES, facilitándoles servicios sanitarios y/o creando 

lugares de trabajo para obtener unos ingresos y empoderarlos al recuperar la confianza en si 

mismos;  

(3) Sujetos, las diversas situaciones de personas en RES, con discapacidades (disminuciones 

mentales, físicas o psicológicas), con dificultades de integración económica y social e incluso en 

situación de riesgo de pobreza (desempleo estructural, adicciones –a drogas, por ejemplo-, 

presos, inmigrantes, etc.), y exclusión de jóvenes (por dificultades de aprendizaje o familias 

desestructuradas) o personas mayores (ingresos insuficientes o necesidades sociales); 

(4) Recursos, servicios de salud o terapia, trabajo en explotaciones agrarias, públicos (ayudas y 

subvenciones, subsidios para los costes de la seguridad social o la vivienda, etc.) y privados 

(fundaciones, organizaciones religiosas, asociaciones y otras entidades del TSS que proveen de 

ayuda social o monetaria), acceso a la tierra y a los edificios, y el apoyo de la administración local, 

entre otros. El acceso a la tierra es muy complicado y hay organizaciones como “Terra Franca” en 

Cataluña que facilitan contactos entre personas interesadas en vender o alquilar y los proyectos 

de AS interesados. 
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(5) Forma legal y tipos de gestión, hay diversas formas de organización y de condición legal de las 

entidades o proyectos de AS como las empresas privadas sin ánimo de lucro (algunas de carácter 

religioso), la administración (básicamente la local) y el TSS (cooperativas, asociaciones y los 

Centros Especiales de Trabajo –CET-). 

(6) Las relaciones con y entre las instituciones, las redes de apoyo a plataformas de ayuda, creación 

y consolidación de la AS (Xarxa Agrosocial, por ejemplo) o diversas formas de colaboración entre 

proyectos de AS (asesoramiento, formación, comercio, compartir recursos, etc.). 

La AS, como sector, se propone desarrollar proyectos en los que se combine en una relación 

circular: (a) La actividad agraria y su transformación y distribución, (b) La atención social, sanitaria y 

terapéutica, (c) Las políticas y programas sociales de la administración y el TSS, (d) La innovación 

social de productos orgánicos, con valor añadido y denominación de origen, (e) La inclusión de 

grupos socialmente vulnerables en RES, y (f) Un desarrollo local sostenible en colaboración con la 

administración local y otras actividades del territorio. 

La implementación de la AS puede esquematizarse en dos aproximaciones, la conceptual en 

tres modelos (CARLOS GUIRADO y 9 autores más, 2017) y la institucional en cuatro modelos, según 

Francesco Di Iacovo y Deirdre O’Connor (2009). Los modelos conceptuales tienen en cuenta la 

relación entre los usuarios de la AS con los gestores de los proyectos y, el uso de los elementos 

naturales (paisaje, plantas y animales) en las actividades realizadas: 

a) El “Green Care” utiliza terapias que se fundamentan en el uso de la naturaleza para mejorar 

las condiciones de las personas en RES, especialmente las que tienen disminuciones 

mentales, físicas o psíquicas. Por lo general, los usuarios son tratados como clientes y pagan 

por este servicio, las familias directamente o a través de una subvención pública. Priorizan las 

atenciones terapéuticas de las personas en RES. 

b) El “Social Farming” (Agricultura Social) ocupa personas en RES, que pueden recibir una 

remuneración junto a la atención social y sanitaria, e incluso pueden participar en el 

funcionamiento del proyecto. Uno de los objetivos es lograr el empoderamiento de estas 

personas. Los colectivos beneficiados son más amplios que en el Green Care. Las 

explotaciones agrarias priorizan la producción y el empleo de personas en RES. 

c) El “Care Farming” se distinguiría por utilizar el trabajo agrario en explotaciones agrarias como 

terapia para mejorar la situación de personas con fragilidades. Tendría características de los 

otros dos modelos pero siempre utilizando explotaciones agrarias aunque sea con convenios 

con la administración para recibir subvenciones por el trabajo social y/o sanitario que llevan a 

cabo. 

En cambio, los modelos institucionales toman en consideración la tipología de las entidades, 

los agentes implicados en el sector, el financiamiento de los proyectos, los modelos de gestión y el 

reconocimiento institucional de las iniciativas: 

A) Modelo de la Sociedad del Bienestar (principalmente en los países nórdicos), donde hay un 

derecho fundamental de acceso a los servicios sociales y sanitarios a través de un sistema 

nacional de salud. La contribución tributaria de la población es alta. La AS se orienta más 

hacia los tratamientos terapéuticos (Green Care). 
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B) Modelo Corporativo (en los países de la Europa central), donde se garantiza el acceso a la 

salud pública con una combinación de los sistemas público y privado de los servicios socio-

sanitarios. Existe una normativa pública pero puede adjudicarse competencias a entidades 

privadas que lo gestionen. La AS se realiza en explotaciones agrarias que reciben 

subvenciones públicas previa formación de los responsables. 

C) Modelo (neo) Liberal (Reino Unido e Irlanda, principalmente), donde la ayuda a las familias y 

a las personas en RES se realiza a través de entidades del TSS, el voluntariado y las 

instituciones religiosas (Charities). La AS está muy relacionada con proyectos sectoriales o 

con explotaciones agrarias. 

D) Modelo Mixto (Países del sur de Europa), donde la reducción gradual del estado del bienestar 

frente a un auge del sector privado. Cada vez más ganan importancia las entidades del TSS y 

las acciones comunitarias de apoyo mutuo de las familias. El desarrollo de la AS se lleva a 

cabo en cooperativas, fundaciones y asociaciones con apoyos indirectos de la administración 

pública 

Tal como se ha explicado los sistemas institucional y financiero relacionados con la AS varían 

según cada país en Europa. A título de ejemplo, en Italia, uno de los países pioneros donde la AS 

empezó en la década de 1970-79, encontramos organizaciones sin ánimo de lucro como las 

cooperativas sociales, iniciativas privadas y organizaciones de voluntariado, con ayuda pública o del 

TSS. En el 2000 había más de 6.000 cooperativas sociales y 190.000 empleados. En Francia, Les 

Jardins de Cocogne, del TSS, es una red de más de 120 huertos comunitarios, y existen redes 

desarrolladas por organizaciones agrarias para emplear personas en RES.  

Hemos podido observar una cierta escasez de trabajos sobre la AS en España y Portugal, ya 

que hay pocos grupos de investigación que estén trabajando en esta temática. En España podemos 

destacar, en primer lugar, los trabajos realizados por el Equip de recerca en AS (ERAS-UAB) que ha 

estudiado esta actividad en Cataluña así como el retorno social de las inversiones, SROI (GUIRADO, 

C. et al., 2017), en segundo lugar, el Programa de Soberanía Alimentaria para la Lucha contra el 

Hambre y el Desarrollo Local impulsado por el Área de Cooperación y Solidaridad de la Universidad 

de Córdoba, que ha llevado a cabo un diagnóstico comarcal de las experiencias de AS en la campiña 

sur de esta ciudad (LAMARCA, 2015), y, en tercer lugar, las investigaciones del equipo de la Aliança 

per la Sobirania Alimentària de Cataluña, que analiza la práctica de la AS como un mecanismo para 

contribuir a la soberanía alimentaria y reducir la pobreza alimentaria de ciertos colectivos en Cataluña 

(Pomar, A. et al.,2015). También aparecen otras investigaciones y artículos de divulgación que han 

ido abordando el tema desde múltiples puntos de vista, como la sostenibilidad ecológica (GARCÍA-

LLORENTE et al., 2015), el Green Care (IRANZO-GARCIA et al, 2015) o los huertos comunitarios 

(FERNÁNDEZ, J.L. et al., 2011).  

En el caso de Portugal, son conocidos los trabajos de Isabel de Maria Mourão y Luís Miguel 

Brito (2013), sobre las características y los beneficios de la horticultura social y terapéutica; de Ana 

Firmino (2011), sobre la situación de la AS en Portugal; y de Da Silva (2015), que realiza un estudio 

aplicado de los beneficios económicos, sociales y ambientales de los huertos sociales ecológicos de 

un municipio del norte de Portugal, cercano a Porto. Pese a que cada vez son más los investigadores 
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y las instituciones que muestran interés por analizar este fenómeno social en auge, aún queda mucho 

por hacer en este campo. Algunos enfoques se aproximan al tema, a través del estudio de los 

espacios agrarios periurbanos (Matarán, 2013), la producción ecológica y la soberanía alimentaria 

(CUÉLLAR et al., 2013). 

7. Cataluña como un ejemplo de DRS a través de las estrategias de 
proyectos de AS. 

La AS surge en Cataluña entre 1974 y 1982 con dos iniciativas emblemáticas, l’Olivera y la 

Fageda, ambas cooperativas. El sector crece suavemente hasta la década de 1990 cuando hay un 

incremento significativo. Este momento coincide con un contexto socioeconómico que propicia la 

eclosión del voluntariado y una preocupación por los derechos de los colectivos con fragilidades que 

hasta este momento no tenían visibilidad social (MARBAN, V. et al., 2006). Los colectivos más 

usuales en la AS hasta este momento son los que tienen discapacidades o trastornos mentales. 

Después de la crisis de 1993, las administraciones públicas crearon programas de acción social, 

favoreciendo las ayudas a la AS. La crisis global de 2008 hizo aumentar la diversidad de los 

colectivos en RES, así como la mayor implicación del TSS al reducir las ayudas el sector público. Sin 

embargo, el número de proyectos crece, pasando de 58 (2008) a 206 (2017). De los cuales, 161 son 

propiamente de AS y los otros 45 únicamente de jardinería, que es un ámbito potencial para las 

iniciativas de AS. 

El ámbito de actuación de estos 161 proyectos de AS, se focaliza en la inserción socio-laboral 

(46%), para dar nuevas oportunidades de ocupación a las personas en RES, y en los huertos sociales 

(45%), que es un fenómeno en expansión, promovidos por movimientos sociales, iniciativas 

ciudadanas o por la administración local, como respuesta a la precariedad y emergencia social como 

resultado de la crisis económica. Otras entidades trabajan con la terapia o la rehabilitación (5%), 

orientada principalmente a personas con algún tipo de adicción, y un 4% trabajan en el ámbito de la 

educación y la formación de jóvenes que han abandonado prematuramente los estudios. 

La actividad principal de la AS es la agricultura (77%), orientándose a la horticultura y los 

cultivos de la vid, los olivos y las setas. La transformación agroalimentaria (8%) incluye la elaboración 

de mermeladas y conservas, cerveza artesana o transformación de lácteos. También hay trabajos 

forestales (7%) y servicios (6%) relacionados con la comercialización en circuitos cortos y con la 

restauración. Hay alguna experiencia en ganadería y artesanía. Cabe remarcar que en el 61% de los 

casos se produce con criterios ecológicos, fortaleciendo la imagen del sector pero también la 

atracción por parte de los consumidores responsables. 

El colectivo principal como usuarios de la AS corresponde a las personas con discapacidad o 

trastorno mental (35%) hasta la crisis de 2008. Después se estanca y, en cambio, aparecen nuevos 

colectivos que la situación de emergencia social ha puesto en evidencia. Sería el caso de los grupos 

en situación de pobreza material (28%) o de desempleo (9%). Estas personas tienen opciones de 

ocupación en el trabajo agrario, y también pueden cultivar sus propios productos de huerta en 

espacios cedidos. Las personas mayores (14%) se han beneficiado de la creación de huertos para 
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jubilados por parte de algunos ayuntamientos. Finalmente, otros colectivos socialmente vulnerables 

como los jóvenes, las mujeres maltratadas, las personas sin hogar, los inmigrantes o las personas del 

ámbito penitenciario, representan un 14%. 

En la forma jurídica de las entidades de AS predominan las organizaciones de carácter 

ciudadano y las que desarrollan su actividad sin ánimo de lucro, como las fundaciones (14%) o las 

asociaciones (23%). Hay instituciones privadas del TSS, con orientación mercantil (14%) y las 

cooperativas (12%) con una función social y asistencial. Finalmente, tenemos a las entidades 

promovidas desde la administración local (37%), como los huertos sociales, que a menudo implican la 

colaboración entre el sector público y el privado, fomentando la cohesión social, la economía solidaria 

y el desarrollo local resiliente (Estela, O., 2015).  

Las formas más usuales de organización legal son los “Centres Especials de Treball, CET” 

(31%), empresas que garantizan el trabajo remunerado a personas con discapacidad y así garantizan 

su integración laboral en un entorno de trabajo protegido. Dependen del Departament d’Empresa i 

Coneixement de la Generalitat de Catalunya y están regulados por los Reales Decretos 2273/1985, 

de 4/12, y 1368/1985, de 17/07. Reciben subvenciones a los costes de la Seguridad Social y a los 

salarios. Las “Empresas de Inserción, EI” (13%), priorizan la integración socio-laboral de personas en 

RES con una tutela temporal de 2-3 años, preparándolas para el mercado laboral. Hay otras 

modalidades de inserción como los “Centros de Terapia Ocupacional, CO” (2%) que promueven la 

incorporación de personas con dificultades al mercado laboral ordinario. En el contexto local, y a 

veces informalmente, aparecen acciones colectivas de soporte mutuo (42%) para dar oportunidades a 

los colectivos en RES. Abarcan desde cooperativas agrícolas para fomentar la auto-ocupación de 

personas en paro estructural hasta la creación de huertos de autoconsumo promovidos por los 

Servicios sociales de las administraciones locales, sin ninguna figura jurídica específica 

coordinándose con otras entidades de AS para la atención social y la inserción laboral. 

8. Algunos ejemplos de la AS en Cataluña. 

 
Hemos estudiado a través de entrevistas en profundidad a 10 entidades de AS en Cataluña. Se 

han seleccionado de acuerdo con un criterio de ubicación y dependencia: 3 casos en el espacio 

periurbano metropolitano de Barcelona (L’Ortiga, Masia Can Calopa y l’Heura) con dependencia 

urbana; 3 casos en municipios rurales sin dependencia urbana (Casa Dalmases, Riu Verd y 

Aprodisca); y 4 casos en el ámbito rural pero con dependencia urbana de los promotores o de sus 

productos (La Klosca, Sambucus, Bolet ben fet y Delicies del Berguedà). 

 

L’Ortiga  (Can Montmany, Valldoreix, Sant Cugat del Vallès). Se orienta a la agro-ecología, la 

horticultura ecológica, la formación y los huertos sociales. Es un equipo técnico de 20 personas (35% 

mujeres), con voluntarios y estudiantes en prácticas. Los usuarios son básicamente personas en 

riesgo de pobreza o desempleo, inmigrantes, discapacitados psíquicos y docentes interesados en la 

agricultura ecológica y la AS. Tienen 43 a tiempo completo con el salario mínimo y ayuda para la 
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seguridad social. Se financia con la venta de la producción “en cestas” y a restaurantes. Tiene un 

convenio con el ayuntamiento de Sant Cugat de cesión de una finca por 20 años y por diversos 

programas sociales en el municipio.  

 

Masia Can Calopa  (Parc Natural de Collcerola, Barcelona). Es un proyecto fruto de un 

convenio entre el Ayuntamiento de Barcelona y la Cooperativa l’Olivera, por su know how, para 

recuperar una masia del siglo XVI y campos de viñedo en la Sierra de Collcerola. Producen vino y 

aceite de calidad, que lo utiliza el Ayuntamiento para sus eventos o l’Olivera lo comercializa. La masia 

acoge diversas actividades (Seminarios, cata de vinos) y gestionan una residencia para 17 jóvenes 

problemáticos que son el principal colectivo en RES. El equipo técnico son 12 (67% mujeres), con 

diversos voluntarios. Se financia con la venta de vino y aceite embotellado y por el convenio con el 

Ayuntamiento y las ayudas públicas como Centro Especial de Trabajo (CET), a la seguridad social y 

formación de técnicos. 

 

L’Heura  (Horts de Can Salas, Terrassa). La entidad matriz “L’Heura SLL” es un CET dedicado 

a la jardinería, los viveros y el mantenimiento de los espacios verdes, orientado a la inserción 

sociolaboral de personas en RES. Desde la crisis de 2008 al reducirse las ayudas públicas se orientó 

a la producción de agricultura ecológica y a la formación. Son 6 técnicos (50% mujeres) y 4 usuarios 

(25% mujeres) con discapacidad psíquica o trastorno mental. Comercializan los productos propios y 

de otras explotaciones eco en una Agro-tienda, gestionan las cestas del grupo de consumo EcoMola 

y se benefician de las ayudas como CET. 

 

Casa Dalmases  (Cervera). Es una fundación sin ánimo de lucro que gestiona un palacete del 

siglo XVII fruto de una herencia. Produce cerveza y chocolate artesanos, y gestiona una tienda de 

productos sociales junto con la Asociación Alba. Es un equipo de 13 técnicos (46% mujeres), la 

mayoría voluntarios y a tiempo parcial. Atienden un discapacitado intelectual a jornada completa y 8 

(50% mujeres) con dificultades especiales a tiempo parcial. Hay un patronato que hacen aportaciones 

regulares, se comercializa la producción y reciben ayuda pública y privada, tanto para el palacete 

como para las instalaciones productivas. 

 

Riu Verd  (Cal Robert, el Vinyet de Solsona). Es una cooperativa fundada el 2014 para inserir 

laboralmente y ofrecer educación a 6 jóvenes (33% mujeres) problemáticos (familias 

desestructuradas o con perfil de delincuencia). Disponen de la masia, tierras e instalaciones 

(invernadero y obrador) de Cal Robert, donde cultivan huerta, hierbas aromáticas y elaboran 

productos alimentarios y conservas. Son 3 técnicos y se financian por la venta de la producción, las 

ayudas públicas de emprendimiento de la Generalitat de Catalunya y la entidad matriz (Asociación 

l’Afrau) como Programa de Garantía Juvenil. 

 

Aprodisca Ambiental i Ecològica  (Can Mas Fàbregas). Es una empresa de inserción (EI) 

creada el 2015 y promovida por la Asociación Aprodisca (entidad matriz) fundada el 1986 en 
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Montblanc para la integración social y laboral de los hijos de familias de la comarca. La EI se orienta a 

la producción hortícola empleando 7 hombres en el paro de acuerdo con los Servicios Sociales de los 

municipios cercanos. La finca es una torre modernista en Constantí, cedida por 25 años por la 

Generalitat de Catalunya. Hay 3 técnicos (67% mujeres) y voluntarios con dedicación variable. Se 

financia con la venta de la producción, la ayuda de la administración (estatal, autonómica y 

municipal), y la entidad matriz. 

 

La Klosca  (Sant Miquel de Mata, Mataró) es un CET (2009) promovido por la Asociación del 

Centro de Formación y Prevención (CFP) de 1970, dedicada a los viveros de plantas aromáticas y 

ornamentales. La Klosca se orienta al cultivo de huerta y la cría de gallinas para la producción de 

huevos ecológicos de proximidad. Los técnicos son una mujer y un hombre, y los usuarios son 8 

personas (50% mujeres) con trastorno mental severo. La finca con 1.772 gallinas y 2.250 docenes de 

huevos mensuales, se sitúa en el límite del Parc Natural del Montnegre-Corredor. Se financia con la 

venta de la producción, las ayudas públicas como CET, y las facilidades de crédito por parte de 

fundaciones privadas. 

 

Sambucus  (Manlleu) es un proyecto para dar oportunidades a personas con dificultades 

sociolaborales desde la crisis de 2008. Se constituye como cooperativa de trabajo y EI con el apoyo 

de la administración local. Se fundamenta en la gestión del restaurante del Mercado Municipal de 

Manlleu, el cátering a colectivos, la producción de huerta, y el cultivo y secado de plantas aromáticas 

y medicinales con criterios ecológicos en la finca Mas Vinyoles en Sant Pere de Torelló. Hay 5 

técnicos (60% mujeres) y voluntarios, y 11 usuarios (45% mujeres) de los Servicios Sociales 

municipales (mujeres inmigrantes, parados estructurales, jóvenes con problemas). Tienen 

subvenciones públicas como EI, venden la producción y los servicios de restauración, pero también 

dependen del crédito de entidades del TSS. 

 

Bolet ben fet  (Sant Antoni de Vilamajor) es el resultado del proyecto de un emprendedor que 

producía setas artificiales (shitake y mitake) y se asoció como CET con la Cooperativa Taller Escuela 

de Barcelona (TEB) el 2007. Forma parte de TEB verde y producen en una granja en Sant Antoni de 

Vilamajor. Son 13 técnicos y voluntarios (38% mujeres) para colaborar y atender 10 usuarios (20% 

mujeres), con debilidad intelectual o jóvenes con riesgo de pobreza. La producción de setas, de 

calidad ecológica, se vende en restaurantes japoneses (un tercio se exporta al sur de Francia), y han 

recibido financiación del Programa Momentum del BBVA y como CET ayuda pública. Reducen gastos 

al formar parte de la administración de la entidad matriz, que les ayuda económicamente de forma 

puntual. 

 

Portal Berguedà SL, con la marca Delicies del Bergu edà (Cercs, Berga) es una EI laboral 

promovida el 2011 por la Fundació Portal (FP) que da apoyo a los jóvenes con patología dual y a sus 

familias. La EI produce yogurts naturales ecológicos con la leche de vaca de una granja próxima (Can 

Gris), que garantiza el bienestar animal y la calidad del producto. El equipo técnico son 3 hombres y 2 
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voluntarios, mientras los usuarios son 6 jóvenes con patología dual que residen en pisos atendidos y 

se preparan para la inserción laboral. Se busca crear un producto de calidad con materias primas del 

territorio y orientado básicamente al consumo local y en el eje Berga-Manresa-Barcelona. El centro de 

producción recibe las ventajas económicas de la Agencia de desarrollo del Berguedà, y las 

subvenciones públicas como EI. También se han acogido al Programa de Emprendimiento Social de 

Cataluña. 

 

9.  El retorno a la sociedad (SROI) de la AS. 

El retorno de las inversiones a la sociedad (SROI) podemos definirlo como la medición de los 

valores sociales, medioambientales y económicos que se crean por una determinada acción de AS. 

Este método aparece el año 1997 cuando la Roberts Enterprise Development Fund (REDF), entidad 

del TSS que fomenta la inserción sociolaboral de personas en RES, quiso medir el impacto de 

empresas sociales en la ciudad de San Francisco (California, USA). En 2004 se creó The SROI 

Network, una red europea que pretende fijar “estándares” para medir el valor del retorno social a 

través de los cambios generados en los agentes de interés (Nicholls et al., 2012). El proceso de 

cálculo consta de 5 fases. 

En la fase primera se define quienes participarán en el proceso y como lo harán. Se debe 

determinar los agentes de interés (stakeholders) y alcance temporal. Para cada uno de ellos se 

identifica y cuantifica la inversión realizada (inputs), la aportación a la entidad y los resultados 

(outputs) obtenidos. La inversión total será la suma de la inversión en euros que aporta cada agente 

de interés. Los resultados se refieren a las actividades en AS de la entidad, según la inversión 

realizada, el número de personas en RES atendidas, de voluntarios o de familiares, así como las 

acciones realizadas. A continuación explicaremos algunos de los stakeholders más frecuentes en la 

AS en Cataluña: 

(a) Los/as trabajadores/as en RES, usuarios de las entidades de AS y que a menudo se 

benefician de un contrato de trabajo. Son el principal sujeto de los proyectos de AS. 

(b) Los/as trabajadores/as profesionales (equipo técnico) con competencias agrarias, de atención 

social o económica, adquiridas antes o con la actividad realizada. Son los responsables del 

impulso y gestión del proyecto, como empresa productiva i social. 

(c) Las personas voluntarias o en prácticas dan soporte al equipo técnico y mejoran el capital 

social. Adquieren habilidades, satisfacción y mejoran las relaciones sociales. 

(d) Los familiares son el entorno más próximo a los/as usuarios/as, y experimentan cambios 

positivos como el bienestar emocional y material. Las entidades de AS dan soporte y 

descargan a los familiares de parte de la atención a personas en RES. 

(e) Los clientes de la entidad son otras entidades o personas que valoran la calidad del producto 

y de los servicios que ofrecen. Aportan ingresos a la entidad de AS. 
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(f) Los proveedores son empresas que aportan inputs para la elaboración de los productos. Son 

agentes clave, ya que a menudo deben tener características específicas como las ecológicas 

o ser entidades sin ánimo de lucro. 

(g) Las Asociaciones y Fundaciones son las promotoras de proyectos de AS, consideradas a 

veces como “entidades matriz”, que proveen de financiamiento y otros apoyos. 

(h) Las administraciones públicas dan subvenciones y ayudas para los lugares de trabajo 

protegidos y facilitan el desarrollo de la entidad. Es un stakeholder importante por registrar 

cambios importantes (recaudación de impuestos y desaparición del subsidio de empleo al 

crearse un lugar de trabajo) y aportar inversiones (Seguridad Social).  

(i) La administración local es aún más importante por promover convenios con entidades de AS, 

al facilitar recursos a cambio de servicios como la atención a personas en RES. 

(j) La comunidad y el territorio local donde se realiza la AS puede generar efectos positivos y 

generar cambios. La entidad de AS puede contribuir al desarrollo social y a la puesta en valor 

de los productos locales, así como generar sinergias con otras actividades del territorio. 

Puede ayudar a mejorar el medio ambiente y el paisaje.  

En la segunda fase, se elabora el mapa del impacto. Este pretende ayudar a entender y 

articular la teoría del cambio para explicar de qué forma la organización crea valor mediante el uso de 

recursos a partir de determinar el valor de la aportación de cada stakeholder. Se deben poder 

identificar los cambios (outcomes) sociales, económicos y ambientales que son fruto de la actividad 

de la entidad para cada grupo de interés. El objetivo, en la AS, es la mejora de la autonomía personal 

de los usuarios en RES (ponderado por el número). Algunos de los cambios son difíciles de medir ya 

que requerirán estudios específicos. Como sería el caso de la valoración económica de una mejora 

de la biodiversidad o del riesgo de incendios. 

En la tercera fase, se da un valor a los resultados (outputs). Para los cambios (outcomes) que 

hemos identificado se han establecido indicadores que explican cuál es el impacto que se ha 

conseguido y, además se cuantifican las unidades de cambio obtenidas por un período determinado. 

Se aplican aproximaciones monetarias específicas (financial proxy) para los indicadores, lo cual 

permite cuantificar los cambios conseguidos en unidades monetarias. 

En la cuarta fase se mide el impacto total para cada uno de los cambios. Se cuantifica el 

impacto de la inversión que se relaciona con el valor de los resultados que se han obtenido y se 

corrigen los cambios (outcomes) restando las atribuciones que no han estado producidas por la 

entidad analizada a través de diversos correctores: peso muerto, atribución y deterioro, y también se 

aplica un corrector temporal por los cambios de más o menos de un año. 

En la quinta fase, se realiza el cálculo del SROI. Se suman los beneficios, restando los 

elementos negativos, y se compara el resultado con la inversión. En el desarrollo de esta metodología 

es importante comunicar los resultados, transmitiendo toda la información a los stakeholders para 

poder contrastar y verificar los resultados obtenidos. 

En el estudio realizado a nueve entidades de AS en Cataluña, la mediana aritmética del SROI 

ha sido de 3,02 € por cada euro invertido. La distribución de este retorno entre los stakeholders 
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podemos expresarlo en porcentajes: los usuarios (16,6%), sus familias (12,3%), el equipo técnico 

(19,9%), el voluntariado (3,3%), la administración pública (21%), la Comunidad local y la región 

(25,7%), y otros (1,2%). Estos 3,02 € de retorno por cada euro invertido se distribuyen entre: 

• Beneficios sociales como la inserción, facilitar servicios sanitarios o conseguir el 

apoderamiento de personas en RES. 

• Beneficios económicos, como la ocupación remunerada de los colectivos en RES o la 

reducción de los gastos de la administración pública (subsidio de paro, recaudación de 

impuestos), además de los ingresos por la venta de los productos y servicios. 

• Beneficios ambientales, como la recuperación de tierras de cultivo, la reducción de los riesgos 

de incendios, la reducción de las emisiones de gases contaminantes o la mejora de la 

biodiversidad. 

 

10. Resultados y Conclusiones de DRS. 

La agricultura intensiva de la denominada “Revolución Verde” ha marginado muchas áreas 

rurales que han terminado despoblándose. La diversificación económica en algunas de estas áreas 

desde la década de 1980, incorporando actividades turísticas y generando valor añadido en 

productos agrarios, ha permitido su recuperación parcial con la multifuncionalidad. 

Los productos de valor añadido, como sería el caso de los productos lácteos de la Cooperativa 

del Cadí, con el soporte en la provisión de factores de producción de la Cooperativa Pirenaica, 

permiten afirmar que esta actividad puede considerarse como una ventaja comparativa en las 

regiones de montaña, utilizando el método de la segunda mejor opción (SMO) 

La producción extensiva de ganado (y si es en orientación ecológica mejor) tiene una mejor 

relación con la calidad del medio ambiente y el paisaje que algunas de las producciones intensivas. 

Favorece la gestión de los recursos naturales y humanos en áreas de montaña como los Pirineos. 

Mejora la biodiversidad y hace disminuir los riesgos de incendios. 

La mayor apreciación por parte de los consumidores de las ventajas de la agricultura orgánica 

y de proximidad ha favorecido la participación de los agricultores en los mercados locales. Al mismo 

tiempo, la menor oportunidad de empleo ha conllevado que los jóvenes busquen oportunidades en el 

campo con la nueva producción ecológica y de “circuito comercial corto”. 

La resiliencia aparece como un proceso social dinámico, determinado en parte por la capacidad 

de muchas comunidades de resolver problemas comunes y actuar colectivamente. En este sentido, 

los fondos estructurales de la PAC, desde 1989 han considerado tres objetivos básicos: Compensar 

los desequilibrios territoriales facilitando oportunidades económicas y sociales, Corregir las 

desigualdades económicas (género y edad, principalmente), y Proteger el Medio Ambiente 

implementando gradualmente políticas de sustentabilidad. 

Las regiones periféricas, en base a la Teoría de la Ventaja Comparativa, pueden tener la 

oportunidad de nuevas localizaciones económicas por una congestión de las áreas centrales, pero 

también por la innovación y la lealtad espacial de las pequeñas y medianas empresas (PiMEs). 
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11. Resultados y Conclusiones de AS como un instrumento  del DRS . 

Las actividades en las áreas periféricas, en el marco del DRS, se fundamentan más en los 

“costes relativos” por unidad que en los “costes totales”. Por ello, es muy importante incorporar costes 

y beneficios sociales en el balance final. Entonces, vemos como la Agricultura Social (AS) aparece 

como una de las actividades como SMO en muchas regiones. 

La AS muestra una expansión heterogénea en Europa, donde hay tradiciones y normas 

distintas entre los países del norte y centro en comparación con los del sur. Se ha elaborado una 

legislación específica en Italia, Bélgica y los Países Bajos. En Cataluña se ha pasado de 42 proyectos 

en el 2008 a 161 en el 2017, básicamente por la eclosión de los huertos sociales. 

La AS en Cataluña aparece en la década de 1970 para atender las personas con dificultades 

especiales, básicamente disminuidos físicos, psíquicos o mentales, con asociaciones o fundaciones 

de origen familiar que reciben ayudas del Estado Español y/o la Generalitat de Catalunya. En el siglo 

XXI se han incrementado los colectivos en RES con mayores problemas económicos y sociales 

(personas en riesgo de pobreza o desempleo, con adicciones, etc.), y mayor implicación de las 

cooperativas. 

Del estudio de la AS en Cataluña podemos considerar que hay 5 aportaciones importantes: 

• Empoderamiento de personas socialmente vulnerables y recuperación de su dignidad. 

• Contribución al desarrollo local y a la equidad territorial (resiliencia territorial) 

• Fomentar la economía social y solidaria (ESS) y el cooperativismo. 

• Difusión de proyectos sociales innovadores y de estrategias de promoción de la agricultura 

orgánica y de la producción agro-ecológica con mercados de proximidad, 

• Contribución a la protección ambiental y la recuperación de suelo agrario. 

Que se pueden resumir en los principios de equidad y justicia social. Muchas de las entidades 

de AS en Cataluña tienen una vocación ética y social, priorizando a las personas sobre los beneficios 

económicos. Se pretende dar la oportunidad de obtener un trabajo decente a los colectivos en RES, 

junto al uso de la terapia y otros servicios relacionados con la salud. 

Los proyectos de AS, impulsados por entidades del Tercer Sector Social (TSS) o empresas sin 

ánimo de lucro, promueven el retorno a la sociedad (SROI) de beneficios sociales, económicos y 

ambientales (alrededor de 3 € por euro invertido en Cataluña). Estos proyectos buscan tener una 

cierta viabilidad económica sin renunciar a los objetivos sociales. 
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